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I – CURRICULUM VITAE RESUMIDO

É Doutor em Direito Penal pela Faculdade de Direito da Universidade Complutense de Madri (2001), Mestre em Direito Penal pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo  (1989). Professor de Direito Penal e Processo Penal em vários cursos de pós-graduação, dentre eles Facultad de Derecho de la Universidad Austral, Buenos Aires, Argentina e UNISUL-SC. É Professor Honorário da Faculdade de Direito da Universidad Católica de Santa María, Arequipa/Peru. Foi Promotor de Justiça em São Paulo de 1980 a 1983, Juiz de Direito de 1983 a 1998 e Advogado de 1999 a 2001. Individual expert observer do Xº Congresso da ONU, realizado em Viena de 10 a 17 de abril de 2000. Membro e Consultor da Delegação brasileira no Décimo Período de Sessões da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal da ONU, realizado em Viena de 08 a 12 de maio de 2001. 

Coordenador-geral dos cursos de Especialização TeleVirtuais da Universidade Anhanguera-UNIDERP. 

Desenvolveu e implantou a primeira Rede de Ensino Telepresencial da América Latina, que atualmente está presente em mais de 350 cidades brasileiras.

Fundador e presidente da Rede de Ensino LFG  (1ª Rede de Ensino Telepresencial do Brasil e da América Latina – Líder Mundial em Cursos Preparatórios Telepresenciais - www.lfg.com.br).

É secretário Geral do Instituto Panamericano de Política Criminal – IPAN. É consultor jurídico e parecerista.

É autor de vários livros, dentre eles o “Direito Penal – Introdução e Princípios Fundamentais”, 2. ed., São Paulo, ed. Revista dos Tribunais, 2009.

II – RESUMO BIOGRÁFICO E LIVROS PUBLICADOS

A) Português

É Doutor em Direito Penal pela Faculdade de Direito da Universidade Complutense de Madri (2001), Mestre em Direito Penal pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo  (1989) e Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de Araçatuba (1979). Professor de Direito Penal e Processo Penal em vários cursos de pós-graduação, dentre eles Facultad de Derecho de la Universidad Austral, Buenos Aires, Argentina e UNISUL-SC. É Professor Honorário da Faculdade de Direito da Universidad Católica de Santa María, Arequipa/Peru.  Foi Promotor de Justiça em São Paulo de 1980 a 1983, Juiz de Direito de 1983 a 1998 e advogado de 1999 a 2001. Individual expert observer do Xº Congresso da ONU, realizado em Viena de 10 a 17 de abril de 2000. Membro e Consultor da Delegação brasileira no Décimo Período de Sessões da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal da ONU, realizado em Viena de 08 a 12 de maio de 2001. 

Coordenador-geral dos cursos de Especialização TeleVirtuais da Universidade Anhanguera-UNIDERP.

Desenvolveu e implantou a primeira Rede de Ensino Telepresencial da América Latina, que atualmente está presente em mais de 350 cidades brasileiras.

Fundador e presidente da Rede de Ensino LFG (1ª Rede de Ensino Telepresencial do Brasil e da América Latina – Líder Mundial em Cursos Preparatórios Telepresenciais - www.lfg.com.br).

É secretário Geral do Instituto Panamericano de Política Criminal – IPAN.

Traduziu para nosso idioma vários artigos publicados em revistas jurídicas especializadas, assim como o livro Criminología, do Prof. Dr. Antonio García-Pablos de Molina, publicado também pela Editora Revista dos Tribunais, em 1992 (6ª. edição em 2008).

É colaborador assíduo de diversas revistas jurídicas especializadas, Co-fundador e primeiro Presidente do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais. Integrou o Conselho Diretor da Revista Brasileira de Ciências Criminais, assim como o Conselho Fiscal da Associação Paulista de Magistrados. É Membro da Academia Brasileira de Direito Criminal, da Associação Internacional de Direito Penal e Consultor do International Center of Economic Penal Studies (ICEPS-New York). Participou das Comissões de Reforma do Código de Processo Penal criadas pelo Ministério de Justiça em 1992 e 2000.

É autor dos seguintes livros: 

1. Direito penal e processo penal, São Paulo: Premier Maxima, 2008 (Coleção Jurisprudência Comentada, vol. 1). Total de págs.: 175. ISBN 978-85-99565-99-5

2. Estado Constitucional de Direito e a nova pirâmide jurídica, São Paulo: Premier Máxima, 2008. Total de págs.: 240. ISBN 9788599565889 

3. Direito penal: teoria constitucionalista do delito, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. Total de págs.: 365. ISBN 8520328660

4. Direito penal: parte geral: introdução, 3ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. Total de págs.: 283. ISBN 85-203-2865-2

5. Direito penal: parte geral: culpabilidade e teoria da pena, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. Total de págs.: 220. ISBN 8520327370  

6. Direito processual penal, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. Total de págs.: 415. ISBN 85-203-2744-3

7. Juizados criminais federais, seus reflexos nos juizados estaduais e outros estudos, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. Total de págs.: 175. ISBN 85-203-2023-6 – Série e   85-203-2187-9 - vol. 8

8. Princípio da ofensividade no Direito penal, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. Total de págs.: 124. ISBN 85-203-2023-6-Série e 85-203-2119-4 – vol. 6

9. Norma e bem jurídico no Direito penal, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. Total de págs.:  182. ISBN 85-203-2023-6 – Série e 85-203-2124-0 – vol. 5

10. A presunção de violência nos crimes sexuais, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. Total de págs.: 159. ISBN 8520320961 

11. Erro de tipo e erro de proibição, 5ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. Total de págs.: 252. ISBN 85-203-2023-6 – Série e 85-203-2071-6 – Volume 3

12. Crimes previdenciários, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. Total de págs.: 120. ISBN 8520320201

13. Penas e medidas alternativas à prisão, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. Total de págs.: 200. ISBN 85-203-1919-X 

14. Estudos de Direito penal e processo penal, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. Total de págs.: 259. ISBN 85-203-1650-6

15. A dimensão da magistratura no Estado Constitucional e Democrático de Direito, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997. Total de págs.: 266. ISBN 85-203-1505-4

16. Suspensão condicional do processo penal, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997. Total de págs.: 421. ISBN 85-203-1450-3

17. Direito de apelar em liberdade, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996. Total de págs.: 256. ISBN 85-203-1362-0

18. A questão do controle externo do Poder Judiciário, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993. Total de págs.: 127. ISBN 8520311652

É co-autor dos seguintes livros:

1. Comentários à reforma criminal de 2009 e à Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (com Rogério Sanches Cunha e Valerio de Oliveira Mazzuoli), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 16-27 (com Rogério Sanches Cunha) e p. 99-115. Total de págs.: 146. ISBN 978-85-203-3536-9    

2. Recentes reformas processuais, São Paulo: Premier Máxima, 2008, p. 9-39. Total de págs.: 237. ISBN 978-85787702-11

3. Do Estado de Direito Constitucional e Transnacional: riscos e precauções (navegando pelas ondas evolutivas do Estado, do Direito e da Justiça) (com Rodolfo Luis Vigo), São Paulo: Premier Máxima, 2008, p. 11-23, 45-154 e 199-224. Total de págs.: 224. ISBN 9788578770204

4. Comentários às reformas do Código de Processo Penal e da Lei de Trânsito (com Rogério Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. Total de págs.: 397. ISBN 978-85-203-3324-2  

5. Direito Criminal (com Enrique Gimbernat Ordeig e Maurício Kuehne), Belo Horizonte: Del Rey, 2005 (Coleção JUS AETERNUM, vol. 6, coord. José Henrique Pierangeli), p. 67-100. Total de págs.: 135. ISBN 85-7308-725-0

6. Juizados Especiais Criminais – Comentários à Lei 9.099, de 26.09.95 (com Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes), 5ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. Total de págs.: 480. ISBN 85-203-2703-6

7. Lavado de activos y secreto profesional (com Raúl Cervini e Gabriel Adriasola), Uruguai:  Ed. Carlos Alvarez, 2002, p. 157-179. Total de págs.: 183. ISBN 9974? 

8. O Direito penal na era da globalização (com Alice Bianchini), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002 (Série As Ciências Criminais no Século XXI, vol. 10). Total de págs.: 175. ISBN 85-203-2023-6 - Série e 85-203-2275-1 – Volume 10 

9. Lei das armas de fogo (com William Terra de Oliveira), 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. Total de págs. 430. ISBN 85-203-2294-8

10. Crimes de responsabilidade fiscal (com Alice Bianchini), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. Total de págs.: 158. ISBN 8520320473

 11. Lei de lavagem de capitais (com Raúl Cervini e William Terra de Oliveira), São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998, p. 343-370. Total de págs.: 388. ISBN 8520316565 

12. Macrodelincuencia económica (com Milton Cairoli Martínez e Raúl Cervini), Montevideo: Carlos Alvarez Editor, 1998.

13. Interceptação telefônica (com Raúl Cervini), São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p. 75-257. Total de págs.: 278. ISBN 8520314996 

14. Crime organizado – Enfoques criminológico, jurídico (Lei 9.034/95) e político-criminal (com Raúl Cervini), 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p. 23-217. Total de págs.: 373. ISBN 85-203-1477-5

É co-autor e coordenador dos livros:

1. Lei de Drogas comentada artigo por artigo (VV.AA.), 3ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 110-174, 224-231, 241-282, 364-365 e 367-380. Total de págs.: 383. ISBN 9788520333518 

2. Direito penal: parte geral (com Antonio García-Pablos de Molina), v. 2, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. Total de págs.: 942. ISBN 978-85-203-3123-1

3. Direito penal: introdução e princípios fundamentais (com Alice Bianchini e Antonio García-Pablos de Molina), v. 1, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. Total de págs.: 669. ISBN 978-85-203-3118-7

4. As grandes transformações do Direito penal tradicional (com Guillermo Jorge Yacobucci),  São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005 (Série As Ciências Criminais no Século XXI, vol. 13), p. 17-24 e p. 27-141 (revisão da tradução). Total de págs. 144. ISBN 85-203-2806-7

5. Responsabilidade penal da pessoa jurídica e medidas provisórias e Direito Penal (VV.AA.), São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. 

É co-autor e organizador do livro:

A prova no processo penal: comentários à Lei nº 11.690/2008, São Paulo: Premier Máxima, 2008, p. 33-47. Total de págs.: 112. ISBN 9788578770006

É autor e co-coordenador dos livros:

Princípio da insignificância e outras excludentes de tipicidade, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010 (Coleção Direito e Ciências Afins, vol. 1). Total de págs.: 216. ISBN 978-85-203-3702-8

Princípio da insignificância e outras excludentes de tipicidade, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009 (Coleção Direito e Ciências Afins, vol. 1). Total de págs.: 205. ISBN 978-85-203-3511-6

É co-autor e co-coordenador dos livros:

Legislação criminal especial (VV.AA), 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010 (Coleção Ciências Criminais, vol. 6). Total de págs.: 1277. ISBN 978-85-203-3737-0

Direito supraconstitucional: do absolutismo ao Estado Constitucional e Humanista de Direito (com Valerio de Oliveira Mazzuoli), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010 (Coleção Direito e Ciências Afins, vol. 5). Total de págs.: 206. ISBN 978-85-203-3703-5
Direito penal: comentários à Convenção Americana sobre Direitos Humanos: Pacto de San José da Costa Rica (com Valerio de Oliveira Mazzuoli), 3ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010 (Coleção Ciências Criminais, vol. 4). Total de págs.: 380. ISBN 978-85-203-3680-9 
Limites constitucionais da investigação (VV.AA), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 244-263 (com Alice Bianchini). Total de págs.: 430. ISBN 978-85-203-3472-0

2. Legislação criminal especial (VV.AA), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009 (Coleção Ciências Criminais, vol. 6). Total de págs.: 1167. ISBN 978-85-203-3470-6 (vol. 6) e 978-85-203-3119-4 (obra completa)

3. Direito penal: comentários à Convenção Americana sobre Direitos Humanos: Pacto de San José da Costa Rica (com Valerio de Oliveira Mazzuoli), 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009 (Coleção Ciências Criminais, vol. 4). Total de págs.: 350. ISBN 978-85-203-3421-8 (vol. 4) e 978-85-203-3119-4 (coleção)

4. Direito penal: introdução e princípios fundamentais (com Alice Bianchini e Antonio García-Pablos de Molina), 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009 (Coleção Ciências Criminais, vol. 1). Total de págs.: 411. ISBN 978-85-203-3410-2  

5. Direito penal: parte geral (com Antonio García-Pablos de Molina), 2ª ed. rev., atual. e ampl., v. 2, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. Total de págs.: 665. ISBN 978-85-203-3548-2

6.  Criminologia (com Antonio García-Pablos de Molina), 6ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008 (Coleção Ciências Criminais, vol. 5), p. 1-505 (tradutor) e p. 507-560. Total de págs.: 560. ISBN 978-85-203-3309-9 (vol. 5) e 978-85-203-3119-4 (obra completa)

7. Direito penal: comentários à Convenção Americana sobre Direitos Humanos: Pacto de San José da Costa Rica (com Valerio de Oliveira Mazzuoli), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008 (Coleção Ciências Criminais, vol. 4). Total de págs.: 320. ISBN 978-85-203-3293-1 (vol. 4) e 978-85-203-3119-4 (coleção)

8. Reforma Criminal (VV.AA), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 255-266 (com Thales Tácito Cerqueira), 402-431 (com William Terra) e 483-536 (com Alice Bianchini). Total de págs.: 584. ISBN 85-203-2571-8 

9. Assédio sexual (com Damásio E. de Jesus), São Paulo: Ed. Saraiva, 2002.

10. O sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e o direito brasileiro (VV.AA), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 182-308. Total de págs.: 466. ISBN 8520319521 

É organizador da obra:

Código Penal, Processo Penal e Constituição Federal, 12ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. Coleção RT-MiniCódigos. ISBN 978-85-203-3390-7

É co-tradutor da obra:

Direito e Razão: teoria do garantismo penal (de Luigi Ferrajoli). 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. Total de págs.: 925. ISBN 978-85-203-3651-9 

É co-coordenador das obras:

1. Direito penal: parte especial (de Rogério Sanches Cunha), 3ª ed. rev., atual. e ampl., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010 (Coleção Ciências Criminais, vol. 3). Total de págs.: 525. ISBN 978-85-203-3635-9

2. Direito penal: parte especial (de Rogério Sanches Cunha), 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009 (Coleção Ciências Criminais, vol. 3). Total de págs.: 492. ISBN 978-85-203-3411-9

3. As teorias da conduta em Direito Penal: um estudo da conduta humana do pré-causalismo ao funcionalismo pós-finalista. De Fábio André Guaragni. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: Ed. RT, 2009 (Coleção “Direito e Ciências Afins”, v. 2). Total de págs.: 368. ISBN 978-85-203-3502-4  

4. Tribunal Penal Internacional e o  direito brasileiro. De Valerio de Oliveira Mazzuoli. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Ed. RT, 2009 (Coleção “Direito e Ciências Afins”, v. 3). Total de págs.: 142. ISBN 978-85-203-3503-1

5. O controle jurisdicional da convencionalidade das leis. De Valerio de Oliveira Mazzuoli. São Paulo: Ed. RT, 2009 (Coleção “Direito e Ciências Afins”, v. 4). Total de págs.: 143. ISBN 978-85-203-3516-1

É revisor da tradução da obra:

Fundamento e finalidade da sanção. Existe um direito de castigar? (de Fernando Falcón y Tella e Maria Jose Falcón y Tella), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. Total de págs.: 320. ISBN 978-85-203-3325-9  

B) Español

Es Doctor en Derecho Penal por la Facultad de Derecho de la Universidad Complutense de Madrid (2001), Maestro en Derecho Penal por la Facultad de Derecho de la Universidad de San Pablo (1989), Licenciado en Derecho por la Facultad de Derecho de Araçatuba (1979). Profesor de Derecho Penal y Proceso Penal en varios cursos de posgrado, entre los cuales, la Facultad de Derecho de la Universidad Austral, Buenos Aires, Argentina y UNISUL-SC. Es Profesor Honorario de la Facultad de Derecho de la Universidad Católica de Santa María, Arequipa, Perú. Fue Fiscal del Ministerio Público de San Pablo de 1980 a 1983, Juez de Derecho de 1983 a 1998 y abogado de 1999 a 2001. “Individual expert observer” del Xº Congreso de la ONU, realizado en Viena de 10 a 17 de abril de 2000. Miembro y Consultor de la Delegación Brasileña en el Décimo Período de Sesiones de la Comisión de Prevención del Crimen y Justicia Penal de la ONU, realizado en Viena de 08 a 12 de mayo de 2001. 

Director-Presidente de la Rede LFG (Red de Enseño Prof. Luiz Flávio Gomes – Cursos tele-presenciales con transmisión en vivo y en tiempo real para todo el Brasil – www.lfg.com.br).  

Tradujo para el portugués varios artículos publicados en revistas jurídicas especializadas, así también el libro Criminología, del Prof. Dr. Antonio García-Pablos de Molina, publicado también por la Editora Revista de los Tribunales, en 1992.

Es colaborador asiduo de diversas revistas jurídicas especializadas, cofundador y primer Presidente del Instituto Brasileño de Ciencias Criminales. Integró el Consejo Director de la Revista Brasileña de Ciencias Criminales, así como el Consejo Fiscal de la Asociación Paulista de Magistrados. Es Miembro de la Academia Brasileña de Derecho Criminal, de la Asociación Internacional de Derecho Penal y Consultor del International Center of Economic Penal Studies (ICEPS-New York). Participó de las Comisiones de Reforma del Código de Proceso Penal creadas por el Ministerio de la Justicia en el año de 1992 y del 2000. 

Es autor de los siguientes libros:

1. Direito Processual Penal, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. (Derecho Procesal Penal, San Pablo: Revista de los Tribunales, 2005).

2. Direito Penal – Parte Geral – Introdução, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. (Derecho Penal – Parte General – Introducción, San Pablo: Revista de los Tribunales, 2003).

3. Juizados criminais federais, seus reflexos nos juizados estaduais e outros estudos, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. (Juzgados criminales federales, sus reflejos en los juzgados estaduales y otros estudios, San Pablo: Revista de los Tribunales, 2002).

4. Princípio da ofensividade no Direito penal, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. (Principio de ofensividad en el Derecho penal, San Pablo: Revista de los Tribunales, 2002).

5. Norma e bem jurídico no Direito penal, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. (Norma y bien jurídico en el Derecho penal, San Pablo: Revista de los Tribunales, 2002).

6. A presunção de violência nos crimes sexuais, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. (La presunción de violencia en los crímenes sexuales, San Pablo: Revista de los Tribunales, 2001).

7. Erro de tipo e erro de proibição, 5ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. (El error de tipo y error de prohibición, 5ª ed., San Pablo: Revista de los Tribunales, 2001).

8. Crimes previdenciários, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. (Delitos contra la Seguridad Social, San Pablo: Revista de los Tribunales, 2001).

9. Penas e medidas alternativas à prisão, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. (Penas y medidas alternativas a la pena de prisión, 2ª ed., San Pablo: Revista de los Tribunales, 2000).

10. Estudos de Direito Penal e Processo Penal, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. (Estudios de Derecho Penal y Proceso Penal, San Pablo: Revista de los Tribunales, 1998).

11. A dimensão da Magistratura no estado constitucional e democrático de direito, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997. (La dimensión de la Magistratura en el estado constitucional y democrático de derecho, San Pablo: Revista de los Tribunales, 1997).

12. Suspensão condicional do Processo Penal, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996. (Suspensión condicional del Proceso Penal, 2ª ed., San Pablo: Revista de los Tribunales, 1996).

13. Direito de apelar em liberdade, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996. (Derecho de apelar en libertad, 2ª ed., San Pablo: Revista de los Tribunales, 1996).

14. A Questão do controle externo do Poder Judiciário, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993. (El asunto del control externo del Poder Judicial, 2ª ed., Revista de los Tribunales, 1993).

Es coautor de los siguientes libros:

1. Direito Criminal (com Enrique Gimbernat Ordeig e Maurício Kuehne), vol. 6, Coleção JUS AETERNUM, coord. José Henrique Pierangeli, Belo Horizonte: Del Rey, 2005. (Derecho Criminal (con Enrique Gimbernat Ordeig y Maurício Kuehne), vol. 6, Colección JUS AETERNUM, coord. José Henrique Pierangeli, Belo Horizonte: Del Rey, 2005).

2. Lavado de activos y secreto profesional (con Raúl Cervini y Gabriel Adriasola), Uruguay:  Ed. Carlos Alvarez, 2002. 

3. 
Criminologia (com Antonio García-Pablos de Molina), 6ª ed., Revista dos Tribunais, 2008. (Criminología, escrito con Antonio García-Pablos de Molina, 6ª ed., Revista de los Tribunales, 2008).

4. O Direito penal na era da globalización (com Alice Bianchini), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. (El Derecho penal en la era de la globalización, escrito con Alice Bianchini, San Pablo: Revista de los Tribunales, 2002).

5. Crimes de responsabilidade fiscal (com Alice Bianchini). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. (Crímenes de responsabilidad fiscal, escrito con Alice Bianchini, San Pablo: Revista de los Tribunales, 2001).

6. 
Juizados Especiais Criminais – Comentários à Lei 9.099, de 26.09.95 (com Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes), 4ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. (Juzgados Criminales Especiales – Comentarios a la Ley 9.099, de 26.09.95, escrito con Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho y Antonio Scarance Fernández, 4ª ed., San Pablo: Revista de los Tribunales, 2002).

7. Lei de lavagem de capitais (com Raúl Cervini e William Terra de Oliveira), São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. (Ley del blanqueo de capitales, escrito con Raúl Cervini y William Terra de Oliveira, San Pablo: Revista de los Tribunales, 1998).

8. 
Lei das armas de fogo (com William Terra de Oliveira), São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. (Ley de las armas de fuego, escrito con William Terra de Oliveira, San Pablo: Revista de los Tribunales, 1998).

9. 
Macrodelincuencia económica (con Milton Cairoli Martínez y Raúl Cervini), Montevideo: Carlos Alvarez Editor, 1998. 

10. Interceptação telefônica (com Raúl Cervini), São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997. (Interceptación telefónica, escrito con Raúl Cervini, San Pablo: Revista de los Tribunales, 1997).

11. Crime organizado – Enfoques criminológico, jurídico (Lei 9.034/95) e político-criminal (com Raúl Cervini), 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997. (Crimen organizado – Enfoques criminológico, jurídico (Ley 9.034/95) y político-criminal, escrito con Raúl Cervini, 2ª ed., San Pablo: Revista de los Tribunales, 1997).

Es coautor y coordinador del libro:

Responsabilidade penal da pessoa jurídica e medidas provisórias e Direito Penal (VV.AA.), São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. (Responsabilidad penal de la persona jurídica y medidas provisorias y Derecho Penal (VV.AA.), San Pablo: Revista de los Tribunales, 1999). 

Es coautor y cocoordinador de los siguientes libros:

1. Reforma Criminal (VV.AA), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. (Reforma Criminal (VV.AA), San Pablo: Revista de los Tribunales, 2004).  


2. Assédio sexual (com Damásio E. de Jesus), São Paulo: Ed. Saraiva, 2002. (Acoso sexual, escrito con Damásio E. de Jesus, San Pablo: Ed. Saraiva, 2002).

3. O sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e o direito brasileiro (VV.AA), São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. (El sistema interamericano de protección de los derechos humanos y el derecho brasileño (VV.AA), San Pablo: Revista de los Tribunales, 2000).

Es organizador de la obra:

Código Penal, Processo Penal e Constituição Federal, 12ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. Coleção RT-Mini Códigos. (Código Penal, Proceso Penal y Constitución Federal, 12ª ed., San Pablo: Revista de los Tribunales, 2010. Colección RT-Mini Códigos).

C) English

LL.M. in Criminal Law from University of São Paulo (USP) and Doctor at the Complutense Law University in Madrid. Attorney General from 1980 to 1983 and State Judge in São Paulo from 1983 to 1998. Author of the titles: 1) 
Responsabilidade penal da pessoa jurídica e medidas provisórias e Direito Penal (VV.AA.); 2) Penas e medidas alternativas à prisão (Punishments and alternatives to imprisonment); 3) Erro de tipo e erro de proibição (Type error and impediment error); 4) Juizados Especiais Criminais – Comentários à Lei 9.099, de 26.09.1995 (Special Criminal Courts – Comments to the Law 9.099, from 09.26.1995), written with Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho and Antonio Scarance Fernandes; 5) Estudos de Direito Penal e Processual Penal (Studies in Criminal Law and Criminal Procedural Law); 6) Lei de lavagem de capitais (Law of money laundering), written with Raúl Cervini and William Terra de Oliveira; 7) Lei das armas de fogo (Law of firearms), written with William Terra de Oliveira; 8) A dimensão da Magistratura no estado constitucional e democrático de direito (The dimension of Magistracy in a constitutional and democratic rule of law); 9) Interceptação telefônica (Telephone interception), written with Raúl Cervini; 10) Criminologia (Criminology), co-authorship with Antonio García Pablos de Molina; 11) Crime organizado (Organized crime), written with Raúl Cervini; 12) Suspensão condicional do Processo Penal (Conditional stay of criminal proceedings); 13) Direito de apelar em liberdade (The right to appeal in freedom); 14) A questão do controle externo do Poder Judiciário (The question of external control of the Judiciary Power) all of them published by Editora Revista dos Tribunais; 15. Macrodelincuencia económica, written with Milton Cairoli Martínez and Raúl Cervini. Montevideo: Carlos Alvarez Editor, 1998. Frequent contributor to several specialized juridical magazines, Charter Member and First President of the Brazilian Institute of Criminal Sciences, member of the Criminal Law International Association (AIDP), member of the Brazilian Academy of Criminal Law, as well as member of the Advisory Board of the International Center of Economic Penal Studies (ICEPS).

III – OUTROS TRABALHOS PUBLICADOS PELO AUTOR
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1. Aborto anencefálico: Direito não é religião, em Anencefalia nos Tribunais, Ribeirão Preto: Migalhas e Faculdades COC, 2009, p. 37-42. ISBN 978-85-61707-05-7

2. Direito internacional dos direitos humanos: vigência, validade e operacionalidade do princípio “pro homine”, em A Constituição consolidada: críticas e desafios, coord. Marcelo Alkmim, Florianópolis: Conceito Editorial, 2008, p. 417. 

3. Novo Código Civil e algumas repercussões penais, em Código Civil: análise doutrinária e jurisprudencial, coords. José Geraldo Brito Filomeno, Luiz Guilherme da Costa Wagner Junior e Renato Afonso Gonçalves, Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2008, p. 153-157. ISBN 9788530927882

4. Agentes políticos não estão sujeitos à Lei de Improbidade Administrativa (com Alice Bianchini, em Leituras complementares de Direito administrativo: advocacia pública, orgs. Fernanda Marinela e Fabrício Bolzan, Salvador: JusPODIVM, 2008, p. 13-51. ISBN 857761104-3  

5. “Direito penal” do inimigo e os inimigos do Direito penal, em Novos desafios do Direito penal no terceiro milênio. Estudos em homenagem ao prof. Fernando Santana, coord. Gamil Föppel, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 653-675. ISBN 9788537502846

6. Limites do “ius puniendi” e bases principiológicas do garantismo penal, em Leituras complementares de processo penal, org. Rômulo Moreira, Salvador: JusPODIVM, 2008, p. 49-62.  ISBN 857761090-X

7. “Jakobs e o ‘Direito penal’ do inimigo” (com Alice Bianchini), em Direito penal no terceiro milênio: estudos em homenagem ao prof. Francisco Muñoz Conde, coord. Cezar Roberto Bitencourt, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 535-553. ISBN 9788537502181

8. “Princípio da ofensividade do fato”, em Princípios penais constitucionais: Direito e Processo Penal à luz da Constituição Federal, org. Ricardo Augusto Schmitt, Salvador: JusPODIVM, 2007, p. 33-51. ISBN 859847160-7

9. “Provas ilícitas e presunção de inocência”, em Leituras complementares de Direito constitucional: direitos fundamentais, 2ª ed., org. Marcelo Novelino Camargo, Salvador: JusPODIVM, 2007, p. 313-324. ISBN 8577610217 

10. “Prévio exaurimento da via administrativa e crimes tributários” (com Alice Bianchini), em Direito penal tributário, coord. Davi de Paiva Costa Tangerino e Denise Nunes Garcia, São Paulo: Quartier Latin, 2007, p. 84-126. ISBN 857674192X

11. “Infracciones de bagatela y principio de insignificancia”, em Derecho penal y Criminología como fundamento de la política criminal: estudios en homenaje al profesor Alfonso Serrano Gómez, editores José Luiz Guzmán Dálbora e Alfonso Serrano Maíllo, Madrid: Dykinson, 2006, p. 753-765. ISBN-10: 84-9772-969-2 e ISBN-13: 978-84-9772-969-7  

12. “Derecho penal’ del enemigo y los enemigos del Derecho penal” (com Alice Bianchini), em Derecho penal del enemigo: el discurso de la exclusión, vol. 1, coords. Cancio Meliá e Gómez-Jara Díez, Buenos Aires: Euros Editores S.R.L., 2006, p. 949-976. ISBN 9974-578-67-1 (Uruguay) e ISBN 84-96261-28-X (España)

13. “STF admite progressão de regime nos crimes hediondos (efeitos do controle de constitucionalidade difuso abstrativizado)”, em Leituras complementares de execução penal, org. Rogério Sanches Cunha, Salvador: JusPODIVM, 2006, p. 131-136. ISBN 8598471895

14. “Provas ilícitas e presunção de inocência”, em Leituras complementares de Constitucional: direitos fundamentais, org. Marcelo Novelino Camargo, Salvador: JusPODIVM, 2006, p. 199-211. ISBN 8598471909

15. “Eutanásia: dono da vida, o ser humano é também dono da sua própria morte?”, em Notáveis do Direito penal. Livro em homenagem ao emérito Professor Doutor René Ariel Dotti, Brasília: Editora Consulex, 2006, p. 259-264. ISBN 8588551373

16. “O Brasil e o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos” (com Valerio de Oliveira Mazzuoli), em Novos rumos do Direito penal contemporâneo. Livro em homenagem ao prof. Dr. Cezar Roberto Bitencourt, coord. Andrei Zenkner Schmidt, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 427-437. ISBN 8573878983

17. “Prévio exaurimento da via administrativa e crimes tributários” (com Alice Bianchini), em Sanções penais tributárias, coord. Hugo de Brito Machado, São Paulo: Dialética; Fortaleza: Instituto Cearense de Estudos Tributários-ICET, 2005, p. 509-526. ISBN 85-7500-133-7. E em Direito penal tributário, coord. Marcelo Magalhães Peixoto e Ou., São Paulo: MP Editora, 2005, p. 261.

18. “Norma penal, bien jurídico, principio de ofensividad y lineamientos de la teoría constitucional del delito”, em El penalista liberal: controversias nacionales e internacionales en Derecho penal, procesal penal y Criminología, coord. José Luis Guzmán Dalbora, Buenos Aires: Hammurabi, 2004, p. 297-316. ISBN 9507411682

19. “Globalização e Direito penal” (com Alice Bianchini), em Escritos em homenagem a Alberto Silva Franco, São Paulo: RT, 2003, p. 264-287. ISBN 85-203-2321-9

20. “Princípio da legalidade penal e suas garantias mínimas  da inconciliabilidade entre a garantia da lex populi e as medidas provisórias”, em Estudos em homenagem ao Ministro Adhemar Ferreira Maciel, coord. Sálvio de Figueiredo Teixeira, São Paulo: Saraiva, 2001, p. 497-522.  ISBN 85-02-03106-6

21. “O prévio exaurimento da via administrativa nos crimes previdenciários ou tributários (e a questão da suspensão do processo e da prescrição)”, em Direito penal e processual penal: uma visão garantista, org. Gilson Bonato, Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2001, p. 151-163. ISBN 85-7387-216-0

22. “Lavagem de capitais como expressão do Direito penal globalizado: enfoque crítico”, em Estudos criminais em homenagem a Evandro Lins e Silva, org. Sérgio S. Shecaira, São Paulo: Método, 2001, p. 225-236. ISBN 8586456187 

23. “Notas distintivas do crime de gestão fraudulenta: art. 4º da Lei 7.492/86 (A questão 

das contas fantasmas)”, em Temas de direito penal econômico, VV.AA., org. Roberto Podval, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 356-369. ISBN 85-203-1985-8 

24. “Lei de proteção a vítimas e testemunhas: primeiras considerações”, em Justiça Penal – 7. Críticas e sugestões. Justiça Criminal moderna, coord. Jaques Camargo Penteado, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 349-370. ISBN 85-203-1816-9    

25. “Aspectos penais das liqüidações e intervenções extrajudiciais”, em Intervenção e liqüidação extrajudicial no sistema financeiro nacional, org. de Jairo Saddi, ed. Texto Novo, São Paulo, 1999, pp. 239-256. ISBN 8585734329

26. “Constitucionalidade dos poderes inquisitivos do juiz. STF abre caminho para o juiz ‘político’”, em Os 10 anos da Constituição Federal, coord. Alexandre de Moraes, São Paulo: Atlas, 1999, p. 13-31. ISBN 8522420785

27. “Crimen organizado y estado democrático de derecho”, em Libro homenaje al Profesor Dr. Jorge Frías Caballero, Colegio de Abogados del Departamento Judicial de La Plata, Argentina, 1998, p. 171-178. 

28. “Responsabilidade Penal Objetiva e Culpabilidade nos Crimes Contra a Ordem Tributária”, em Direito Penal Empresarial, coord. de Valdir de O. Rocha, Dialética, São Paulo, 1997, p. 75 e ss.

29. “Sobre o conteúdo processual tridimensional do princípio da presunção de inocência”, em Temas atuais de advocacia criminal, coord. de Mário de Oliveira Filho, Etna, São Paulo, 1996, p. 15-34. 

30. “O entendimento do juiz”, em A violência no Esporte, coord. de Júlio Lerner, Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, Imesp, São Paulo, 1996, p. 69-72. ISBN 85?

31. “As medidas despenalizadoras da Lei 9.099/95”, em Alternativas à pena de prisão, v. II, org. de Julita Lemgruber, Anais da Conferência promovida pela Secretaria de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em outubro de 1995, RJ, 1996, p. 63 e ss.

32. “Breves considerações sobre a impunidade da criminalidade não convencional”, em Direito Penal Tributário Contemporâneo – Estudos de Especialistas, coord. de Antônio Cláudio Mariz de Oliveira e Dejalma de Campos, Atlas, São Paulo, 1995, p. 77-84. ISBN 8522413010

33. “Direito Penal Mínimo e alternativas à pena de prisão”, em Penas alternativas – O sistema penal, ed. de Bonijuris, CESUP e Câmara Municipal, Curitiba, PR, 1995, p. 18-24.

34. “Uma aproximação aos valores fundamentais do Estado Democrático e Social do Terceiro Milênio”, em Uma vida dedicada ao Direito, livro homenagem a Carlos Henrique de Carvalho, RT, São Paulo, 1995, p. 306 e ss. 

35. “Poder Judiciário: controle interno e externo e revisão constitucional”, em O Judiciário e a Constituição, coord. do Min. Sálvio de F. Teixeira, Saraiva, São Paulo, 1994, p. 79-91. ISBN 8502012746

36.  “Direito Penal Mínimo e alternativas à pena de prisão”, em Alternativas à Pena de Prisão, v. I, org. de Julita Lemgruber, Secretaria de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, RJ, 1984, p. 56-64. ISBN 85?

2) ARTIGOS PUBLICADOS

1. Em defesa da vida, o aborto, no Informativo ADV, ano 30, fascículo semanal nº 45, 05 de novembro de 2010, p.  715-716.

2. Penas substitutivas no tráfico de drogas e o populismo penal midiático, no Boletim do Instituto de Ciências Penais - ICP, ano VII, nº 105, setembro 2010, p.6-7, ISSN 1808-1118 e no Informativo ADV, ano 30, fascículo semanal nº 41, 08 de outubro de 2010, p.  655-656. 
3. O juiz de [das] garantias projetado pelo novo Código de Processo Penal, no Repertório de Jurisprudência IOB, 1ª quinzena, julho de 2010, nº 13, texto 3/28713, p. 398-400.
4. Juiz Garzón: de perseguidor a perseguido, na Revista Jurídica Consulex, ano XIV, nº 318, 15 de abril de 2010, p. 23. ISSN 1519-8065
5. Usuário de drogas: a polêmica sobre a natureza jurídica do art. 28 da Lei 11.343/06 (com Alice Bianchini), no Informativo Jurídico InConsulex, ano XXIV, nº 16, 19 de abril de 2010, p. 6-11 (ISSN 1980-2501).

6. Crime de embriaguez ao volante e ativismo punitivista do STJ (parte 2) (com Silvio Maciel), no Repertório de Jurisprudência IOB, 1ª quinzena, abril de 2010, nº 07, texto 3/28412, p. 220.

7. Súmula vinculante n. 25 do STF: impossível a prisão do depositário infiel, na Revista Jurídica Consulex, ano XIV, nº 316, 15 de março de 2010, p. 58-59. ISSN 1519-8065

8. Vítimas da ditadura e Comissão Nacional da Verdade, Seleções Jurídicas ADV, março de 2010, p. 39 (ISBN 978-85-7896-043-8). 
9. Direito de presença nas audiências: STF viola Convenção Americana de Direitos Humanos, no jornal Coluna D’oeste, Caderno Jurídico, Palotina/PR, 23 de janeiro de 2010, p. 12, na Revista IOB de Direito Penal e Processual Penal, ano X, nº 60, fev./mar. de 2010, p. 55-57, ISSN 1809-7804 e na Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, ano VI, nº 34, fev./mar. de 2010, p. 35-38. ISSN 1807-3395

10. Crime de embriaguez ao volante e ativismo punitivista do STJ (parte 1) (com Silvio Maciel), no jornal Coluna D’oeste, Caderno Jurídico, Palotina/PR, 27 de fevereiro de 2010, p. 11 e no Repertório de Jurisprudência IOB, 2ª quinzena, março de 2010, nº 06, texto 3/28366, p. 194.
11.  Provas ilícitas e ilegítimas distinções fundamentais, na Revista Prática Jurídica, ano IX, nº 94, 31 de janeiro de 2010, p. 6-12 (ISSN 1677-1788).

12. Caso Polanski e os limites entre a ética e o Direito penal, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 865, 01º de novembro de 2009, p. 8 e na Revista Jurídica Consulex, ano XIII, nº 309, 30 de novembro de 2009, p. 47. ISSN 1519-8065

13. Banda larga: gargalo no crescimento, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 866, 08 de novembro de 2009, p. 8.

14. Banda larga: gargalo no crescimento, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 866, 08 de novembro de 2009, p. 8.

15. Castração química: castigo ou tratamento preventivo?, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 864, 25 de outubro de 2009, p. 8. 

16. Eutanásia e o novo Código de Ética Médica, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 863, 18 de outubro de 2009, p. 8. 

17. Embriaguez ao volante: um erro atrás do outro, no jornal Coluna D’oeste, Caderno Jurídico, Palotina/PR, 16 de outubro de 2009, p. 14.
18. Arma de fogo desmuniciada: perigo abstrato ou concreto? A polêmica continua, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 862, 11 de outubro de 2009, p. 8.

19. Nativos digitais: quem são e o que querem (parte I), no Informativo ADV, ano 29, fascículo semanal nº 41, 09 de outubro de 2009, p. 738-739.

20. Internacional e constitucional: piores desempenhos no exame nacional da OAB, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 859, 20 de setembro de 2009, p. 3.

21. Prova unificada nacional para a OAB: São Paulo está sendo destronado?, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 858, 13 de setembro de 2009, p. 8. 

22. Nova prisão dos membros do “PCC”, “justiça miliciana” e fraude de etiquetas, no Informativo Jurídico InConsulex, ano XXIII, nº 36, 7 de setembro de 2009, p. 8 (ISSN 1980-2501).

23. Corte argentina descriminaliza a posse de droga para uso pessoal, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 857, 06 de setembro de 2009, p. 8.

24. Aumenta procura por Corte Internacional, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 856, 30 de agosto de 2009, p. 8.

25. Mudanças contínuas: a única coisa permanente no Direito, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 855, 23 de agosto de 2009, p. 5 e no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 860, 27 de setembro de 2009, p. 3.

26. Criminalidade organizada e atraso legislativo, no jornal Coluna D’oeste, Caderno Jurídico, Palotina/PR, 21 de agosto de 2009, p. 10.
27. STF autoriza extradição de militar uruguaio da ditadura, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 854, 16 de agosto de 2009, p. 7. 

28. Bafômetro: é obrigatório?, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 853, 09 de agosto de 2009, p. 6 e na Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, ano VI, nº 31, ago./set. de 2009, p. 11-14. ISSN 1807-3395

29. Judicialização da saúde: até onde pode o juiz interferir no orçamento público, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 853, 09 de agosto de 2009, p. 6 e no GOVERNET - Boletim de Orçamento e Finanças, ano 5, nº 52, agosto de 2009, p. 727. ISSN 1809-6670.

30. Encarceramento (massivo) de presumidos inocentes: 42,9%, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 852, 02 de agosto de 2009, p. 6.

31. Criminalidade organizada e inadequação legislativa, na Revista Jurídica Consulex, ano XIII, nº 301, 31 de julho de 2009, p. 25. 

32. Investigação preliminar, polícia judiciária e autonomia (com Fábio Scliar), na Revista Prática Jurídica, ano VIII, nº 88, 31 de julho de 2009, p. 6 (ISSN 1677-1788).

33. Figuras & figuraças do anedotário universal: Faoro & José Sarney (o rei do patrimonialismo tupiniquim), no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 851, 26 de julho de 2009, p. 6. 

34. Crise econômica aumenta lavagem de capitais, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 851, 26 de julho de 2009, p. 6.

35. Madoff: condenação “exemplar” e Direito penal do inimigo, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 850, 19 de julho de 2009, p. 12.

36. Por que existe tanta corrupção no Brasil?, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 849, 12 de julho de 2009, p. 6.

37. Consenso: essa é a saída para a justiça criminal brasileira, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 849, 12 de julho de 2009, p. 6.

38.   Figuraças do anedotário universal: Michael Jackson (O que faz uma cabeça pedófila? O que se passa na cabeça de um pedófilo?), no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 848, 5 de julho de 2009, p. 6.

39. Crime organizado (definição) e a Convenção de Palermo, na Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, ano V, nº 30, jun./jul. de 2009, p. 5-8. ISSN 1807-3395

40. Controle de convencionalidade: Valerio Mazzuoli “versus” STF, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 846, 21 de junho de 2009, p. 5. 

41. Lei seca: já não evita mortes e ainda gera impunidade, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 845, 14 de junho de 2009, p. 7.

42. O STF está assumindo um “ativismo judicial” sem precedentes?, no jornal O Estado do Paraná, Direito e Justiça, ano XVII, nº 844, 7 de junho de 2009, p. 6 e no GOVERNET - Boletim do Legislativo, ano 5, nº 52, agosto de 2009, p. 477-478. ISSN 1809-6662.
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526. Drogas: qual a política criminal adequada?, em Notícias Forenses, nº 132, de fevereiro de 1995, p. 20; em Tribuna da Magistratura, APAMAGIS, nº 59, de janeiro/fevereiro de 1995, p. 4.

527. Inconstitucionalidade da ‘lei’ Lucena, no Jornal O Estado de São Paulo, de 19 de janeiro de 1995, p. A2.

528. Direito de apelar em liberdade, em Tribuna do Direito, de dezembro de 1994, p. 15; em Notícias Forenses, nº 130, de dezembro de 1994, p. 55; no Jornal Folha de São Paulo, de 08 de janeiro de 1995, p. 4-2.

529. A questão da obrigatoriedade dos tratados e convenções no Brasil (particular enfoque da Convenção Americana sobre Direitos Humanos)na Revista dos Tribunais vol. 710, de dezembro de 1994, p. 21 e ss.

530. Urge lei federal que discipline os Juizados Criminais, no Boletim ibccrim, nº 24, de dezembro de 1994, p. 1.

531. Aposentadoria proporcional – Em que pé acha-se a questão?, em Tribuna da Magistratura, APAMAGIS, de novembro/dezembro de 1994, p. 4.

532. A contravenção do artigo 32 da Lei das Contravenções Penais é de perigo abstrato ou concreto? (A questão da inconstitucionalidade do perigo abstrato ou presumido), na Revista Brasileira de Ciências Criminais, RT, nº 8, de outubro/dezembro de 1994, p. 69 e ss.

533. Seja um traidor e ganhe um prêmio, no Jornal Folha de São Paulo, de 12 de novembro de 1994, p. 1-3.

534. A intervenção é enganação, no Jornal Folha de São Paulo, de 06 de novembro de 1994, p. 4-2.

535. Juizados Especiais: a revolução que tarda, no Jornal Folha de São Paulo, de 02 de outubro de 1994, p. 4-2.

536. Irretroatividade da Lei nº 8.930/94, no Boletim ibccrim, nº 22, de outubro de 1994, p. 7.

537. Podem os Estados legislar sobre Juizados Especiais?, na Revista dos Tribunais, vol. 708, de outubro de 1994, p. 285 e ss.

538. Criminalização e Direito Penal Mínimo, no Boletim ibccrim, Edição Extra, nº 21, de setembro de 1994, p. 7.

539. Aborto: nem feminismo nem religião, no Jornal Folha de São Paulo, de 20 de agosto de 1994, p. 1-3.

540. Prisão para menor sem habilitação: um exagero, no Boletim ibccrim, Jurisprudência, nº 19, de agosto de 1994, p. 61.

541. Poder Judiciário e revisão constitucional: da catástrofe inercialmente esvaziada à catarse frustrada, na Revista dos Tribunais, vol. 706, de agosto de 1994, p. 253 e ss.

542. Poder Judiciário: controle interno e externo e revisão constitucional, na Revista do Advogado, AASP, nº 43, de junho de 1994, p. 46 e ss.

543. Apontamentos sobre o princípio do Juiz natural, na Revista dos Tribunais, vol. 703, de maio de 1994, p. 417 e ss.

544. Grupo sugere agilização da Justiça Criminal, em Tribuna do Direito, nº 13, de maio de 1994, p. 23.

545. A abominável política do hands off, no Boletim ibccrim, Jurisprudência, de maio de 1994, nº 16, p. 49.

546. Controle do Judiciário, no Jornal Folha de São Paulo, de 28 de fevereiro de 1994, p. 1-3.

547. Prisão civil para sonegadores: nova arbitrariedade?, no Jornal Folha de São Paulo, de 06 de fevereiro de 1994, p. 4-2.

548. Convocação de juiz para o tribunal é inconstitucional, na Revista dos Tribunais, vol. 699, de janeiro de 1994, p. 251-252., no Jornal do Advogado, nº 195, de setembro de 1993, p. 31.

549. Operação mãos limpas à brasileira, no Jornal Folha de São Paulo, de 12 de dezembro de 1993, p. 4-2.

550. Aspectos ‘políticos’: controle externo do Poder Judiciário, na Revista dos Tribunais, vol. 697, de novembro de 1993, p. 408 e ss.

551. Controle externo do Poder Judiciário, em Tribuna do Direito, nº 6, de outubro de 1993, p.13.

552. Outras considerações sobre o tratado Brasil-Canadá, no Jornal O Diário de Ribeirão Preto e Região, de 24 de outubro de 1993, p. 24.

553. Desburocratização da Justiça Criminal, no Jornal dos Advogados, 24ª Subseção, Pouso Alegre, MG, de outubro de 1993, p. 2., no Jornal Folha de São Paulo (Seção Cotidiano), de 19 de setembro de 1993, p. 2.

554. Pena de morte e prisão perpétua: solução ou ilusão?, na Revista dos Tribunais, vol. 696, de outubro de 1993,  p. 315 e ss.

555. Sobre a impunidade da delinqüência econômica, na Revista Sub Judice – Justiça e Sociedade, Lisboa, de maio/agosto de 1993, p. 9 e ss.

556. A independência judicial está seriamente ameaçada, em Tribuna da Magistratura, APAMAGIS, de junho de 1993, p. 10.

557. Modernização da Justiça Criminal, no Jornal Tribuna do Direito, nº 2, de junho de 1993, p.7.

558. Da transação e da suspensão condicional do processo (Defesa de um modelo de procedimento abreviado ou sumaríssimo), na Revista dos Tribunais, vol. 692, de junho de 1993, p. 385 e ss.

559. As medidas econômicas e suas implicações criminais, no Jornal O Estado de São Paulo, de 19 de junho de 1993, p. 9.

560. Prisão provisória e exceção, no Jornal O Estado de S. Paulo (Seção Justiça), de 27 de abril de 1993, p. 3.

561. Direito de recorrer em liberdade, no Jornal O Estado de São Paulo, de 20 de abril de 1993, p. 3; em O Diário, de 18 de abril de 1993, p. 24.

562. Proposta de Anteprojeto de lei sobre um novo procedimento sumário (no âmbito criminal), em Tribuna da Magistratura, APAMAGIS, nº 43, de abril de 1993, p. 7.

563. Tendências político-criminais quanto à criminalidade de bagatela, na Revista Universitas - Ciências Jurídicas, FIRP, vol. II, nº 2, São José do Rio Preto, SP, de dezembro de 1992, p. 23 e ss.; na Revista Brasileira de Ciências Criminais, número especial de lançamento, RT, SP, p. 88 e ss.

564. Massacre na Detenção: um debate ideológico?, em Tribuna da Magistratura, APAMAGIS, de outubro/novembro de 1992, p. 3.

565. Política penal espanhola nos últimos anos, na Revista dos Tribunais, vol. 684, de outubro de 1992, p. 286 e ss.

566. La ley de Menores brasileña y principio de oportunidad, em Paper DÉstudies I Formació, nº 10, Centre DÉstudis Jurídics i Formació Especilitzada, Barcelona, de setembro de 1992, p. 111 e ss.

567. Legitimação democrática do Poder Judiciário, em Tribuna da Magistratura, APAMAGIS, de agosto de 1992, p. 4.

568. Inconstitucionalidade do controle ‘externo’ do Poder Judiciário, em Tribuna da Magistratura, APAMAGIS, de junho de 1992, p. 5; no Boletim Informativo Bonijuris, Instituto de Pesquisas Jurídicas Bonijuris, Curitiba, Paraná, nº 127, p. 1391 e ss.

569. Proteção judicial efetiva, na Revista dos Tribunais, vol. 678, de abril de 1992, p. 266 e ss. 

570. Notas sobre a Justiça Penal espanhola, na Revista dos Tribunais, vol. 676, de fevereiro de 1992, p. 393 e ss.; em RJTJESP, LEX, vol. 129, de fevereiro de 1992, p. 22 e ss.

571. Órgão externo pode levar ao perigo de interferência, no Jornal O Estado de São Paulo,  Seção Justiça, de 18 de janeiro de 1992, p. 5.

572. Falsidade documental e falsidade ideológica – Particular enfoque do art. 302 do CP espanhol, na Revista dos Tribunais, vol. 675, de janeiro de 1992, p. 304 e ss.

573. Proteção penal do meio ambiente, na Revista dos Tribunais, vol. 673, de novembro de 1991, p. 390 e ss.

574. Caso Alagoas revela distorção, no Jornal O Estado de São Paulo, de 16 de outubro de 1991, p. 19.

575. O Direito Penal e sua evolução metodológica, na Revista dos Tribunais, vol. 672, de outubro de 1991, p. 281 e ss.

576. Trânsito – A experiência do modelo europeu, no Jornal O Estado de São Paulo, de 18 de agosto de 1991, p. 43.

577. Controle interno eficaz torna externo ilegítimo, no Jornal O Estado de São Paulo, de 05 de junho de 1991, p. 22.

578. Controle externo do Poder Judiciário, na Revista dos Tribunais, vol. 668, de junho de 1991, p. 281 e ss.

579. A lei formal como fonte única do Direito Penal incriminador, em RJDTACRIM, IMESP, nº 9, de janeiro/março de 1991, p.15/28., na Revista dos Tribunais, vol. 656, de junho de 1990, p. 257 e ss.; em RJTJESP, LEX, vol. 133, p. 19 e ss.

580. Não basta a sentença judicial, no Jornal O Estado de São Paulo, de 04 de janeiro de 1991, p. 19.

581. Duração das medidas de segurança, na Revista dos Tribunais, vol. 663, de janeiro de 1991, p. 257 e ss.; em RJTJESP, LEX, vol. 131, p. 38 e ss.

582. Competência para julgar crimes, no Jornal O Estado de São Paulo, de 15 de julho de 1990, p. 47; de 12 de agosto de 1990, p. 42; de 19 de agosto de 1990, p. 44.

583. Executivo não pode criar crimes, no Jornal O Estado de São Paulo, de 05 de agosto de 1990, p. 45.

584. Anotações sobre o mandado de injunção, na Revista dos Tribunais, vol. 647, de setembro de 1989, p. 39 e ss.

585. Identificação criminal, no Jornal O Estado de São Paulo, de 26 de agosto de 1989, p. 45.

586. Prescrição retroativa, no Jornal O Estado de São Paulo, de 26 de fevereiro de 1989, p. 45; na Revista dos Tribunais, vol. 637, p. 371 e ss.

587. A inconstitucionalidade do compulsório sobre viagem, no Jornal O Estado de São Paulo, de 27 de setembro de 1986, p.68; na Revista Brasileira de Direito Tributário, nº 40, de abril/junho de 1987, p.166 e ss.

588. Inconstitucionalidade do empréstimo compulsório, no Jornal O Estado de São Paulo, de 16 de junho de 1987, p. 38.

589. Nova missão ao STF, no Jornal O Estado de São Paulo, de 29 de março de 1987, p. 54.

590. Criminalidade violenta, no Jornal O Estado de São Paulo, de 12 de fevereiro de 1987, p. 44.

591. Admonitória no sursis, no Jornal O Estado de São Paulo, de 07 de dezembro de 1986, p. 68.

592. Da inexeqüibilidade da lei de execução penal, na Revista do Tribunais, vol. 593, de março de 1985, p. 463 e ss., no Jornal O Estado de São Paulo, de 03 de fevereiro de 1985, p. 50.

593. Acidentes de Trânsito: tragédia nacional e penal, no Jornal O Estado de São Paulo, de 05 de agosto de 1984, p. 59; em Notícias Forenses, de agosto de 1984, nº 39, p. 4-5.

594. Prisão civil por dívida alimentar – alguns aspectos controvertidos, na Revista dos Tribunais, vol. 582, de abril de 1984, p. 9 e ss., no Jornal O Estado de São Paulo, de 17 de junho de 1983, p. 26.

595. O Ministério Público e a tutela jurisdicional dos interesses difusos, em Justitia, vol. 116, de 1982, p. 117 ss.

596. O filho adulterino e a nova legislação, na Revista ELO, Faculdade de Direito de Araçatuba, SP, nº 20, de 1978, p. 20.

3) ARTIGOS PUBLICADOS EM SITES JURÍDICOS 

1. Brasil: na 8ª economia do mundo existe preso dentro de contêiner, no www.lfg.com.br, 01º de abril de 2010.  

2. Caso Nardoni: haverá novo júri?, no www.lfg.com.br, 31 de março de 2010.  

3. Nardoni e Jatobá foram declarados culpados, no www.lfg.com.br, 30 de março de 2010.  

4. Consagração da videoconferência (com Brena Noronha), no www.lfg.com.br, 23 de março de 2010.

5. Casal Nardoni: inocente ou culpado? (parte 3), no www.lfg.com.br, 22 de março de 2010.

6.   Casal Nardoni: inocente ou culpado? (parte 2), no www.lfg.com.br, 19 de março de 2010.

7.   Casal Nardoni: inocente ou culpado? (parte 1), no www.lfg.com.br, 17 de março de 2010.

8. Educação a distância: fábrica de diplomas na era digital(?), no www.lfg.com.br, 16 de março de 2010. 

9. Violência de gênero e exigência de representação da vítima: equívoco do STJ (parte 5) (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, 15 de março de 2010.

10. Violência de gênero e exigência de representação da vítima: equívoco do STJ (parte 4) (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, 12 de março de 2010. 

11. Violência de gênero e exigência de representação da vítima: equívoco do STJ (parte 3) (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, 11 de março de 2010.

12. Violência de gênero e exigência de representação da vítima: equívoco do STJ (parte 2) (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, 10 de março de 2010.

13. Violência de gênero e exigência de representação da vítima: equívoco do STJ (parte 1) (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, 09 de março de 2010.

14. Justiça colaborativa e delação premiada, no www.lfg.com.br, 08 de março de 2010.

15. Que se entende por crime organizado (parte 4), no www.lfg.com.br, 05 de março de 2010.

16. Que se entende por crime organizado (parte 3), no www.lfg.com.br, 04 de março de 2010.

17. Que se entende por crime organizado (parte 2), no www.lfg.com.br, 03 de março de 2010.

18. Que se entende por crime organizado (parte 1), no www.lfg.com.br, 02 de março de 2010.

19. Juiz Garzón: de perseguidor a perseguido, no www.lfg.com.br, 01º de março de 2010. 

20. Transferência à defesa de atividade probatória impossível - cerceamento, no www.lfg.com.br, 26 de fevereiro de 2010.

21. Drogas, descriminalização e princípio da insignificância, no www.lfg.com.br, 25 de fevereiro de 2010.  

22. Princípio da tipicidade das formas. Inquirição de testemunhas. Ordem. Inversão. Nulidade, no www.lfg.com.br, 24 de fevereiro de 2010.  

23. Criação de vara nova e alteração da competência, no www.lfg.com.br, 23 de fevereiro de 2010.

24. Prisão preventiva contra governador, durante as investigações preliminares: é possível? (parte 3), no www.lfg.com.br, 22 de fevereiro de 2010.

25. Prisão preventiva contra governador, durante as investigações preliminares: é possível? (parte 2), no www.lfg.com.br, 19 de fevereiro de 2010.  

26. Prisão preventiva contra governador, durante as investigações preliminares: é possível? (parte 1), no www.lfg.com.br, 18 de fevereiro de 2010.

27. Súmula vinculante 25 do STF: impossível a prisão civil do depositário infiel, no www.lfg.com.br, 17 de fevereiro de 2010.

28. Prisão preventiva: desaparecido o motivo da prisão, impõe-se a sua revogação, no www.lfg.com.br, 16 de fevereiro de 2010.

29. Juiz que investiga não pode julgar (STJ suspende a ação penal no caso Castelo de Areia), no www.lfg.com.br, 15 de fevereiro de 2010.

30. Denúncia genérica: impossibilidade, no www.lfg.com.br, 12 de fevereiro de 2010.

31. Falta grave. Procedimento administrativo. Contraditório e ampla defesa, no www.lfg.com.br, 11 de fevereiro de 2010.

32. Direito de defesa preliminar – CPP, art. 514, no www.lfg.com.br, 10 de fevereiro de 2010.

33. Cabe liberdade provisória no tráfico de drogas (Segunda Turma do STF), no www.lfg.com.br, 09 de fevereiro de 2010.

34. Cola eletrônica é fato atípico: trancamento da ação penal pelo STJ, no www.lfg.com.br, 08 de fevereiro de 2010.

35. Julgamento de recurso sem a intimação do defensor nomeado, no www.lfg.com.br, 05 de fevereiro de 2010.     

36. Normas, regras e princípios: conceitos e distinções (parte 2), no www.lfg.com.br, 04 de fevereiro de 2010.

37. Normas, regras e princípios: conceitos e distinções (parte 1), no www.lfg.com.br, 03 de fevereiro de 2010.

38. Brasil: copa, olimpíadas, corrupção e violência (pelo fim do “hands off”), no www.lfg.com.br, 02 de fevereiro de 2010.

39. Direito do advogado à prisão em sala de Estado Maior, no www.lfg.com.br, 01º de fevereiro de 2010. 

40. Sigilo da investigação, presunção de inocência e liberdade de imprensa, no www.lfg.com.br, 29 de janeiro de 2010. 

41. Investigação preliminar e direito ao silêncio, no www.lfg.com.br, 28 de janeiro de 2010.  

42. Primeiras linhas do Estado Constitucional e Humanista de Direito, no www.lfg.com.br, 27 de janeiro de 2010.

43. Princípio da não auto-incriminação: significado, conteúdo, base jurídica e âmbito de incidência, no www.lfg.com.br, 26 de janeiro de 2010. 

44. Vítimas da ditadura e Comissão Nacional da Verdade, no www.lfg.com.br, 25 de janeiro de 2010.   

45. Crime de embriaguez ao volante e ativismo punitivista do STJ (parte 2) (com Silvio Maciel), no www.lfg.com.br, 22 de janeiro de 2010.

46. Crime de embriaguez ao volante e ativismo punitivista do STJ (parte 1) (com Silvio Maciel), no www.lfg.com.br, 21 de janeiro de 2010.

47. Contagem da prescrição durante a suspensão do processo: Súmula 415 do STJ (com Silvio Maciel), no www.lfg.com.br, 20 de janeiro de 2010.

48. O juiz de [das] garantias projetado pelo novo Código de Processo Penal, no www.lfg.com.br, 19 de janeiro de 2010.  

49. Princípio do prejuízo e nulidades absolutas, no www.lfg.com.br, 18 de dezembro de 2009.

50. Presidente está vinculado ao STF no caso Battisti, no www.lfg.com.br, 17 de dezembro de 2009. 

51. Brasil novamente condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos – caso Sétimo Garibaldi vs. Brasil, no www.lfg.com.br, 17 de dezembro de 2009.

52. Princípio da proibição de proteção deficiente, no www.lfg.com.br, 16 de dezembro de 2009.

53. Revisitando a insignificância nos crimes tributários e de descaminho, no www.lfg.com.br, 15 de dezembro de 2009.

54. Princípio da proibição da “reformatio in pejus” indireta, no www.lfg.com.br, 14 de dezembro de 2009.

55. Convocação do juiiz de primeira instância (para atuar na segunda). Princípio do juiz natural (com Patricia Donati), no www.lfg.com.br, 13 de dezembro de 2009.

56. Tráfico de drogas: cabe regime aberto e substituição da pena. Segunda Turma do STF, no www.lfg.com.br, 12 de dezembro de 2009.

57. Jurada menor de 21 anos: não existe nulidade sem prejuízo, no www.lfg.com.br, 11 de dezembro de 2009.    

58. Caso Nardoni e o direito de não auto-incriminação, no www.lfg.com.br, 10 de dezembro de 2009.

59. Crimes tributários: Súmula Vinculante 24 do STF exige exaurimento da via administrativa (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, 09 de dezembro de 2009.

60. Vários réus, advogado comum e defesas conflitantes: nulidade, no www.lfg.com.br, 08 de dezembro de 2009.

61. Pacto de San José é cada vez  mais aplicado no STF, no www.lfg.com.br, 07 de dezembro de 2009.

62. Juiz brasileiro: nem Pilatos nem Torquemada, no www.lfg.com.br, 06 de dezembro de 2009.

63. Rocha Mattos pode recorrer em liberdade, no www.lfg.com.br, 05 de dezembro de 2009.

64. Direito de presença nas audiências: STF viola CADH, no www.lfg.com.br, 04 de dezembro de 2009.

65. STF confirma poder de investigação do MP, no www.lfg.com.br, 03 de dezembro de 2009.

66. Devido processo administrativo “versus” devido processo criminal, no www.lfg.com.br, 03 de dezembro de 2009.

67. Rapto de menor. Lei 11.106/2005. Abolitio criminis ou continuidade normativo-típica? (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 02 de dezembro de 2009.

68. Caso Battisti: erros e acertos (parte II), no www.lfg.com.br, 01 de dezembro de 2009.

69. Interrogatório por videoconferência: ato anterior à Lei 11.900/2009. STJ. Nulidade, no www.lfg.com.br, 30 de novembro de 2009.

70. Brasil: acreditar e investir, apesar dos pesares. Conectividade 2.0 ou 1,99? (parte III), no www.lfg.com.br, 29 de novembro de 2009.

71. Sucesso + incivilidade = insucesso. Caso Uniban. Geisy Arruda. Violência coletiva (parte II), no www.lfg.com.br, 28 de novembro de 2009.

72. Educação: de Anísio Teixeira à era digital, no www.lfg.com.br, 27 de novembro de 2009.      

73. Caso Battisti: erros e acertos (parte I), no www.lfg.com.br, 26 de novembro de 2009.

74. Lei de Imprensa: Não recepção pela CF. Nem tudo que é vigente é válido, no www.lfg.com.br, 25 de novembro de 2009.

75. STF: cabe liberdade provisória em tráfico de drogas, no www.lfg.com.br, 24 de novembro de 2009. 

76. Juiz impedido. Nulidade. Ofensa ao princípio da imparcialidade (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 23 de novembro de 2009.

77. Brasil: acreditar e investir, apesar dos pesares. Conectividade 2.0 ou 1,99? (parte II), no www.lfg.com.br, 22 de novembro de 2009.

78.  Sucesso + incivilidade = insucesso. Caso Uniban. Geisy Arruda. Violência coletiva (parte I), no www.lfg.com.br, 21 de novembro de 2009.

79. STF confirma poder de investigação do MP, no www.lfg.com.br, 19 de novembro de 2009. 

80. Corrupção de menor. Lei 2.252/1954. Menor corrompido (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 17 de novembro de 2009.

81. Crime ambiental. Pessoa jurídica. Teoria da dupla imputação (pessoa jurídica e pessoa física), no www.lfg.com.br, 16 de novembro de 2009.

82.  Brasil: acreditar e investir, apesar dos pesares. Conectividade 2.0 ou 1,99? (parte I), no www.lfg.com.br, 15 de novembro de 2009.

83. Sucesso + incivilidade = insucesso, no www.lfg.com.br, 14 de novembro de 2009.

84. Educação e a empregabilidade dos jovens: Brasil e Portugal (com Brena Noronha), no www.lfg.com.br, 13 de novembro de 2009. 

85. Prisão cautelar de advogado: sala de Estado Maior ou prisão domiciliar (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 12 de novembro de 2009. 

86.    Algemas: uso restrito e fundamentado (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 11 de novembro de 2009. 

87. Furto qualificado e privilegiado: possibilidade (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 10 de novembro de 2009.

88. STJ: livramento condicional x laudo de assistente social (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 09 de novembro de 2009. 

89. Banda larga: gargalo no crescimento (parte II), no www.lfg.com.br, 08 de novembro de 2009.

90. Caso Polanski e os limites entre a ética e o Direito penal, no www.lfg.com.br, 07 de novembro de 2009.

91. O método de ensino “from down to uploading”: uma revolução educacional (parte II), no www.lfg.com.br, 06 de novembro de 2009.

92. Tráfico de drogas: penas alternativas (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 05 de novembro de 2009.  

93. STF: progressão de regime (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 04 de novembro de 2009.

94. Prerrogativa funcional do art. 221 do CPP: não pode haver abuso (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 03 de novembro de 2009.

95. Extradição: a prisão do estrangeiro deve ser comunicada ao consulado (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 02 de novembro de 2009.

96. Banda larga: gargalo no crescimento (parte I), no www.lfg.com.br, 01 de novembro de 2009. 

97. O método de ensino “from down to uploading”: uma revolução educacional (parte I), no www.lfg.com.br, 30 de outubro de 2009.

98. Lei do Abate: inconstitucionalidade, no www.lfg.com.br, 29 de outubro de 2009.

99. Pena restritiva de direito e execução provisória (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 28 de outubro de 2009.

100. Furto qualificado e o princípio da insignificância (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 27 de outubro de 2009.

101. Princípio da justiça universal: Espanha restringe sua aplicação, no www.lfg.com.br, 26 de outubro de 2009.

102. Controle, civilização e progresso, no www.lfg.com.br, 25 de outubro de 2009.

103. Nativos digitais: quem são e o que querem (parte III), no www.lfg.com.br, 24 de outubro de 2009.    

104. Educação: estamos melhorando, mas o ritmo é lento, no www.lfg.com.br, 23 de outubro de 2009.

105. Lula agradece as Olimpíadas, no www.lfg.com.br, 22 de outubro de 2009.

106. Princípio da insignificância no âmbito militar (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 22 de outubro de 2009.

107. Direito de ser julgado em prazo razoável (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 21 de outubro de 2009.

108. Injúria qualificada por discriminação: ação penal pública condicionada, (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 20 de outubro de 2009.

109. Provas ilícitas e ilegítimas: distinções fundamentais, no www.lfg.com.br, 19 de outubro de 2009.     

110. Nativos digitais: quem são e o que querem (parte II), no www.lfg.com.br, 17 de outubro de 2009.

111. A OCDE, desemprego e a educação (com Brena Noronha),  no www.lfg.com.br, 16 de outubro de 2009.  

112. Eutanásia e o novo Código de Ética Médica,  no www.lfg.com.br, 15 de outubro de 2009. 

113. Prisão preventiva: abuso e indenização (com Patrícia Donati),  no www.lfg.com.br, 14 de outubro de 2009. 

114. Arma de fogo: necessidade de perícia (com Patrícia Donati),  no www.lfg.com.br, 13 de outubro de 2009.    

115. Cabe liberdade provisória no tráfico de  drogas? (pensamos afirmativamente) (com Patrícia Donati),  no www.lfg.com.br, 12 de outubro de 2009.

116. Nativos digitais: quem são e o que querem (parte I), no www.lfg.com.br, 10 de outubro de 2009.  

117. Exame criminológico e livramento condicional: exigibilidade excepcional (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 09 de outubro de 2009.

118. Arma de fogo desmuniciada: perigo abstrato ou concreto? A polêmica continua, no www.lfg.com.br, 08 de outubro de 2009.

119. Bafômetro: o HC preventivo exige ameaça concreta (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 06 de outubro de 2009.

120. HC sem assinatura: não pode ser processado (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 05 de outubro de 2009. 

121. O que a Filosofia ensina para a empregabilidade do jovem (parte I), no www.lfg.com.br, 03 de outubro de 2009.

122. Prova exclusivamente policial: não serve para derrubar a presunção de inocência (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 02 de outubro de 2009.

123. Embriaguez ao volante (art. 306 do CTB): um erro atrás do outro, no www.lfg.com.br, 01 de outubro de 2009.

124. Anulado o acórdão condenatório, restabelece-se a decisão absolutória de primeira instância (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 30 de setembro de 2009.

125. PEC 471/05 (“PEC dos Cartórios”) em votação – mais uma “gambiarra” legislativa (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 29 de setembro de 2009.

126. Castração química: castigo ou tratamento preventivo? no www.lfg.com.br, 29 de setembro de 2009.

127. Estupro com lesão corporal grave ou morte: a ação penal é pública condicionada,  no www.lfg.com.br, 28 de setembro de 2009.

128. O que estou lendo? Platão (parte IV): (O discurso e a ação de Sarney: faça o que eu propago mas não faça o que eu faço), no www.lfg.com.br, 26 de setembro de 2009.

129. Suspensão condicional do processo, processo originário e recebimento prévio da denúncia (com Daniella Yoshikawa), no www.lfg.com.br, 25 de setembro de 2009.

130. A educação brasileira em números, no www.lfg.com.br, 24 de setembro de 2009.               

131. Princípio da insignificância e bens públicos (Áurea Maria Ferraz de Sousa),  no www.lfg.com.br, 23 de setembro de 2009.

132. Legítima defesa e participação: teoria da acessoriedade limitada, no www.lfg.com.br, 22 de setembro de 2009.

133. Corte Suprema Colombiana e a descriminalização da posse de droga para uso próprio, no www.lfg.com.br, 21 de setembro de 2009. 

134. Internacional e constitucional: piores desempenhos no exame nacional da OAB, no www.lfg.com.br, 18 de setembro de 2009.

135. Origens da nossa teoria constitucionalista do delito, no www.lfg.com.br, 17 de setembro de 2009. 

136. Crimes contra a humanidade e a ditadura militar chilena, no www.lfg.com.br, 16 de setembro de 2009.

137. Crimes contra a humanidade, a ditadura argentina e as primeiras condenações dos torturadores, no www.lfg.com.br, 15 de setembro de 2009. 
138. Crimes contra a dignidade sexual e outras reformas penais, no www.lfg.com.br, 14 de setembro de 2009.

139. O que estou lendo? Platão (parte III): Quais são os diferentes níveis do saber?, no www.lfg.com.br, 12 de setembro de 2009.  

140. Prova unificada nacional para a OAB: SP está sendo destronado?, no www.lfg.com.br, 11 de setembro de 2009.

141. Corte Constitucional Argentina descriminaliza a posse de droga para uso pessoal, partes I, II, III, IV, V e VI, no no www.lfg.com.br, dias 03, 04, 07, 08, 09 e 10 de setembro de 2009.

142. O que estou lendo? Platão (parte II): os sofistas e o conceito de “logos”, no www.lfg.com.br, 05 de setembro de 2009.  

143. Morte no trânsito: culpa ou dolo eventual? (com Aurea de Sousa), no www.lfg.com.br, 02 de setembro de 2009. 

144. Brasil é condenado novamente pela CIDH: caso Escher (violação à privacidade), partes I, II, III, IV e V, no www.lfg.com.br, dias 25, 26, 27 e 28 de agosto e 01º de setembro de 2009.  

145. Crise do inquérito policial (com Fábio Scliar), no www.lfg.com.br, 31 de agosto de 2009.

146. O que estou lendo? A Filosofia começou com os diálogos de Platão (parte I), no www.lfg.com.br, 29 de agosto de 2009.

147. Crime praticado por brasileiro em outro país, caso de extraterritorialidade da lei penal brasileira (com Áurea de Sousa), no www.lfg.com.br, 24 de agosto de 2009.

148. O que estou lendo? Thomas Friedman (desafios da educação na era do mundo plano), no www.lfg.com.br, 22 de agosto de 2009.

149. TPI: normas internacionais centrífugas (supraconstitucionais?) (com Valerio de Oliveira Mazzuoli), no www.lfg.com.br, 21 de agosto de 2009.

150. Mudanças contínuas: a única coisa permanente no Direito, no www.lfg.com.br, 20 de agosto de 2009.
151. Aborto anencefálico: exclusão da tipicidade material (com Áurea de Sousa), no www.lfg.com.br, 19 de agosto de 2009.

152. Concurso de pessoas, princípio da igualdade e teoria monista (com Áurea de Sousa), no www.lfg.com.br, 18 de agosto de 2009.

153. STF autoriza extradição de militar uruguaio da didatura, no www.lfg.com.br, 17 de agosto de 2009.

154. O que estou lendo? Sócrates: a Filosofia e a arte de pensar, de duvidar, de aprender e de ensinar (partes I, II, III, IV e V), no www.lfg.com.br, dias 18 e 25 de julho e  01º, 08 e 15 de agosto de 2009. 

155. Valor dos tratados internacionais: do plano legal ao ápice supraconstitucional? (partes I, II e III) (com Valerio Mazzuoli), no www.lfg.com.br, 12, 13 e 14 de agosto de 2009.

156. O fim da prisão civil do depositário infiel, no www.lfg.com.br, 11 de agosto de 2009.    

157. Lei Maria da Penha x relação de namoro, no www.lfg.com.br, 10 de agosto de 2009.

158. Criminalidade organizada e atraso legislativo, no www.lfg.com.br, 07 de agosto de 2009.

159. Crimes contra a humanidade: conceito e imprescritibilidade (partes I, II e III), no www.lfg.com.br, dias 04, 05 e 06 de agosto de 2009. 

160. Médico, acusado de associação para o tráfico, obtém liberdade provisória (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 03 de julho de 2009.

161. Nova lei para o mandado de segurança: o writ no âmbito criminal, no www.lfg.com.br, 31 de julho de 2009.  

162. Encarceramento (massivo) de presumidos inocentes: 42,9%, no www.lfg.com.br, 30 de julho de 2009. 

163. Patente constrangimento ilegal e a superação da Súmula 691 pelo próprio STF (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 29 de julho de 2009. 

164. Lei n. 11.689/08: a possibilidade de julgamento pelo Tribunal do Júri sem a presença do réu (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 28 de julho de 2009. 

165. Denúncia genérica: inépcia e trancamento por HC (com Patrícia Donati e Daniela Parra), no www.lfg.com.br, 27 de julho de 2009. 

166.  Mendicância: deixou de ser infração penal, no www.lfg.com.br, 24 de julho de 2009.  

167. Ensino a distância e presencial: igualdade no desempenho dos alunos, no www.lfg.com.br, 23 de julho de 2009.

168. ADEPOL propõe ADI contra controle externo da polícia pelo Ministério Público (com Daniella Yoshikawa), no www.lfg.com.br, 22 de julho de 2009. 

169. Denúncia genérica versus ampla defesa, contraditório e dignidade da pessoa humana (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 21 de julho de 2009.

170. Ministério Público: princípio da independência funcional (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 19 de julho de 2009.

171. Art. 89, § 3º da Lei 9.099/95: inocência e revogação obrigatória da suspensão condicional do processo (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 17 de julho de 2009.        

172. Madoff: condenação “exemplar” e direito penal do inimigo, no www.lfg.com.br, 16 de julho de 2009. 

173. Tráfico de drogas admite pena substitutiva? (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 15 de julho de 2009. 

174. Embriaguez ao volante: basta a prova testemunhal?, no www.lfg.com.br, 14 de julho de 2009.     

175. Réu maior de 70 anos e prescrição: que se entende por “data da senrtença”?, no www.lfg.com.br, 13 de julho de 2009. 

176. Princípio da insignificância, militar e patrimônio nacional (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 10 de julho de 2009. 

177. Por que existe tanta corrupção no Brasil?, no www.lfg.com.br, 09 de julho de 2009.   

178. Homicídio para a retirada de órgãos: competência da justiça estadual ou federal? (com Patrícia Donati e Daniella Parra), no www.lfg.com.br, 08 de julho de 2009.     

179. Deficiência da defesa: nulidade do processo (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 07 de julho de 2009.

180. Subtração de uma bicicleta: é fato insignificante? (com Patrícia Donati e Danilo Christófaro), no www.lfg.com.br, 06 de julho de 2009.         

181. Conjunção carnal sem violência com adolescente de catorze anos de idade: atipicidade (com Patrícia Donati e Danilo Christófaro), no www.lfg.com.br, 04 de julho de 2009.

182. Bafômetro: é obrigatório?, no www.lfg.com.br, 02 de julho de 2009.

183. Estupro e atentado violento ao pudor: são crimes da mesma espécie?, no www.lfg.com.br, 30 de junho de 2009.

184. Lei seca: menos mortes, mais impunidade, no www.lfg.com.br, 28 de junho de 2009.           

185. O direito de presença como decorrência lógica do devido processo legal, no www.lfg.com.br, 27 de junho de 2009.

186. Lei Maria da Penha: aplicação em favor de homem, no www.lfg.com.br, 26 de junho de 2009.                      
187. Resolução 40/2009 do CNMP: conceito de atividade jurídica (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 25 de junho de 2009.

188. Liberdade provisória e tráfico de drogas (com Bárbara Damásio), no www.lfg.com.br, 24 de junho de 2009.

189. Descaminho e princípio da insignificância: leito de procusto de R$ 100,00 ou R$ 10.000,00?, no www.lfg.com.br, 16 de junho de 2009.

190. Controle de convencionalidade: Valerio Mazzuoli “versus” STF, no www.lfg.com.br, 23 de junho de 2009.

191. Prisão civil: Ingo Sarlet, Gilmar Mendes, Häberle e o Estado Humanista de Direito, no www.lfg.com.br, 22 de junho de 2009.

192. Arma sem munição não é crime (diz segunda turma do STF) (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 21 de junho de 2009. 

193. O princípio da insignificância como fundamento para a concessão, de ofício, de habeas corpus (com Patrícia Donati e Danilo Christófaro), no www.lfg.com.br, 20 de junho de 2009.

194. Sequestro relâmpago com morte: é crime hediondo (com Rogério Sanches Cunha), no www.lfg.com.br, 19 de junho de 2009.

195. Violência “machista” da mulher e Lei Maria da Penha: mulher bate em homem e em outra mulher, no www.lfg.com.br, 18 de junho de 2009.

196. Ministro Marco Aurélio, DaMattan e Schopenhauer: ocaso de um guerreiro que já não se assombra(?),no www.lfg.com.br, 17 de junho de 2009. 

197. Matar uma formiga: caso típico de erro de proibição, no www.lfg.com.br, 16 de junho de 2009.                                                                                              

198. Lei n. 11.343/06  versus Lei n. 11.719/08: qual procedimento deve prevalecer? (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 15 de junho de 2009.

199. Princípio da insignificância e crimes contra a fé pública (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 14 de junho de 2009.  

200. Requisitos de admissibilidade da prova emprestada no processo penal (com Patrícia Donati e Bárbara Damásio), no www.lfg.com.br, 13 de junho de 2009.

201. Inquirição de testemunhas primeiramente pelo juiz: irregularidade e nulidade (consoante o STJ), no www.lfg.com.br, 10 de junho de 2009.

202. Situação caótica dos presídios brasileiros: vergonha que nos distancia da civilização, no www.lfg.com.br, 11 de junho de 2009. 

203. Lei seca: já não evita mortes e ainda gera impunidade, no www.lfg.com.br, 10 de junho de 2009. 

204. Reprovação massiva na OAB: fundamentos para um olhar prospectivo, no www.lfg.com.br, 09 de junho de 2009. 

205. OAB: culpados pela reprovação em massa, no www.lfg.com.br, 08 de junho de 2009.    

206. Entrevista com o prof. Luiz Flávio Gomes (Por que fui juiz, por que ser juiz?), no www.lfg.com.br, 05 de junho de 2009.

207. Princípio da insignificância: atipicidade material não se confunde com exclusão da punibilidade com Patrícia Donati e Danilo Christófero), no www.lfg.com.br, 04 de junho de 2009.

208. Medidas de urgência para o caótico sistema prisional brasileiro (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 03 de junho de 2009.

209. Juízes se rebelam contra o caos penitenciário: louvada seja nossa capacidade de indignação (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 02 de junho de 2009. 

210. O cometimento de falta grave reinicia o período aquisitivo da progressão de regime? (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 01º de junho de 2009.

211. Sistemas regionais de proteção dos direitos humanos, no www.lfg.com.br, 29 de maio de 2009.

212. Controle de legalidade, de convencionalidade e de constitucionalidade, no www.lfg.com.br, 28 de maio de 2009.

213. Constituição brasileira e os tratados de direitos humanos: conflito e critérios de solução (com Valerio Mazzuoli), no www.lfg.com.br, 27 de maio de 2009. 

214. Periculosidade do agente e prisão preventiva, no www.lfg.com.br, 26 de maio de 2009.           

215. Comentários à Resolução 75/09 do CNJ: art. 67  - previsão expressa das atividades consideradas para fins de titulação (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 25 de maio de 2009.

216. Comentários à Resolução 75/09 do CNJ: o novo conceito de atividade jurídica (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 25 de maio de 2009.

217. Comentários à Resolução 75/09 do CNJ: a nova estruturação das provas (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 25 de maio de 2009.

218. Limites da inviolabilidade do advogado – Lei n. 11.767/2008, no www.lfg.com.br, 21 de maio de 2009. 

219. Atuação do STF no controle de constitucionalidade das leis, no www.lfg.com.br, 19 de maio de 2009. 

220. Progressão de regime: laudo psicológico versus exame criminológico? (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 14 de maio de 2009.

221. Definição de crime organizado e a Convenção de Palermo, no www.lfg.com.br, 14 de maio de 2009. 

222. Interceptção telefônica: prazo de duração, renovação e excesso, no www.lfg.com.br, 13 de maio de 2009.

223. Existe direito líquido e certo à nomeação? (STF reconhece repercussão geral) (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 11 de maio de 2009. 

224. Prisão preventiva e produção antecipada de provas: a indispensabilidade da fundamentação (com Elisa Maria Rudge Ramos), no www.lfg.com.br, 11 de maio de 2009.    

225. Mídia e caso Nardoni: haverá julgamento objetivo e independente?, no www.lfg.com.br, 10 de maio de 2009.

226. Ampla defesa e direito de escolher seu próprio advogado (com Daniela Parra), no www.lfg.com.br, 09 de maio de 2009. 
227. A (im)possibilidade de reperguntas pelo advogado do corréu (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 08 de maio de 2009.

228. Mídia, Direito penal e vingança popular, no www.lfg.com.br, 07 de maio de 2009. 

229. Princípio da insignificância e carteira de trabalho (com Elisa Ramos), no www.lfg.com.br, 06 de maio de 2009.

230. Iter criminis e a dosimetria da pena no crime tentado. Princípio da proporcionalidade (com Patrícia Donati e Bárbara Damásio), no www.lfg.com.br, 05 de maio de 2009.

231. Execução penal provisória contra o réu: impossibilidade. Direito de recorrer em liberdade (com Danilo Christófaro), no www.lfg.com.br, 04 de maio de 2009.

232. Tribunal do júri e a proibição da “reformatio in peius” indireta (com Elisa Ramos), no www.lfg.com.br, 29 deabril de 2009.  

233. Estupro e atentado violento ao pudor: crime continuado ou concurso material? (com Elisa Ramos), no www.lfg.com.br, 28 deabril de 2009.

234. Pena extinta há mais de cinco anos: vale como antecedente criminal (com Elisa Ramos), no www.lfg.com.br, 27 deabril de 2009.

235. Lei Maria da Penha: aplicação para situações análogas, no www.lfg.com.br, 27 de abril de 2009.

236. Conversão de pena e desproporcionalidade da Lei: quem só vê uma árvore não enxerga a floresta (com Elisa Ramos), no www.lfg.com.br, 26 de abril de 2009.

237. Teoria Constitucionalista do Delito, no www.lfg.com.br, 25 de abril de 2009.

238. Júri: direito de escolha do advogado e dispensa de testemunhas (com Bárbara Damásio), no www.lfg.com.br, 24 de abril de 2009. 

239. Crise econômica aumenta lavagem de capitais, no www.lfg.com.br, 24 de abril de 2009.                    

240. Vivências e turbulências do direito: possibilidade de inovação da tese defensiva na tréplica (com Elisa Ramos), no www.lfg.com.br, 23 de abril de 2009. 
241. Insignificância: é preciso ir ao STF para vê-la reconhecida, no www.lfg.com.br, 23 de abril de 2009. 

242. Inexistência de vaga no regime semi-aberto. Regime domiciliar (com Daniella Yoshikawa), no www.lfg.com.br, 22 de abril de 2009.

243. Caso Eluana: eutanásia e conflito entre poderes, no www.lfg.com.br, 22 de abril de 2009.  

244. Jovencídio: jovens latinoamericanos são os que mais matam e mais morrem, no www.lfg.com.br, 22 de abril de 2009.

245. Política e ética não combinam (já dizia Maquiavel), no www.lfg.com.br, 21 de abril de 2009.

246. Direitos das pessoas com deficiência: a Convenção ainda não vale como Emenda Constitucional (com Valerio Mazzuoli), no www.lfg.com.br, 20 de abril de 2009. 

247. Sequestro relâmpago deixou de ser crime hediondo: Lei 11.923/2009 é mais favorável ao réu (com Rogério Sanches Cunha), no www.lfg.com.br, 20 de abril de 2009.

248. Trotes violentos: retrocesso civilizatório, no www.lfg.com.br, 19 de abril de 2009.

249. Aborto anencefálico: continua a insegurança jurídica, no www.lfg.com.br, 18 de abril de 2009.

250. TPI decreta prisão de presidente em exzercício, no www.lfg.com.br, 17 de abril de 2009.

251. Consenso: essa é a saída para a justiça criminal brasileira, no www.lfg.com.br, 17 de abril de 2009.

252. A questão da insignificância nos crimes tributários e descaminho (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 16 de abril de 2009. 
253. Crimes sexuais e vítima pobre: legitimidade do Ministério Público e da Defensoria Pública (com Elisa Ramos), no www.lfg.com.br, 16 de abril de 2009. 

254. Direito de recorrer em liberdade (acabou a execução provisória contra o réu), no www.lfg.com.br, 16 de abril de 2009.

255. Prisão ilegal: dever de indenização pelo Estado (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 15 de abril de 2009. 

256. O que sobrou do abolicionismo? Homenagem póstuma a Louk Hulsman, no www.lfg.com.br, 15 de abril de 2009.

257. Mídia e Direito penal: em 2009 o “populismo penal” vai explodir, no www.lfg.com.br, 14 de abril de 2009.

258. Prisão preventiva: conceito de ordem pública (com Patrícia Souza), no www.lfg.com.br, 13 de abril de 2009.

259. O Direito penal antes e depois de Roxin, no www.lfg.com.br, 12 de abril de 2009.    

260. Controle de convencionalidade: STF revolucionou nossa pirâmide jurídica, no www.lfg.com.br, 11 de abril de 2009.

261. Regime inicial de cumprimento da pena: combinação de vários fatores (com Bárbara Damásio), no www.lfg.com.br, 10 de abril de 2009.

262. Juiz do Maranhão solta presos de cadeias lotadas (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 09 de abril de 2009.

263. Inconstitucionalidade da vedação de liberdade provisória no crime de tráfico de drogas (com Elisa Ramos), no www.lfg.com.br, 09 de abril de 2009.

264. Caso Dorothy Stang, os fundamentos para a anulação do julgamento dos acusados (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 08 de abril de 2009.

265. Interceptação telefônica e serendipidade: encontro fortuito de fatos ou agentes novos (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 08 de abril de 2009. 
266. Roubo: imprescindibilidade da apreensão e perícia da arma de fogo para o aumento da pena (com Bárbara Damásio e Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 07 de abril de 2009.      

267. STJ mantém transação penal oferecida de ofício pelo juiz. Excepcionalidade do caso (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 06 de abril de 2009.

268. Lei Maria da Penha: aplica-se ao namoro, mesmo sem coabitação (com Daniella Parra), no www.lfg.com.br, 04 de abril de 2009.

269. Deserção da apelação pela fuga: a não-recepção do art. 595 do CPP (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 03 de abril de 2009.

270. A alteração da causa de pedir da ação penal afasta a coisa julgada (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 02 de abril de 2009. 

271. O Direito penal da ofensa como princípio recodificador, no www.lfg.com.br, 01º de abril de 2009.     

272. Drogas: admite-se a combinação de leis penais para beneficiar o réu? (com Elisa Ramos), no  www.lfg.com.br,  31 de março de  2009.

273. É muito perigoso quem tenta furtar um secador de cabelos de R$ 40,00 (com Elisa Ramos), no www.lfg.com.br, 31 de março de 2009. 

274. Arma de fogo: voltou a ser crime de perigo abstrato? (com Bárbara Damásio), no www.lfg.com.br, 30 de março de 2009.

275. OAB questiona controle externo da polícia pelo Ministério Público (com Patrícia Donati e Daniella Yoshikawa), no www.lfg.com.br, 27 de março de 2009.  

276. Estelionato previdenciário: crime instantâneo ou permanente? Crime único, continuado ou concurso formal?, no www.lfg.com.br, 26 de março de 2009.  

277. STF “versus” Poder Executivo: qual entendimento prevalecerá em relação à extradição do italiano Cesare Battisti? (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 25 de março de 2009.     

278. As nuanças jurídicas do caso Isabella Nardoni: os fundamentos para a manutenção da decisão de pronúncia pelo TJ/SP (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 25 de março de 2009.  

279. É indispensável a apreensão e a perícia da arma para majorar a pena no roubo (?) (com Patrícia Donati e Bárbara Damásio Costa), no www.lfg.com.br, 25 de março de 2009.

280. Ausência de defesa preliminar do art. 514 do CPP: nulidade absoluta (novo entendimento do STF) (com Patrícia Donati e Daniella Parra), no www.lfg.com.br, 24 de março de 2009. 

281. Atividade jurídica: nova discussão – cômputo da pós-graduação (com Patrícia Donati de Almeida), no www.lfg.com.br, 24 de março de 2009.

282. Gravação telefônica ou ambiental: validade como prova, no www.lfg.com.br, 23 de março de 2009.

283. Exame da OAB: quem aprendeu a jogar basquete não sabe jogar futebol, no www.lfg.com.br, 23 de março de 2009.

284. Pequeno valor do bem e o princípio da insignificância (com Patrícia Donati), no www.lfg.com.br, 22 de março de 2009.

285. Natureza jurídica da serendipidade nas interceptações telefônicas, no www.lfg.com.br, 21 de março de 2009.   

286. Corte constitucional argentina invalidade Lei das Escutas Telefônicas, no www.lfg.com.br, 20 de março de 2009.  

287. Inquérito policial: excludente de ilicitude, arquivamento e coisa julgada material (com Patrícia Donati de Almeida), no www.lfg.com.br, 20 de março de 2009.   

288. Presunção de inocência e dignidade humana como limitadores da prisão cautelar (com Elisa M. Rudge), no www.lfg.com.br, 19 de março de 2009. 

289. Dívidas com a União de até R$ 10 mil: parcelamento, perdão e extinção da punibilidade, no www.lfg.com.br, 19 de março de 2009.

290. Lei Maria da Penha: exigência de representação (com Elisa M. Rudge), no www.lfg.com.br, 18 de março de 2009.

291. Direito de apelar em liberdade: fim da história? (com Patrícia Donati de Almeida), no www.lfg.com.br, 18 de março de 2009. 

292. STJ nega mais um recurso do jornalista Pimenta Neves (com Patrícia Donati de Almeida), no www.lfg.com.br, 17 de março de 2009.

293. Fim dos paraísos bancários-fiscais (?), no www.lfg.com.br, 17 de março de 2009.

294. MP pode investigar (diz Segunda Turma do STF) (com Patrícia Donati de Almeida), no www.lfg.com.br, 16 de março de 2009.  

295. Perda dos dias remidos: procedimento administrativo disciplinar e ausência de interrogatório judicial (com Elisa M. Rudge), no www.lfg.com.br, 13 de março de 2009.

296. Ter ou manter casa de prostituição (ou motel) é crime, diz STJ, no www.lfg.com.br, 13 de março de 2009.

297. Hipertrofia legislativa: 3,7 milhões de normas em 20 anos, no www.lfg.com.br, 29 de janeiro de 2009.

298. Controle de convencionalidade: STF revolucionou nossa pirâmide jurídica, no www.lfg.com.br, 22 de janeiro de 2009.

299. Direitos das pessoas com deficiência. A Convenção ainda não vale como Emenda Constitucional, no www.jus.com.br,  em 15 de janeiro de 2009.  

300. Videoconferência: Lei 11.900, de 8 de janeiro de 2009, no www.ultimainstancia.com.br, em 13 de janeiro de 2009 e no www.migalhas.com.br, em 22 de janeiro de 2008.

301. Videoconferência: comentários à Lei 11.900, de 8 de janeiro de 2009, no www.lfg.com.br, em 12 de janeiro de 2009.

302. Caso Lindemberg: chocante despreparo da polícia, no www.ultimainstancia.com.br, em 06 de janeiro de 2009 e no www.lfg.com.br, em 08 de janeiro de 2009.

303. O julgamento do Brasil pela Corte Interamericana (da OEA) pela realização de escuta ilegal, no www.ultimainstancia.com.br, em 30 de dezembro de 2008; no www.lfg.com.br, em 01º de janeiro de 2009; no www.jus.com.br, em 08 de janeiro de 2009 e no www.migalhas.com.br, em 16 de janeiro de 2009.

304. Valor dos direitos humanos no sistema jurídico brasileiro, no www.ultimainstancia.com.br, em 23 de dezembro de 2008; no www.lfg.com.br, em 25 de dezembro de 2008; no www.noticianahora.com.br, em 06 de janeiro de 2009 e no www.jus.com.br, em 07 de janeiro de 2009.

305. Por que os economistas falharam na previsão da crise econômica, no www.ultimainstancia.com.br, em 16 de dezembro de 2008.

306. Decisão histórica do STF: fim da prisão civil do depositário infiel, no www.ultimainstancia.com.br, em 09 de dezembro de 2008; no www.novacriminologia.com.br, em 12 de dezembro de 2008; no www.lfg.com.br, em 12 de dezembro de 2008; no www.noticianahora.com.br, em 15 de dezembro de 2008; no www.uj.com.br, em 15 de dezembro de 2008 e no www.jus.com.br, em 15 de dezembro de 2008.

307. TVi e educação a distância: rumo à total democratização do ensino, no www.ultimainstancia.com.br, em 02 de dezembro de 2008 e no www.migalhas.com.br, em 15 de dezembro de 2008.  

308. CCJ do Senado rasga (uma vez mais) a Constituição brasileira, no www.ultimainstancia.com.br, em 25 de novembro de 2008 e no www.lfg.com.br, em 25 de novembro de 2008. 

309. Estupro (simples) é crime hediondo?, no www.ultimainstancia.com.br, em 18 de novembro de 2008 e no www.lfg.com.br, em 18 de novembro de 2008. 

310. Eleição de Obama nos EUA e o racismo de Berlusconi, no www.ultimainstancia.com.br, em 11 de novembro de 2008 e no www.lfg.com.br, em 11 de novembro de 2008. 

311. Videoconferência: Lei estadual não pode disciplinar o assunto, no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de novembro de 2008 e no www.lfg.com.br, em 05 de novembro de 2008.

312. Inquérito em andamento constitui antecedente criminal?, no www.ultimainstancia.com.br, em 28 de outubro de 2008. 

313. Bafômetro, PL 226-06 e o direito de não produzir provas contra si próprio,  no www.ultimainstancia.com.br, em 21 de outubro de 2008.

314. Investigação preliminar, polícia judiciária e autonomia (com Fábio Scliar), no www.lfg.com.br, em 21 de outubro de 2008.

315. Ideologia do inimigo e o momento consumativo do roubo, no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de outubro de 2008 e no www.uj.com.br, em 20 de outubro de 2008.

316. Judicialização da administração pública, no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de outubro de 2008.

317. Criminalidade organizada: quem determina uma morte é autor mediato, co-autor ou indutor?, no www.ultimainstancia.com.br, em 30 de setembro de 2008 e no www.lfg.com.br, em 04 de outubro de 2008. 

318. América Latina e a redução da sua violência endêmica, no www.ultimainstancia.com.br, em 23 de setembro de 2008 e no www.lfg.com.br, em 24 de setembro de 2008.

319. Nova prisão dos membros do “PCC”, a “justiça miliciana” e fraude de etiquetas,  no www.ultimainstancia.com.br, em 16 de setembro de 2008; no www.lfg.com.br, em 17 de setembro de 2008; no www.universojuridico.com.br, em 19 de setembro de 2008 e no www.jusnavigandi.com.br, em 20 de setembro de 2008. 

320. Aborto anencefálico: Direito não é religião, no www.ultimainstancia.com.br, em 09 de setembro de 2008; no www.lfg.com.br, em 10 de setembro de 2008; no www.novacriminologia.com.br, em 19 de setembro de 2008; no www.universojuridico.com.br, em 19 de setembro de 2008; no www.jusnavigandi.com.br, em 21 de setembro de 2008 e no www.migalhas.com.br, em 29 de setembro de 2008.

321. Nepotismo: o STF  pode legislar?, no www.ultimainstancia.com.br, em 26 de agosto de 2008;  no  www.jusnavigandi.com.br, em 15 de setembro de 2008 e no www.migalhas.com.br, em 16 de setembro de 2008.

322. Algemas com televisão é a punição, no www.ultimainstancia.com.br, em 02 de setembro de 2008.

323. Súmula vinculante nº 13: o STF pode proibir o nepotismo, no www.lfg.com.br, em 26 de agosto de 2008. 

324. Algemas: STF disciplina seu uso, no www.ultimainstancia.com.br, em 22 de agosto de 2008.

325. Berlusconi, o inimigo e o Direito penal do “muy amigo”, no www.ultimainstancia.com.br, em 19 de agosto de 2008. 

326. Morre Juan Bustos Ramírez: um perseguido pelo Direito penal do inimigo, no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de agosto de 2008.

327. Princípio do promotor natural, no www.ultimainstancia.com.br, em 12de agosto de 2008.

328. Do Estado de Direito legal ao transnacional, no www.ultimainstancia.com.br, em 05 de agosto de 2008 e no www.lfg.com.br, em 07 de agosto de 2008. 

329. Estado de Direito global e o governo da globalização, no www.ultimainstancia.com.br, em 29 de julho de 2008 e no www.lfg.com.br, em 01º de agosto de 2008.

330. Algemas e o Direito penal do inimigo, no www.lfg.com.br, em 28 de julho de 2008.

331. Estado de Direito global e a justiça criminal, no www.ultimainstancia.com.br, em 22 de julho de 2008 e no www.lfg.com.br, em 24 de julho de 2008.

332. Prova ilícita, juiz contaminado e o Direito penal do inimigo, no www.ultimainstancia.com.br, em 15 de julho de 2008 e no www.lfg.com.br, em 17 de julho de 2008.

333. Embriaguez ao volante: diferença entre infração administrativa e penal, no www.ultimainstancia.com.br, em 08 de julho de 2008.

334. Lei seca: acertos, equívocos, abusos e impunidade, no www.lfg.com.br, em 04 de julho de 2008. 

335. Lei Seca (Lei nº 11.705/2008): exageros, equívocos e abusos das operações policias, no www.lfg.com.br, em 02 de julho de 2008.

336. Embriaguez ao volante (Lei 11.705/2008): exigência de perigo concreto indeterminado, no www.ultimainstancia.com.br, em 01º de julho de 2008 e no www.lfg.com.br, em 02 de julho de 2008.

337. Reforma do Código de Trânsito (Lei 11.705/2008): novo delito de embriaguez ao volante, no www.ultimainstancia.com.br, em 24 de junho de 2008 e no www.lfg.com.br, em 25 de junho de 2008.   

338. Lei 11.690/2008 e provas ilícitas: conceito e inadmissibilidade, no www.ultimainstancia.com.br, em 17 de junho de 2008 e no www.lfg.com.br, em 12 de julho de 2008.

339. Inglaterra rediscute a descriminalização da maconha, no www.ultimainstancia.com.br, em 10 de junho de 2008.

340. Porte de drogas para uso próprio é crime?, no www.ultimainstancia.com.br, em 03 de junho de 2008.

341. Novo procedimento do júri: justiça mais rápida?, no www.ultimainstancia.com.br, em 27 de maio de 2008 e no www.lfg.com.br, em 28 de maio de 2008. 

342. Caso Isabella: prisão midiática, no www.ultimainstancia.com.br, em 20 de maio de 2008. 

343. Penas alternativas como regra: prisão é exceção, no www.ultimainstancia.com.br, em 13 de maio de 2008 e no www.wiki-iuspedia.com.br, em 14 de maio de 2008.

344. Homem grávido de uma menina, no www.migalhas.com.br, em 13 de maio de 2008.

345. Crimes contra a vida: prioridade do processo, no www.wiki-iuspedia.com.br, em 12 de maio de 2008. 

346. Caso Isabella: processos midiáticos, prisões “imediáticas”, no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de maio de 2008 e no www.wiki-iuspedia.com.br, em 10 de maio de 2008.  

347. Caso Isabella e a prisão temporária, no www.ultimainstancia.com.br, em 29 de abril de 2008 e no www.wiki-iuspedia.com.br, em 30 de abril de 2008. 

348. Redução da maioridade penal (com Alice Bianchini), no www.wiki-iuspedia.com.br, em 14 de abril de 2008.  

349. Para Primeira Turma do STF os “inimigos” devem ser processados sem garantias, no www.wiki-iuspedia.com.br, em 11 de abril de 2008.

350. Depositário infiel: TST confirma prisão extinta em 5 a.C., no www.ultimainstancia.com.br, em 09 de abril de 2008.

351. Crime ambiental e responsabilidade penal de pessoa jurídica de Direito público, no www.wiki-iuspedia.com.br, em 02 de abril de 2008. 

352. Prisão civil do depositário infiel: impossibilidade, consoante voto do Min. Celso de Mello, no www.wiki-iuspedia.com.br, em 28 de março de 2008 e no www.ultimainstancia.com.br, em 01º de abril de 2008. 

353. Conflito entre a Constituição brasileira e os tratados de direitos humanos, no www.ultimainstancia.com.br, em 25 de março de 2008 e no www.wiki-iuspedia.com.br, em 26 de março de 2008.  

354. Valor constitucional dos tratados de direitos humanos (voto do Min. Celso de Mello), no www.ultimainstancia.com.br, em 18 de março de 2008; no www.wiki-iuspedia.com.br, em 19 de março de 2008 e no www.migalhas.com.br, 01º de abril de 2008. 

355. Reforma do Código de Trânsito. Condução temerária, homicida e suicida,  no www.ultimainstancia.com.br, em 11 de março de 2008; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=11062), Teresina, ano 12, nº 1721, em 18 de março de 2008.

356. Ter em depósito medicamento sem registro no Ministério da Saúde é crime hediondo? (com Rogério Sanches Cunha), no www.wiki-iuspedia.com.br, em 13 de março de 2008.

357. TRF 4ª Região (Oitava Turma) aceita o princípio da irrelevância penal do fato no descaminho, no www.wiki-iuspedia.com.br, em 12 de março de 2008.

358. Nossa barbárie prisional. Brasil rumo ao troféu mundial da violência, no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de março de 2008.

359. Presídios brasileiros geram “baixa produtividade”: só 70% de reincidência, no www.ultimainstancia.com.br, em 26 de fevereiro de 2008 e no www.iuspedia.com.br, em 27 de fevereiro de 2008.

360. Fontes do Direito penal, no www.iuspedia.com.br, em 20 de fevereiro de 2008.

361. Cinco anos de luta pela democratização do ensino no Brasil, no www.ultimainstancia.com.br, em 19 de fevereiro de 2008.

362. Brasil e o troféu mundial da violência e corrupção, no www.ultimainstancia.com.br, em 12 de fevereiro de 2008.

363. Ato da Corregedoria de São Paulo impede o castigo justo e civilizado, no www.wiki-iuspedia.com.br, em 07 de fevereiro de 2008. 

364. Brasil: quarto país do mundo com mais presos, no www.wiki-iuspedia.com.br, em 28 de janeiro de 2008. 

365. Exame da OAB e a crise no ensino jurídico,  no www.wiki-iuspedia.com.br, em 22 de janeiro de 2008.

366. Juízes proíbem mais presos nos presídios: fim da política do “hands off”?, no www.ultimainstancia.com.br, em 22 de janeiro de 2008.

367. Concurseiro apressado e o movimento “slow”, no www.wiki-iuspedia.com.br, em 21 de janeiro de 2008.

368. Cabe liberdade provisória no tráfico de drogas? (com Rogério Sanches Cunha), no www.wiki-iuspedia.com.br, em 15 de janeiro de 2008 e no www.ultimainstancia.com.br, em 29 de janeiro de 2008.

369. Caso Marcos Valério: crime previdenciário, pagamento e extinção da punibilidade (com Alice Bianchini), no www.wiki-iuspedia.com.br, em 09 de janeiro de 2008 e no www.ultimainstancia.com.br, em 15 de janeiro de 2008.   

370. Natal de 2007: no Brasil comemora-se um nascimento morrendo no trânsito, no www.iuspedia.com.br, em 03 de janeiro de 2008 e no www.ultimainstancia.com.br, em 08 de janeiro de 2008.

371. Mídia, segurança pública e justiça criminal, no www.blogdolfg.com.br, em 07 de dezembro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 11 de dezembro de 2007.

372. Supremo Tribunal Federal: afastamento da Súmula 330, do Superior Tribunal de Justiça (com Silvio Maciel), no www.blogdolfg.com.br, em 05 de dezembro de 2007.

373. Execução provisória da pena (contra o réu) e o PPIB: retrocesso jurisprudencial no STF, no www.blogdolfg.com.br, em 26 de novembro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de dezembro de 2007.  

374. Mortes no trânsito, rodovias e ferrovias, no www.blogdolfg.com.br, em 21 de novembro de 2007. 

375. Direito penal e as novas tecnologias: Direito penal informático “versus” informatização do Direito penal,  no www.blogdolfg.com.br, em 07 de novembro de 2007.

376. Corte Constitucional dos EUA suspende a execução da pena de morte, no www.blogdolfg.com.br, em 05 de novembro de 2007. 

377. Senado aprova interrogatório por videoconferência, no www.blogdolfg.com.br, em 31 de outubro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 27 de novembro de 2007.  

378. Lei Maria da Penha e justiça restaurativa, no www.blogdolfg.com.br, em 30 de outubro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 20 de novembro de 2007.  

379. Defesa do domicílio: direito ou inexigibilidade de conduta diversa?, no www.ultimainstancia.com.br, em 30 de outubro de 2007.

380. “Tropa de elite”, descarrego e poder punitivo interno bruto (PPIB), no www.blogdolfg.com.br, em 29 de outubro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 13 de novembro de 2007. 

381. Prisão civil de depositário infiel, no www.blogdolfg.com.br, em 26 de outubro de 2007.

382. Porte de munição: princípio da insignificância, no www.blogdolfg.com.br, em 25 de outubro de 2007.

383. Sexo, poder, dinheiro e rolex: Renan, Mônica, Mendes Júnior e Luciano Huck, no www.blogdolfg.com.br, em 25 de outubro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 06 de novembro de 2007.

384. Novo Código Civil e algumas repercussões penais, no www.ultimainstancia.com.br, em 23 de outubro de 2007. 

385. Crimes hediondos anteriores à Lei 11.464/2007: progressão de regime, no www.ultimainstancia.com.br, em 16 de outubro de 2007.

386. Histórica mesa redonda sobre o “Direito Penal” do inimigo, no www.ultimainstancia.com.br, em 09 de outubro de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 10 de outubro de 2007.

387. “Renan é o homem certo no lugar certo” (J. de Freitas). E também no país certo?,  no www.ultimainstancia.com.br, em 25 de setembro de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 03 de outubro de 2007. 

388. Crimes hediondos anteriores à Lei 11.464/2007: progressão de regime após cumprimento de um sexto da pena – Parte II, no www.blogdolfg.com.br, em 01º de outubro de 2007.

389. Crimes hediondos anteriores à Lei 11.464/2007: progressão de regime após cumprimento de um sexto da pena – Parte I, no www.blogdolfg.com.br, em 01º de outubro de 2007.

390. Os Tratados internacionais podem definir delitos e penas?, no www.blogdolfg.com.br, em 26 de setembro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 02 de outubro de 2007. 

391. Responsabilidade penal da pessoa jurídica, no www.blogdolfg.com.br, em 24 de setembro de 2007.

392. Efetivação de funcionários públicos sem concurso público, no www.ultimainstancia.com.br, em 18 de setembro de 2007.

393. Liberdade provisória no delito de tráfico de drogas, no www.ultimainstancia.com.br, em 11 de setembro de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 12 de setembro de 2007.

394. Proposta de criação dos Juizados de Instrução nos casos de foro especial por prerrogativa de função, no www.blogdolfg.com.br, em 10 de setembro de 2007.

395. Fontes do Direito penal: necessária revisão desse assunto (parte 2), no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de setembro de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 05 de setembro de 2007.

396. Juizados de instrução: proposta legislativa, no www.blogdolfg.com.br, em 30 de agosto de 2007.

397. Fontes do Direito penal: necessária revisão desse assunto (parte 1), no www.ultimainstancia.com.br, em 28 de agosto de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 29 de agosto de 2007. 

398. Princípio da insignificância e os delitos previdenciários (Portaria 296/2007) e tributários, no www.ultimainstancia.com.br, em 21 de agosto de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 22 de agosto de 2007.

399. Juizados de Instrução e colaborador da Justiça: esboço de proposta legislativa, no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de agosto de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 15 de agosto de 2007.

400. Corrupção, Juizados de Instrução e Tribunal Superior da Probidade Administrativa, no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de agosto de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 08 de agosto de 2007.

401. Corrupção, foro por prerrogativa de função e Juizados de Instrução, no www.ultimainstancia.com.br, em 31 de julho de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 01º de agosto de 2007.

402. Direito dos direitos humanos e a regra interpretativa “pro homine” (segunda parte), no www.ultimainstancia.com.br, em 24 de julho de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 25 de julho de 2007.

403. Direito dos direitos humanos e a regra interpretativa “pro homine” (primeira parte), no www.ultimainstancia.com.br, em 17 de julho de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 18 de julho de 2007.

404. Prisão civil, Tratatos de Direitos Humanos e as antinomias com a Lei e com a Constituição, no www.ultimainstancia.com.br, em 10 de julho de 2007  e no www.blogdolfg.com.br, em 11 de julho de 2007.  

405. A ética e o poder político brasileiro, no www.ultimainstancia.com.br, em 03 de julho de 2007 e no www.blogdolfg.com.br, em 04 de julho de 2007.

406. Justiça penal restaurativa: perspectivas e críticas, no www.ultimainstancia.com.br, em 26 de junho de 2007 e no www.lfg.blog.br, em 27 de junho de 2007.

407. Justiça penal restaurativa: conciliação, mediação e negociação, no www.ultimainstancia.com.br, em 19 de junho de 2007 e no www.lfg.blog.br, em 20 de junho de 2007.  

408. A cadeia também foi feita para os corruptos, no www.ultimainstancia.com.br, em 12 de junho de 2007 e no www.lfg.blog.br, em 13 de junho de 2007. 

409. Na dúvida, condena-se o réu mais feio, no www.ultimainstancia.com.br, em 05 de junho de 2007 e no www.lfg.blog.br, em 06 de junho de 2007.

410. Todo rigor penal aos excluídos, no www.ultimainstancia.com.br, em 29 de maio de 2007 e no www.lfg.blog.br, em 30 de maio de 2007. 

411. Tratados de direitos humanos: nível supralegal (com Valério de Oliveira Mazzuoli), no www.ultimainstancia.com.br, em 22 de maio de 2007. 

412. Traficante primário e diminuição da pena por força da nova Lei de Drogas, no www.ultimainstancia.com.br, em 15 de maio de 2007 e no www.lfg.blog.br, em 16 de maio de 2007.

413. STF garante liberdade provisória no caso de posse ou porte de arma de fogo, no www.ultimainstancia.com.br, em 08 de maio de 2007 e no www.lfg.blog.br, em 09 de maio de 2007.

414. Direito de apelar em liberdade, no www.lfg.blog.br, em 02 de maio de 2007.

415. Outras questões relacionadas com a progressão de regime nos crimes hediondos, no www.ultimainstancia.com.br, em 01º de maio de 2007.

416. Operação furacão, limites das investigações e Estado Garantista de Direito, no www.ultimainstancia.com.br, em 24 de abril de 2007 e no www.lfg.blog.br, em 25 de abril de 2007.

417. Negligência paterna, homicídio não intencional e perdão judicial, no www.ultimainstancia.com.br, em 17 de abril de 2007 e no www.lfg.blog.br, em 18 de abril de 2007.

418. Lei 11.464/2007: outras questões relacionadas com a progressão de regime nos crimes hediondos, no www.lfg.blog.br, em 10 de abril de 2007.

419. Limites do “ius puniendi” e bases principiológicas do garantismo penal, no www.lfg.blog.br, em 10 de abril de 2007.  

420. Lei 11.464/2007: liberdade provisória e progressão de regime nos crimes hediondos, no www.lfg.blog.br, em 03 de abril de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 10 de abril de 2007. 

421. Liberdade provisória e progressão de regime nos crimes hediondos, no www.ultimainstancia.com.br, em 03 de abril de 2007. 

422. Valor jurídico dos tratados de direitos humanos, no www.lfg.blog.br, em 03 de abril de 2007.

423. Novo procedimento do Júri, no www.ultimainstancia.com.br, em 27 de março de 2007.

424. O STF e a nova hierarquia dos tratados de direitos humanos no Brasil: do status de lei ordinária ao nível supralegal, no www.lfg.blog.br, em 19 de março de 2007.

425. O uso da videoconferência na justiça brasileira, no www.lfg.blog.br, em 15 de março de 2007.

426. Usuário de drogas: a polêmica sobre a natureza jurídica do art. 28 da Lei 11.343/06 (com Alice Bianchini), no www.lfg.blog.br, em 12 de março de 2007.

427. Um novo procedimento para o Júri, no www.lfg.blog.br, em 09 de março de 2007. 

428. Maioridade penal e o Direito penal emergencial e simbólico (com Alice Bianchini), no www.lfg.blog.br, em 05 de março de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 20 de março de 2007.

429. Direito de recorrer (extraordinariamente) em liberdade, no www.lfg.blog.br, em 26 de fevereiro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 13 de março de 2007.

430. Novo pacote de endurecimento da legislação penal, no www.lfg.blog.br, em 19 de fevereiro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 06 de março de 2007. 

431. Redução da maioridade penal, no www.lfg.blog.br, em 12 de fevereiro de 2007; no www.ultimainstancia.com.br, em 27 de fevereiro de 2007 e no www.lex.com.br, em 06 de março de 2007. 

432. Vigência e validade da lei, no www.lfg.blog.br, em 05 de fevereiro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 20 de fevereiro de 2007. 

433. Eutanásia, morte assistida e ortotanásia, no www.ultimainstancia.com.br, em 30 de janeiro de 2007.

434. Normas justificantes e normas permissivas, no www.lfg.blog.br, em 28 de janeiro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 13 de fevereiro de 2007.

435. Indústria das prisões, no www.lfg.blog.br, em 22 de janeiro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 06 de fevereiro de 2007.

436. Eutanásia, morte assistida e ortotanásia: dono da vida, o ser humano é também dono da sua própria morte?, no www.lfg.blog.br, em 16 de janeiro de 2007.

437. “Aberratio ictus” por acidente ou por erro na execução, no www.lfg.com.br, em 08 de janeiro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 23 de janeiro de 2007. 

438. Súmulas vinculantes, no www.lfg.com.br, em 02 de janeiro de 2007 e no www.ultimainstancia.com.br, em 16 de janeiro de 2007.

439. Violência no trânsito: a outra “guerra” nossa de cada dia, no www.lfg.com.br, em 26 de dezembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 09 de janeiro de 2007.

440. Dez dicas para concursandos (ou estudantes) de sucesso, no www.lfg.com.br, em 18 de dezembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 31 de dezembro de 2006.

441. Posse de drogas para consumo pessoal, (com Rogério Sanches Cunha), no www.lfg.com.br, em 12 de dezembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 26 de dezembro de 2006.  

442. Usuário de drogas: transação, descumprimento, reincidência e sentença condenatória, no www.ultimainstancia.com.br, em 21 de novembro de 2006 e no www.lfg.com.br, em 06 de dezembro de 2006.  

443. Educação a distância: fábrica de diplomas na era digital (?), no www.lfg.com.br, em 04 de dezembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 19 de dezembro de 2006.  

444. Crise do ensino jurídico, exame da OAB e empregabilidade, no www.lfg.com.br, em 27 de novembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 12 de dezembro de 2006. 

445. Julgamento de Saddam Hussein: exemplo de “justiça” primitiva, no www.lfg.com.br, em 20 de novembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 05 de dezembro de 2006.   

446. Hiperinflação legislativa: um mal crônico no Brasil, no www.lfg.com.br, em 13 de novembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 28 de novembro de 2006.

447. Nova Lei de Drogas: descriminalização da posse de drogas para consumo pessoal, no www.lfg.com.br, em 31 de outubro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de novembro de 2006. 

448. Nova Lei de Drogas: retroatividade ou irretroatividade? – Segunda Parte (com Rogério Sanches Cunha), no www.lfg.com.br, em 24 de outubro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de novembro de 2006. 

449. Nova Lei de Drogas: retroatividade ou irretroatividade? – Primeira Parte (com Rogério Sanches Cunha), no www.lfg.com.br, em 23 de outubro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 31 de outubro de 2006. 

450. Aumento dos prazos prescricionais e posse de celular pelo preso, no www.lfg.com.br, em 16 de outubro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 24 de outubro de 2006. 

451. Uso de algemas e constrangimento ilegal, no www.lfg.com.br, em 09 de outubro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 10 de outubro de 2006. 

452. RDD e regime de segurança máxima, no www.lfg.com.br, em 02 de outubro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 17 de outubro de 2006.

453. Lei da Violência contra a Mulher: inaplicabilidade da Lei dos Juizados Criminais (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, em 25 de setembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 03 de outubro de 2006.

454. Estelionato previdenciário: crime instantâneo ou permanente? Crime único, continuado ou concurso formal?, no www.lfg.com.br, em 18 de setembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 26 de setembro de 2006.  

455. Lei da Violência contra a Mulher: renúncia e representação da vítima (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, em 11 de setembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 19 de setembro de 2006..

456. Competência criminal da Lei de Violência contra a Mulher (II) (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, em 04 de setembro de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 12 de setembro de 2006.

457. Aspectos criminais da Lei de Violência contra a Mulher (I) (com Alice Bianchini), no www.lfg.com.br, em 28 de agosto de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 05 de setembro de 2006.

458. Drogas e princípio da insignificância: atipicidade material do fato, no www.lfg.com.br, em 21 de agosto de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 31 de agosto de 2006.. 

459. Nova Lei de Tóxicos: qual procedimento deve ser adotado?, no www.lfg.com.br, em 14 de agosto de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 22 de agosto de 2006.

460. Nova Lei de Tóxicos: descriminalização da posse de droga para consumo pessoal, no www.lfg.com.br, em 07 de agosto de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 15 de agosto de 2006. 

461. Nova Lei de Tóxicos não prevê prisão para usuário, no www.lfg.com.br, em 31 de julho de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 08 de agosto de 2006.

462. Caso Richthofen: Suzane quase foi absolvida, no www.lfg.com.br, em 24 de julho de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 01º de agosto de 2006.

463. PCC versus polícia: mortes anunciadas, no www.lfg.com.br, em 17 de julho de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 25 de julho de 2006; no www.tribunadajustica.com.br, em 27 de julho de 2006 e no www.trinolex.com, em 28 de julho de 2006 e no.

464. Lei 11.313/2006: novas alterações nos juizados criminais (II), no www.lfg.com.br, em 10 de julho de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 18 de julho de 2006;    no www.tribunadajustica.com.br, em 19 de julho de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8675), Teresina, ano 10, nº 1113, em 19 de julho de 2006 e no www.lex.com.br, em 25 de julho de 2006 e 

465. Lei 11.313/2006: novas alterações nos juizados criminais (I), no www.lfg.com.br, em 03 de julho de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 11 de julho de 2006; no www.trinolex.com, em 13 de julho de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8675), Teresina, ano 10, nº 1113, em 19 de julho de 2006 e no www.lex.com.br, em 24 de julho de 2006.     

466. Caso Suzane Richthofen: ilicitude da prova produzida pelo “Fantástico”, no www.lfg.com.br, em 27 de junho de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de julho de 2006; no www.tribunadajustica.com.br, em 05 de julho de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8605), Teresina, ano 10, nº 1099, em 05 de julho de 2006 e no www.lex.com.br, em 19 de julho de 2006. 

467. Dispensa de licitação: ausência de tipicidade material. Fato atípico. Trancamento da ação penal, no www.lfg.com.br, em 19 de junho de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 27 de junho de 2006;  no www.lex.com.br, em 28 de junho de 2006; no www.tribunadajustica.com.br, em 29 de junho de 2006; no www.trinolex.com, em 30 de junho de 2006 e no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8588), Teresina, ano 10, nº 1097, em 03 de julho de 2006. 

468. Aborto anencefálico: exclusão da tipicidade material (II), no www.lfg.com.br, em 12 de junho de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 20 de junho de 2006; no www.tribunadajustica.com.br, em 21 de junho de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8561), Teresina, ano 10, nº 1090, em 26 de junho de 2006 e no www.trinolex.com, em 28 de junho de 2006.

469. Aborto anencefálico: exclusão da tipicidade material (I), no www.lfg.com.br, em 05 de junho de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8561), Teresina, ano 10, nº 1090, em 26 de junho de 2006; no www.trinolex.com, em 28 de junho de 2006; no www.lex.com.br, em 30 de junho de 2006 e no www.ultimainstancia.com.br, em 13 de agosto de 2006. 

470. Juízo de desaprovação da conduta (II), no www.lfg.com.br, em 29 de maio de 2006; no www.tribunadajustica.com.br, em 06 de junho de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de junho de 2006; no www.trinolex.com, em 12 de junho de 2006 e no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8543), Teresina, ano 10, nº 1084, em 20 de junho de 2006.

471. Juízo de desaprovação da conduta (I), no www.lfg.com.br, em 23 de maio de 2006; no www.tribunadajustica.com.br, em 26 de maio de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 30 de maio de 2006 e no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8543), Teresina, ano 10, nº 1084, em 20 de junho de 2006.

472. A crítica de Frisch contra a teoria da imputação objetiva de Roxin, no www.lfg.com.br, em 15 de maio de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 23 de maio de 2006; no www.trinolex.com, em 30 de maio de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8472), Teresina, ano 10, nº 1071, em 07 de junho de 2006.  

473. Tipicidade material e criação de riscos proibidos, no www.lfg.com.br, em 10 de maio de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 16 de maio de 2006; no www.tribunadajustica.com.br, em 17 de maio de 2006; no www.trinolex.com, em 19 de maio de 2006; Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8471), Teresina, ano 10, nº 1069, em 05 de junho de 2006; no www.lex.com.br, em 19 de junho de 2006.  

474. Tipicidade material e a tipicidade conglobante de Zaffaroni, no www.lfg.com.br, em 02 de maio de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 09 de maio de 2006 e no www.trinolex.com, em 15 de maio de 2006. 

475. Tipicidade penal = tipicidade formal ou objetiva + tipicidade material ou normativa  + tipicidade subjetiva, no www.lfg.com.br, em 24 de abril de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 02 de maio de 2006; no www.trinolex.com, em 04 de maio de 2006 e no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8383), Teresina, ano 10, nº 1048, em 15 de maio de 2006.  

476. Teoria diferenciada de  Schmidhäuser e o sistema penal brasileiro, no www.lfg.com.br, em 17 de abril de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 25 de abril de 2006; no www.trinolex.com, em 28 de abril de 2006 e no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8335), Teresina, ano 10, nº 1037, em 04 de maio de 2006.  

477. Funções da pena no Direito penal brasileiro, no www.lfg.com.br, em  10 de abril de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 18 de abril de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8334), Teresina, ano 10, nº 1037, em 04 de maio de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 228, em 21 de julho de 2006.  

478. Caso Angélica Teodoro: “roubo de um pote de manteiga” e princípio da irrelevância penal do fato, no www.lfg.com.br, em 03 de abril de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 11 de abril de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8258), Teresina, ano 10, nº 1020, em 17 de abril de 2006; no www.trinolex.com, em 18 de abril de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 227, em 14 de julho de 2006. 

479. Direito penal do inimigo e os inimigos do Direito penal (com Alice Bianchini), na Revista Electrónica del  Centro de Investigaciones Criminológicas de la
USMP (http://www.derecho.usmp.edu.pe/centro_inv_criminologica/revista/revista_electronica2.htm), 2. ed., abril de 2006.

480. Legislação penal emergencial e seus limites constitucionais, no www.lfg.com.br, em 27 de março de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de abril de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8216), Teresina, ano 10, nº 1010, em 07 de abril de 2006 e no www.lex.com.br, em 13 de julho de 2006.

481. STF admite progressão de regime nos crimes hediondos (II), no www.lfg.com.br, em 21 de março de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 28 de março de 2006; no www.trinolex.com, em 03 de abril de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8181), Teresina, ano 10, nº 1003, em 31 de março de 2006; no www.lex.com.br, em 08 de junho de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 225, em 30 de junho de 2006.

482. STF admite progressão de regime nos crimes hediondos (I), no www.lfg.com.br, em 13 de março de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 21 de março de 2006; no Jus Navigandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8181), Teresina, ano 10, nº 1003, em 31 de março de 2006; no www.trinolex.com.br, em 06 de junho de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 224, em 23 de junho de 2006.

483. Conceito de co-autoria em Direito penal, no www.lfg.com.br, em 06 de março de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de março de 2006; no www.jusnavigandi.com.br, em 19 de março de 2006; no www.direitopenal.adv.br, em 20 de março de 2006 e no www.trinolex.com, em 25 de abril de 2006. 

484. Autoria mediata em Direito penal, no www.lfg.com.br, em 01º de março de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de março de 2006; no www.jusnavigandi.com.br, em 14 de março de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 222, em 09 de junho de 2006.

485. Espécies de autoria em Direito penal, no www.lfg.com.br, em 20 de fevereiro de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 01º de março de 2006; no www.jusnavigandi.com.br, em 10 de março de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 221, em 02 de maio de 2006.

486. Conceito de autoria em Direito penal, no www.lfg.com.br, em 14 de fevereiro de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 21 de fevereiro de 2006; no www.jusnavigandi.com.br, em 24 de fevereiro de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 220, em 26 de maio de 2006.

487. Infração bagatelar imprópria, no www.lfg.com.br, em 07 de fevereiro de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de fevereiro de 2006; no www.jusnavigandi.com.br, em 18 de fevereiro de 2006; no www.trinolex.com, em 20 de fevereiro de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 219, em 19 de maio de 2006.

488. Requisitos da tipicidade penal consoante a teoria constitucionalista do delito, no www.lfg.com.br, em 30 de janeiro de 2006; no www.direitopenal.adv.br, em 07 de fevereiro de 2006; no www.trinolex.com, em 10 de fevereiro de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 217, em 05 de maio de 2006.

489. Teoria constitucionalista do delito, no www.lfg.com.br, em 24 de janeiro de 2006; no www.jusnavigandi.com.br, em 08 de fevereiro de 2006; no www.trinolex.com, em 16 de fevereiro de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 216, em 28 de abril de 2006.

490. Fuga do agente e prisão preventiva (II), no www.lfg.com.br, em 16 de janeiro de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 24 de janeiro de 2006; no www.trinolex.com, em 25 de janeiro de 2006; no www.jusnavigandi.com.br, em 31 de janeiro de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 215, em 21 de abril de 2006.

491. Fuga do agente e prisão preventiva (I), no www.lfg.com.br, em 09 de janeiro de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 17 de janeiro de 2006; no www.direitopenal.adv.br, em 19 de janeiro de 2006; no www.trinolex.com, em 23 de janeiro de 2006; no www.jusnavigandi.com.br, em 31 de janeiro de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 214, em 14 de abril de 2006.

492. Conflito de atribuições entre MP federal e MP estadual: de quem é a competência para dirimi-lo?, no www.lfg.com.br, em 02 de janeiro de 2006; no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de janeiro de 2006; no www.jusnavigandi.com.br, em 20 de janeiro de 2006 e no www.trinolex.com, em 25 de abril de 2006.  

493. Investigação preliminar e oitiva do suspeito ou indiciado: notas sobre o princípio da inquisitividade regrada, no www.lfg.com.br, em 26 de dezembro de 2005; no www.trinolex.com, em 03 de janeiro de 2006; no www.direitopenal.adv.br; no www.jusnavigandi.com.br, em 13 de janeiro de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 211, em 24 de março de 2006. 

494. Direito penal, ciência do Direito penal e “poder punitivo estatal”, no www.lfg.com.br, em 20 de dezembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 27 de dezembro de 2005; no www.direitopenal.adv.br; no www.jusnavigandi.com.br, em 16 de janeiro de 2006; no www.trinolex.com, em 25 de abril de 2006 e no www.academus.pro.br, boletim n. 218, em 12 de maio de 2006.

495. Critérios para a aferição da razoabilidade da prisão preventiva, no www.lfg.com.br, em 12 de dezembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 20 de dezembro de 2005; no www.jusnavigandi.com.br, em 09 de janeiro de 2006; no www.trinolex.com, em 11 de janeiro de 2006; no www.direitopenal.adv.br e no www.academus.pro.br, boletim n. 209, em 10 de março de 2006.

496. Crime hediondo admite penas substitutivas?, no www.lfg.com.br, em 05 de dezembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de dezembro de 2005; no http://direitovivo.blogspot.com/, em 15 de dezembro de 2005; no www.jusnavigandi.com.br, em 16 de dezembro de 2005; no www.academus.pro.br, boletim n. 208, em 03 de março de 2006 e no www.trinolex.com, em 27 de abril de 2006.  

497. Caso Maluf: ilegalidade patente e pendência de outro HC no STJ, no www.lfg.com.br, em 28 de novembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 06 de dezembro de 2005; no www.jusnavigandi.com.br, em 09 de dezembro de 2005 e no www.academus.pro.br, boletim n. 207, em 24 de fevereiro de 2006.  

498. O Tribunal do Júri no Direito Comparado (com Ana Paula Zomer Sica), no www.lfg.com.br, em 21 de novembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 29 de novembro de 2005; no www.dottieadvogados.com.br, em 01º de dezembro de 2005; no www.professordotti.com.br, em 01º de dezembro de 2005 e no www.jusnavigandi.com.br, em 06 de dezembro de 2005.

499. Caso “Richthofen” e a reforma do Tribunal do Júri, no www.lfg.com.br, em 16 de novembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 22 de novembro de 2005; no www.jusnavigandi.com.br, em 24 de novembro de 2005; no http://direitovivo.blogspot.com/, em 25 de novembro de 2005; no www.trinolex.com, em 13 de dezembro de 2005 e no www.academus.pro.br, boletim n. 205, em 10 de fevereiro de 2006.  

500. Participação de várias pessoas no crime culposo, no www.lfg.com.br, em 07 de novembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 15 de novembro de 2005; no http://direitovivo.blogspot.com/, em 17 de novembro de 2005; no www.jusnavigandi.com.br, em 28 de novembro de 2005 e no www.academus.pro.br, boletim n. 204, em 03 de fevereiro de 2006. 

501. Culpabilidade, graduabilidade da culpa e culpa temerária, no www.lfg.com.br, em 31 de outubro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de novembro de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 08 de novembro de 2005; no www.jusnavigandi.com.br, em 11 de novembro de 2005 e no www.academus.pro.br, boletim n. 203, em 27 de janeiro de 2006. 

502. Armas ilegais: Brasil ganha mais seis milhões de criminosos, no www.lfg.com.br, em 24 de outubro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 01º de novembro de 2005; no www.juristas.com.br, em 01º de novembro de 2005 e no www.jusnavigandi.com.br, em 14 de novembro de 2005. .

503. Normas, regras e princípios: conceitos e distinções, no www.lfg.com.br, em 17 de outubro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 25 de outubro de 2005; no www.juristas.com.br, em 25 de outubro de 2005; no www.jusnavigandi.com.br, em 01º de novembro de 2005 e no www.academus.pro.br, boletim n. 201, em 20 de janeiro de 2006. 

504. Entrevista no site www.trinolex.com, (Recentes decisões do STF), 34ª Semana Jurídica da Faculdade de Direito de Franca, 17 de outubro de 2005.

505. Referendo do desarmamento: acertos e aberrações (II), no www.lfg.com.br, em 10 de outubro de 2005; no www.jusnavigandi.com.br, em 13 de outubro de 2005; no www.juristas.com.br, em 14 de outubro de 2005 e no www.ultimainstancia.com.br, em 18 de outubro de 2005.

506. Referendo do desarmamento: acertos e aberrações (I), no www.lfg.com.br, em 03 de outubro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 11 de outubro de 2005; no www.conjur.com.br, em 11 de outubro de 2005; no www.jusnavigandi.com.br, em 13 de outubro de 2005 e no www.juristas.com.br, em 14 de outubro de 2005.

507. Muñoz Conde e o Direito penal do inimigo, no www.lfg.com.br, em 26 de setembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de outubro de 2005; no www.juristas.com.br, em 05 de outubro de 2005; no www.direitovivo.blogspot.com, em 07 de outubro de 2005 e no www.direitopenal.adv.br.

508. STF extingue foro especial para ex-autoridades, no www.lfg.com.br, em 19 de setembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 27 de setembro de 2005; no www.direitovivo.blogspot.com, em 07 de outubro de 2005 e no www.trinolex.com, em 30 de maio de 2006.

509. CPIs e o controle da corrupção, no www.telensino.com.br, em 12 de setembro de 2005 e no www.ultimainstancia.com.br, em 20 de setembro de 2005;.

510. Gravação ambiental clandestina: é uma prova lícita?, no www.telensino.com.br, em 05 de setembro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 13 de setembro de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 13 de setembro de 2005; no www.juristas.com.br, em 14 de setembro de 2005 e no www.paulobelizario.com.br.

511. Corrupção política e delação premiada, no www.telensino.com.br, em 30 de agosto de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 06 de setembro de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 09 de setembro de 2005; no www.juristas.com.br, em 12 de setembro de 2005 e no www.paulobelizario.com.br.

512. Limites à inviolabilidade do advogado e do seu escritório (II), no www.telensino.com.br, em 22 de agosto de 2005 e no www.ultimainstancia.com.br, em 30 de agosto de 2005;.

513. Limites à inviolabilidade do advogado e do seu escritório (I), no www.telensino.com.br, em 15 de agosto de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 23 de agosto de 2005; no www.juristas.com.br, em 23 de agosto de 2005 e no www.direitopenal.adv.br, em 23 de agosto de 2005. 

514. Progressão de regime nos crimes hediondos, no www.telensino.com.br, em 08 de agosto de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 16 de agosto de 2005; e no www.academus.pro.br, boletim n. 196, em 18 de novembro de 2005. 

515. Quando há flagrante ilegalidade cabe HC contra o STJ que indefirira liminar em outro HC?, no www.telensino.com.br, em 01 de agosto de 2005 e no www.ultimainstancia.com.br, em 09 de agosto de 2005;.

516. Teoria causalista, finalista e constitucionalista do delito (síntese das distinções), no www.telensino.com.br, em 26 de julho de 2005.

517. Eficácia e extensão das súmulas  vinculantes, no www.proomnis.com.br, em 25 de julho de 2005; no www.ejur.com.br, em 01 de agosto de 2005 e no www.ultimainstancia.com.br, em 02 de agosto de 2005;.

518. Prisão de poderosos e Direito penal do inimigo, no www.proomnis.com.br, em 18 de julho de 2005 e no www.ultimainstancia.com.br, em 26 de julho de 2005.

519. O Brasil e o sistema mundial de proteção dos direitos humanos fundamentais, no www.proomnis.com.br, em 11 de julho de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 19 de julho de 2005 e no www.ejur.com.br, em 20 de julho de 2005.

520. Caso Suzane Richthofen: justiça que demora é justiça em mora, no www.proomnis.com.br, em 04 de julho de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 12 de julho de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 13 de julho de 2005; no www.academus.pro.br, em 15 de julho de 2005 e no www.ejur.com.br, em 13 de julho de 2005.

521. Arma de fogo: mais uma prorrogação da “anistia”, no www.proomnis.com.br, em 27 de junho de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 05 de julho de 2005; no ww.mundolegal.com.br e no www.ejur.com.br, em 08 de julho de 2005.

522. Edinho tem direito à prisão especial, no www.proomnis.com.br, em 20 de junho de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 28 de junho de 2005; no www.direitopenal.adv.br e no www.ejur.com.br, em 29 de junho de 2005 e no www.trinolex.com.br, em 01 de agosto de 2005.

523. Ser diplomado (já) não significa ter emprego ou sucesso profissional, no www.proomnis.com.br, em 13 de junho de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 21 de junho de 2005 e no www.mundolegal.com.br; no www.ejur.com.br, em 27 de julho de 2005.

524. Dimensão material da tipicidade penal, no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de junho de 2005; no www.mundolegal.com.br e no www.ejur.com.br, em 16 de junho de 2005.

525. Evolução da teoria da tipicidade penal, no www.proomnis.com.br, em 06 de junho de 2005. 

526. Teoria da imputação objetiva e aborto anencefálico: atipicidade material do fato, no www.proomnis.com.br, em 31 de maio de 2005  e no www.ejur.com.br, em 14 de junho de 2005.

527. Aborto anencefálico e imputação objetiva: exclusão da tipicidade (II), no www.proomnis.com.br, em 30 de maio de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de junho de 2005 e no www.mundolegal.com.br.

528. Aborto anencefálico e imputação objetiva: exclusão da tipicidade (I), no www.proomnis.com.br, em 23 de maio de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 31 de maio de 2005 e no www.mundolegal.com.br. 

529. STF admite ação para discutir o aborto anencefálico, no www.proomnis.com.br, em 16 de maio de 2005 e no www.ultimainstancia.com.br, em 24 de maio de 2005. 

530. Nazismo, holocausto e Direito penal de autor, no www.proomnis.com.br, em 09 de maio de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 17 de maio de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 20 de maio de 2005; no www.aidpbrasil.org.br; no www.ejur.com.br, em no www.juristas.com.br, em 30 de maio de 2005 e no www.mundolegal.com.br.

531. Caso Maria Aparecida: estarrecedora insensibilidade jurídica, no www.proomnis.com.br, em 01º de maio de 2005, no www.ultimainstancia.com.br, em 10 de maio de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 11 de maio de 2005; no www.mundolegal.com.br e no www.trinolex.com.br, em 01 de agosto de 2005.

532. Reforma penal dos crimes sexuais (II), no www.proomnis.com.br, em 25 de abril de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 03 de maio de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 09 de maio de 2005; no www.trinolex.com.br, em 02 de agosto de 2005 e no www.ejur.com.br, em 12 de junho de 2005.

533. Racismo contra Grafite: houve exagero?, no www.proomnis.com.br, em 18 de abril de 2005; no www.juristas.com.br, em 19 de abril de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 20 de abril de 2005; no www.ejur.com.br, em 22 de abril de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 26 de abril de 2005; no www.mundolegal.com.br e no www.trinolex.com.br em 01 de agosto de 2005. 

534. A atividade jurídica como requisito para ingresso nas carreiras do Ministério Público e Magistratura – eficácia e aplicabilidade, (escrito com Olavo Augusto Vianna Alves Ferreira), no www.proomnis.com.br, em 13 de abril de 2005.

535. Reforma penal dos crimes sexuais (I), no www.proomnis.com.br, em 11 de abril de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 19 de abril de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 27 de abril de 2005 e no www.mundolegal.com.br; e no www.trinolex.com.br; em 02 de agosto de 2005.

536. Eutanásia: dono da vida, o ser humano é também dono da sua própria morte? (III), no www.proomnis.com.br, em 04 de abril de 2005 e no www.ultimainstancia.com.br, em 12 de abril de 2005.

537. Súmulas vinculantes em matéria criminal, no www.proomnis.com.br, em 29 de março de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 05 de abril de 2005; no www.ejur.com.br, em 24 de abril de 2005; no  www.academus.pro.br, boletim n. 173, em 10 de junho de 2005 e no www.mundolegal.com.br.

538. A violência no trânsito faz parte da nossa guerra civil, no www.ultimainstancia.com.br, em 25 de janeiro de 2005; no www.ejur.com.br, em 28 de janeiro de 2005; no www.academus.pro.br, boletim n. 163, em 01º de abril de 2005 e no www.mundolegal.com.br.

539. Legislador ordinário não pode contrariar STF, no www.proomnis.com.br, em 23 de março de 2005, no www.ultimainstancia.com.br, em 29 de março de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 31 de março de 2005; no www.wjur.com.br, em 01 de abril de 2005; no www.academus.pro.br, boletim n. 172, em 03 de junho de 2005 e no www.mundolegal.com.br. 

540. Eutanásia: dono da vida, o ser humano é também dono da sua própria morte? (II), no www.proomnis.com.br, em 14 de março de 2005; no www.ejur.com.br, em 15 de março de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 16 de março de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 22 de março de 2005; no www.cartamaior.com.br, em 01º de abril de 2005; no www.academus.pro.br, boletim n. 171, em 27 de maio de 2005 e no www.mundolegal.com.br.

541. Eutanásia: dono da vida, o ser humano é também dono da sua própria morte? (I), no www.proomnis.com.br, em 07 de março de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 15 de março de 2005; no www.cartamaior.com.br, em 29 de março de 2005 e no www.academus.pro.br, boletim n. 170, em 20 de maio de 2005.

542. “Federalização dos crimes graves”: que é isso?, no www.proomnis.com.br, em 28 de fevereiro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 08 de março de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 10 de março de 2005; no www.academus.pro.br, em 13 de maio de 2005 e no www.mundolegal.com.br. 

543. Nova Lei de Falências e suas repercussões criminais (parte II), no www.proomnis.com.br, em 22 de fevereiro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 01º de março de 2005; no www.cartamaior.com.br, em 02 de março de 2005; no www.direitopenal.adv.br; no www.academus.pro.br, em 18 de março de 2005 e no www.mundolegal.com.br . 

544. Nova Lei de Falências e suas repercussões criminais (parte I), no www.proomnis.com.br, em 14 de fevereiro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 22 de fevereiro de 2005; no www.cartamaior.com.br, em 02 de março de 2005; no www.direitopenal.adv.br e no www.academus.pro.br em 11 de março de 2005.

545. Juízes não devem investigar crimes, no www.proomnis.com.br, em 11 de fevereiro de 2005; no www.direitopenal.adv.br, no www.ultimainstancia.com.br, em 15 de fevereiro de 2005; no www.globo.com, em17 de fevereiro de 2005; no www.ejur.com.br, em 02 de março de 2005; no www.academus.pro.br, boletim n. 166, em 22 de abril de 2005 e no www.mundolegal.com.br.  

546. Prorrogada a “anistia” aos possuidores de arma de fogo, no www.proomnis.com.br; em 31 de janeiro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 08 de fevereiro de 2005 e no www.academus.pro.br, boletim n. 166, em 22 de abril de 2005. 

547. Interrogatório por videoconferência: vale ou não vale?, no www.proomnis.com.br, em 27 de janeiro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 01º de fevereiro de 2005; no www.direitopenal.adv.br, em 03 de fevereiro de 2005; no www.cartamaior.com.br, em 11 de fevereiro de 2005; no www.academus.pro.br, boletim n. 164, em 08 de abril de 2005 e no www.mundolegal.com.br. 

548. Nossa violência é endêmica, não epidêmica, no www.ultimainstancia.com.br, em 18 de janeiro de 2005; no www.portalielf.com.br, em 20 de janeiro de 2005; no www.academus.pro.br, em 25 de março de 2005 e no www.mundolegal.com.br.

549. O “Tsunami” brasileiro é diferente: tem forma de guerra civil, no www.portalielf.com.br, em 10 de janeiro de 2005; no www.ultimainstancia.com.br, em 11 de janeiro de 2005; no www.academus.pro.br, em 13 de janeiro de 2005; no www.ejur.com.br, em 15 de janeiro de 2005; no www.cartamaior.com.br, em 18 de janeiro de 2005 e no www.mundolegal.com.br.

550. O louco deve cumprir medida de segurança perpetuamente?, no www.portalielf.com.br, em 04 de janeiro de 2005; no no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de janeiro de 2005; no www.academus.pro.br, em 21 de fevereiro de 2005 e no www.mundolegal.com.br. 

551. Legislação inglesa antiterror não vale, no www.portalielf.com.br, em 20 de dezembro de 2004; no www.ultimainstancia.com.br, em 28 de dezembro de 2004; no www.cartamaior.com.br, em 11 de janeiro de 2005; no www.academus.pro.br, em 04 de fevereiro de 2005 e no www.aidpbrasil.org.br, em abril de 2005.

552. Ingresso na Magistratura e no MP: a exigência de três anos de atividade jurídica garante profissionais experientes?, no www.portalielf.com.br, em 13 de dezembro de 2004; no www.ultimainstancia.com.br, em 21 de dezembro de 2004; no www.cartamaior.com.br, em 23 de dezembro de 2004; no www.academus.pro.br, em 14 de fevereiro de 2005 e no www.mundolegal.com.br.   

553. Lei dos crimes hediondos deve ser revogada?, no www.portalielf.com.br, em 06 de dezembro de 2004; no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de dezembro de 2004; no Diário do Poder Judiciário do Estado da Bahia, em 21 de dezembro de 2004 e no www.mundolegal.com.br.

554. Reforma do Judiciário-II, no www.portalielf.com.br, em 01º de dezembro de 2004; no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de dezembro de 2004; no www.ejur.com.br, em 10 de dezembro de 2004; no www.cartamaior.com.br em 14 de dezembro de 2004 e no www.mundolegal.com.br.

555. Reforma do Judiciário-I, no www.portalielf.com.br, em 22 de novembro de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 30 de novembro de 2004.

556. Progressão de regime  nos crimes hediondos, no www.portalielf.com.br,  em 16 de novembro de 2004; no www.ultimainstancia.com.br, em 23 de novembro de 2004 e no www.mundolegal.com.br.

557. Critérios determinantes do princípio da insignificância, no www.portalielf.com.br, em 08 de novembro de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 16 de novembro de 2004. 

558. A trágica morte do jogador Serginho & a imputação objetiva, (com Thales Tácito Pontes Luz de Pádua Cerqueira), no www.portalielf.com.br, em 06 de novembro de 2004 e no www.magister.inf.br.

559. Princípio da insignificância no âmbito federal: débitos até R$ 10.000,00, no www.portalielf.com.br, em 03 de novembro de 2004; no www.ultimainstancia.com.br, em 09 de novembro de 2004 e no www.mundolegal.com.br. 

560. Divulgação de cenas de sexo na internet, envolvendo crianças e adolescentes, é crime?, no www.portalielf.com.br, em 26 de outubro de 2004; no www.ultimainstancia.com.br, em 02 de novembro de 2004 e no www.mundolegal.com.br.

561. Algemas: quando usá-las?, no www.portalielf.com.br, em 18 de abril de 2004; no www.ultimainstancia.com.br, em 26 de outubro de 2004 e no www.mundolegal.com.br.

562. Reação de Zaffaroni ao Direito penal do inimigo, no www.ultimainstancia.com.br, em 19 de outubro de 2004 e no www.academus.pro.br, em 13 de dezembro de 2004.  

563. Críticas à tese do Direito penal do inimigo, no www.ultimainstancia.com.br, em 12 de outubro de 2004; no www.academus.pro.br, em 01º de dezembro de 2004 e no www.mundolegal.com.br.

564. Foro especial por prerrogativa de função: a recente lei 10.628/02 não tem a extensão que parece, no www.portalielf.com.br, em 09 de outubro de 2004.

565. Arma de fogo desmuniciada: é crime?, no www.portalielf.com.br, em 08 de outubro de 2004.

566. Marido pode cometer estupro contra a mulher, no www.portalielf.com.br, em 08 de outubro de 2004.

567. Crime culposo e teoria da imputação objetiva, no www.portalielf.com.br, em 08 de outubro de 2004.

568. Acadêmico: qual é seu futuro profissional?, no www.portalielf.com.br, em 08 de outubro de 2004. 

569. Da punibilidade como terceiro requisito do fato punível, no www.portalielf.com.br, em 08 de outubro de 2004. 

570. Toda liberdade tem limites, no www.portalielf.com.br, em 08 de outubro de 2004.

571. Preservar o ECA, porém, com razoabilidade, no www.portalielf.com.br, em 08 de outubro de 2004.

572. STF reconhece (mais uma vez) o princípio da insignificância, no www.portalielf.com.br, em 08 de outubro de 2004. 

573. Indulto em crime hediondo: pode o decreto presidencial impedir o indulto para crimes ocorridos antes da lei 8.072/90?, no www.portalielf.com.br, em 06 de outubro de 2004. 

574. Direito penal do inimigo, no www.ultimainstancia.com.br, em 05 de outubro de 2004 e no www.academus.pro.br, em 24 de novembro de 2004..

575. Delitos sócio-econômicos: “eficientismo” a todo custo, (escrito com Alice Bianchini), no www.ultimainstancia.com.br, em 28 de setembro de 2004.

576. Direito penal do inimigo (ou inimigos do Direito penal), no www.portalielf.com.br, em 27 de setembro de 2004.

577. Ato obsceno: quando o Direito penal se torna uma loteria?, no www.ultimainstancia.com.br, em 21 de setembro de 2004.

578. Navio abortador: hipótese de não incidência do Direito penal, no www.ultimainstancia.com.br, em 14 de setembro de 2004. 

579. Assassinatos em série de mendigos: tolerância zero ou crimes do ódio?, no www.ultimainstancia.com.br, em 07 de setembro de 2004 e no www.mundolegal.com.br. 

580. Nem todo aborto é criminoso, no www.ultimainstancia.com.br, em 31 de agosto de 2004 e no www.mundolegal.com.br. 

581. Advogado pode examinar qualquer inquérito policial, no www.ultimainstancia.com.br, em 24 de agosto de 2004.

582. Urgente revisão da lei dos crimes hediondos, no www.ultimainstancia.com.br, em 17 de agosto de 2004 e no www.mundolegal.com.br.

583. Foro especial nos casos de improbidade administrativa: prefeito não pode ser julgado em primeira instância, no www.ultimainstancia.com.br, em 10 de agosto de 2004 e no www.portalielf.com.br, em 08 de outubro de 2004.

584. Assassino do índio Galdino perde regalias prisionais, no www.portalielf.com.br, em 01º de agosto de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 03 de agosto de 2004.

585. “Crimes” insignificantes não são crimes, no www.ultimainstancia.com.br, em 27 de julho de 2004.

586. Cenas de violência, sexo e drogas: educar ou proibir as crianças?, no www.ielf.com.br, em 12 de julho de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 20 de julho de 2004.  

587. Arma desmuniciada versus munição desarmada, no www.ielf.com.br, em 05 de julho de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 13 de julho de 2004.

588. Neoliberalismo,  urbanização desordenada e miséria = criminalidade e violência, no www.ielf.com.br, em 28 de junho de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 06 de julho de 2004. 

589. Violência doméstica: mais uma lei puramente simbólica, no www.ultimainstancia.com.br, em 29 de junho de 2004 e no www.portalielf.com.br, em 05 de julho de 2004.

590. Suspensão do processo nos crimes ambientais, no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 22 de junho de 2004.

591. Mortes no shopping: 30 anos de prisão efetiva, no www.ielf.com.br, em 08 de junho de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 15 de junho de 2004. 

592. Arma desmuniciada não constitui crime, no www.ielf.com.br, em 07 de junho de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 08 de junho de 2004 e no www.cartamaior.uol.com.br.

593. Terrorismo e globalização, no www.ielf.com.br, em 01º de junho de 2004 e no www.ultimainstancia.com.br, em 01º de junho de 2004.

594. Crimes tributários e encerramento do recurso fiscal, (escrito com Alice Bianchini),  no www.ultimainstancia.com.br, em 25 de maio de 2004; no Seminário Virtual Âmbito Jurídico – Temas atuais do Direito penal e processual penal, www.ambito-juridico.com.br, em 22 de junho de 2004 e no www.noticiasforenses.com.br, NF – 190, em julho de 2004.      

595. Poder político versus poder jurídico, no www.ielf.com.br, em 25 de maio de 2004;   no www.ultimainstancia.com.br, em 18 de maio de 2004 e no www.cartamaior.uol.com.br, em 21 de maio de 2004.

596. Investigação criminal pelo MP, no www.ielf.com.br, em 11 de maio de 2004; no www.ultimainstancia.com.br, em 11 de maio de 2004 e no www.cartamaior.uol.com.br, em 18 de maio de 2004.

597. Mais de um milhão de mortes no trânsito, no www.ultimainstancia.com.br, em 04 de maio de 2004; no www.cartamaior.uol.com.br, em 07 de maio de 2004 e no www.ielf.com.br, em 11 de maio de 2004.

598. Drogas: combater ou controlar?, no www.ultimainstancia.com.br, em 27 de abril de 2004; no  www.cartamaior.uol.com.br, em 30 de abril de 2004 e no www.ielf.com.br, em 11 de maio de 2004.

599. Combatendo o crime violento com armamento errado, no www.ultimainstancia.com.br, em 20 de abril de 2004; no www.cartamaior.uol.com.br, em 23 de abril de 2004; no www.justicavirtual.com.br e no www.ielf.com.br, em 26 de abril de 2004.

600. Da aplicação da lei processual penal e da investigação preliminar (noções introdutórias), no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2004. 

601. Interrogatório virtual ou por vídeoconferência, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2004.

602. Usuário de droga: prisão ou medidas alternativas?, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2004.

603. Direito penal “subjetivo”: que é isso?, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2004. 

604. Posse de arma em casa não é crime, (escrito com Alice Bianchini), no www.ultimainstancia.com.br, em 13 de abril de 2004, no www.ejur.com.br, em 15 de junho de 2004 e no www.justicavirtual.com.br.

605. O uso da videoconferência na justiça, no www.ultimainstancia.com.br, em 06 de abril de 2004; no www.justicavirtual.com.br e no www.ielf.com.br em 07 de abril de 2004. 

606. Juiz já não pode investigar o crime organizado, no www.ielf.com.br, em 12 de março de 2004.

607. Foro especial por prerrogativa de função: a lei é constitucional, segundo o STJ, no www.ielf.com.br, em 18 de fevereiro de 2004.  

608. Canibalismo e masoquismo: encontro macabro, no www.conjur.uol.com.br, em 11 de fevereiro de 2004.

609. Bases e perspectivas da teoria constitucionalista do delito (do fato punível), no  www.ielf.com.br, em 05 de maio de 2003.

610. Sistema interamericano de direitos humanos e direito ao duplo grau de jurisdição no âmbito criminal, no www.ielf.com.br, em 19 de abril de 2003.

611. Princípios gerais do Direito processual penal (noções introdutórias), no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

612. Funções da pena e da culpabilidade no Direito penal brasileiro, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

613. O prévio exaurimento da via administrativa nos crimes tributários ou previdenciários, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

614. Tortura: Lei 9455/97, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

615. Direito penal tradicional versus “moderno e atual” Direito penal, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

616. Efeitos penais e processuais penais do pagamento, do parcelamento e do refis nos crimes tributários e previdenciários, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

617. Prova ilícita: direito à exclusão dos autos do processo (“exclusionary rule”), no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

618. Juizados criminais: ampliação, inclusive para crimes com procedimentos especiais (TJRS), no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

619. Arma de brinquedo: limites da sua relevância penal e ilegitimidade constitucional da sua criminalização autônoma, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

620. Medida provisória 28/02: pode o Presidente da República legislar sobre execução penal?, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

621. Nova disciplina jurídica da inviolabilidade penal, das imunidades e das prerrogativas parlamentares, no www.ielf.com.br, em 18 de abril de 2003.

622. A prova obtida no caso Roberta Jamilly é valida, no www.cartamaior.com.br, em 19 de fevereiro de 2003 e no www.ielf.com.br, em 17 de fevereiro de 2003.

623. Exame de DNA de Roberta Jamilly é válido legalmente, no www.conjur.com.br, em 14 de fevereiro de 2003.

624. Uma nova e moderna Justiça em tempos de Thomaz Bastos, no www.conjur.com.br, em 14 de janeiro de 2003 e no www.ielf.com.br, em 14 de janeiro de 2003.

625. Maioridade civil e as medidas do ECA, no www.ielf.com.br e no  www.conjur.com.br, em 13 de janeiro de 2003; 

626. Nova maioridade civil (dezoito anos) e suas repercussões penais, no www.ielf.com.br, em 13 de janeiro de 2003.

627. Ensino Jurídico via satélite e em tempo real para todo país, no www.conjur.com.br, em 07 de janeiro de 2003.

628. O Direito Criminal Brasileiro no ano de 2002, no www.ielf.com.br, em 21 de novembro de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 25 de novembro de 2002; no www.conjur.com.br, em 04 de dezembro de 2002.

629. Reformas penais em curso (12/20): recursos, no www.ielf.com.br, em 17 de setembro de 2002. ; no www.conjur.com.br, em 18 de setembro de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 02 de dezembro de 2002.

630. Súmula vinculante, no www.ielf.com.br e no www.conjur.com.br, em 30 de outubro de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 05 de novembro de 2002.

631. A nulidade do processo por inobservância da defesa, no www.conjur.com.br, em 03 de novembro de 2002.

632. Reformas penais em curso (19/20): prioritário é combater a impunidade, no www.ibccrim.org.br, em 05 de outubro de 2002; no www.ielf.com.br, em 15 de outubro de 2002; no www.conjur.com.br, em 30 de outubro de 2002.

633. Era digital - Judiciário não pode resistir aos avanços tecnológicos, no www.conjur.com.br, em 27 de outubro de 2002.

634. A nova lei de tóxicos no país e a situação dos usuários, no www.conjur.com.br, em 19 de outubro de 2002.

635. Reformas penais em curso (10/20): júri (fase preparatória), no www.conjur.com.br, em 13 de setembro de 2002; no www.ielf.com.br, em 17 de setembro de 2002; e no www.ibccrim.org.br, em 18 de outubro de 2002.

636. Reformas penais em curso (20/20): lei penal não é produto de mercado, no www.ibccrim.org.br, em 30 de setembro de 2002; no www.ielf.com.br, em 16 de outubro de 2002.

637. Nova lei de tóxicos (10.409/02): nulidade do processo por inobservância da defesa preliminar, no www.ielf.com.br, em 1º outubro de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 14 de outubro de 2002.

638. Reformas penais em curso (18/20): mudar sim, piorar não, no www.ielf.com.br, em 1º outubro de 2002 e no www.ibccrim.org.br, em 02 de outubro de 2002.

639. Pena de morte e prisão perpétua: solução ou ilusão?, no www.ielf.com.br, em 30 de setembro de 2002.

640. Reformas penais em curso (17/20): nova lei de tóxicos, no www.ielf.com.br, em 30 de setembro de 2002.

641. Reformas penais em curso (8/20): preventiva e medidas cautelares, no www.ielf.com.br, em 03 de setembro de 2002; no www.conjur.com.br, em 04 de setembro de 2002 e no www.ibccrim.org.br, em 30 de setembro de 2002

642. Reformas penais em curso (15/20): pena abaixo do mínimo legal, no www.ielf.com.br, em 20 de setembro de 2002 e no www.conjur.com.br, em 29 de setembro de 2002.

643. Reformas penais em curso (16/20): suspensão condicional do processo, no www.ielf.com.br, em 24 de setembro de 2002.

644. Reformas penais em curso (14/20): reforma do sistema de penas, no www.ibccrim.org.br, em 17 de setembro de 2002; no www.ielf.com.br, em 19 de setembro de 2002; e no www.conjur.com.br, em 24 de setembro de 2002. 

645. Reformas penais em curso (13/20): foro por prerrogativa de função, no www.ibccrim.org.br, em 13 de setembro de 2002; no www.ielf.com.br, em 19 de setembro de 2002; e no www.conjur.com.br, em 22 de setembro de 2002.

646. Reformas penais em curso (11/20): júri (julgamento  em plenário), no www.ielf.com.br, em 10 de setembro de 2002; no www.conjur.com.br. em 13 de setembro de 2002.

647. Reformas penais em curso (5/20): provas, no www.ielf.com.br, em 19 de agosto de 2002; no www.conjur.com.br, em 20 de agosto de 2002; e no www.ibccrim.org.br, em 13 de setembro de 2002.

648. Reformas penais em curso (6/20): defesa efetiva e interrogatório, no www.ielf.com.br, em 20 de agosto de 2002; no www.conjur.com.br, em 21 de agosto de 2002. e www.ibccrim.org.br, em 10 de setembro de 2002.

649. A reforma do CPP modifica os recursos, no www.ibccrim.org.br, em 10 de setembro de 2002.

650. Reformas penais em curso (9/20): liberdade provisória, no www.ibccrim.org.br, em 30 de agosto de 2002; no www.ielf.com.br e no www.conjur.com.br, em 06 de setembro de 2002.

651. STF decide: pena até 2 anos vale para os juizados criminais e também para a suspensão condicional do processo, no www.ielf.com.br, www.conjur.com.br e no www.ibccrim.org.br, em 02 de setembro de 2002.

652. Da Revisão criminal (em conjunto com Marina Rodrigues), no www.ielf.com.br, em 29 de agosto de 2002.

653. Reformas penais em curso (7/20): prisão e medidas cautelares, no www.ielf.com.br, em 26 de agosto de 2002.

654. Reformas penais em curso (4/20): procedimentos, no www.ielf.com.br e no www.conjur.com.br, em 19 de agosto de 2002; e no www.ibccrim.org.br, em 26 de agosto de 2002.

655. Abolição do banco dos réus é absolutamente imprescindível, no www.conjur.com.br, em 12 de agosto de 2002.

656. Filho que furta dinheiro do pai: há crime?, no www.ielf.com.br, em 12 de agosto de 2002.

657. A investigação preliminar na reforma penal, no www.ibccrim.org.br, em 10 de agosto de 2002.

658. Reformas penais em curso (3/20): investigação preliminar, no www.ielf.com.br, no www.conjur.com.br e no www.ibccrim.org.br, em 09 de agosto de 2002.

659. Reformas penais em curso (2/20): problemas das reformas parciais, no www.ielf.com.br e no www.conjur.com.br em 08 de agosto de 2002.

660. Mudanças na legislação não resolvem problema da violência, no www.conjur.com.br, em 02 de agosto de 2002.

661. Reformas Penais em curso (1/20): notas introdutórias, no www.ielf.com.br, no www.conjur.com.br e no www.ibccrim.org.br, em 02 de agosto de 2002.

662. Valor das provas indiciárias, no www.ielf.com.br e no www.conjur.com.br, em 18 de julho de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 24 de julho de 2002.

663. Efeitos da preclusão pro judicato no processo penal, (com Alice Bianchini), no www.ielf.com.br, em 12 de julho de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 18 de julho de 2002.

664. A crise (tríplice) do ensino jurídico, no www.ielf.com.br, em 08 de julho de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 15 de julho de 2002.

665. STJ admite liberdade provisória em crime hediondo, no www.ielf.com.br, em 11 de julho de 2002.

666. Crimes informáticos, no www.ielf.com.br, em 11 de julho de 2002.

667. A crise (tríplice) do ensino jurídico e o aprendizado no Brasil, no www.conjur.com.br, em 08 de julho de 2002.

668. Nasceu o 1º Tribunal Penal Internacional, no www.ielf.com.br, em 02 de julho de 2002 e no www.ibccrim.org.br,  em 06 de julho de 2002.

669. Mídia e criminalidade, no www.ibccrim.org.br, em 06 de julho de 2002 e no www.ielf.com.br, em 20 de abril de 2003.

670. Brasil ganha penta, mas é a ladroagem financeira que faz a festa, no www.ielf.com.br e no www.conjur.com.br, em 1º de julho de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 03 de julho de 2002.

671. Há a omissão de socorro do art. 304 do CTB quando não se presta ajuda para a vítima que morreu instantaneamente?, no www.conjur.com.br, em 13 de junho 2002; no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 02 de julho de 2002.

672. Tribunal Penal Internacional terá funcionamento efetivo em 2003, no www.conjur.com.br, em 02 de julho de 2002.

673. Urbanização desordenada + miséria = criminalidade, no www.ielf.com.br e no www.conjur.com.br, em 26 de junho de 2002; no www.ibccrim.org.br, em   29 de junho de 2002.

674. Trânsito e mortes, no www.ielf.com.br, em 20 de junho de 2002; no www.conjur.com.br, em 21 de junho de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 28 de junho de 2002.

675. Ampla jurisprudência aceita ampliação dos Juizados Criminais, no www.ibccrim.org.br, em 27 de junho de 2002 e no www.ielf.com.br, em 20 de abril de 2003.

676. RJ: Justiça em tempo integral, no www.ibccrim.org.br, em 25 de junho de 2002.

677. Ensino jurídico pela internet, no www.ielf.com.br, em 24 de junho de 2002.

678. Ampla jurisprudência aceita ampliação dos juizados criminais, no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

679. Violência, (in) segurança e custos econômicos, no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

680. Mídia e criminalidade, no www.conjur.com.br, em 17 de junho de 2002; no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

681. Unificação da polícia, no www.conjur.com.br, em 30 de abril de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 19 de maio de 2002; no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

682. E.U.A: império boicota tribunal internacional, no www.conjur.com.br, em 10 de maio de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 25 de maio de 2002; no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

683. Brindeiro admite: mais de 100 crimes não admitem flagrante, no www.conjur.com.br, em 03 de abril de 2002; no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

684. Tribunal gaúcho reconhece ampliação dos juizados criminais, no www.ibccrim.org.br, em 27 de fevereiro de 2002; no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

685. Descriminalização do cloreto de etila, no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

686. Claus Roxin no Brasil, no www.ibccrim.org.br, em 06 de março de 2002; no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

687. Nova lei de tóxicos: tire suas dúvidas, no www.ibccrim.org.br, em 28 de fevereiro de 2002; no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

688. Jader fora das grades (sem fiança!), no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

689. Gilmar Mendes no STF, no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

690. Extorsão mediante seqüestro e tortura: dois crimes?, no www.ibccrim.org.br, em 15 de fevereiro de 2002; no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

691. Medida provisória 28/02: mais poderes aos diretores de presídio ou um besteirol jurídico, no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

692. Medida provisória 28/02: "deslize ético do presidente do STF", no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

693. Medidas contra a violência no Brasil, no www.ielf.com.br, em 18 de junho de 2002.

694. Prisão por furto de uma cebola, no www.ibccrim.org.br, em 10 de junho de 2002.

695. Ano de eleição: mais uma lei dos crimes hediondos?, no www.ibccrim.org.br, em 29 de maio de 2002.

696. Furto de uma cebola não é motivo para prisão em flagrante, no www.conjur.com.br, em 21 de maio de 2002.

697. Parcelamento do débito de sonegador extingue a punibilidade nos crimes tributários, no www.conjur.com.br, em 17 de maio de 2002.

698. Juizados Criminais: ampliação inclusive para crimes de procedimento especial, no www.ibccrim.org.br, em 13 de maio de 2002.

699. Leis que nos dão, direito que nos damos, no www.ibccrim.org.br, em 09 de maio de 2002.

700. Crimes hediondos em anos eleitorais, no www.conjur.com.br, em 03 de maio de 2002. 

701. Ainda a polêmica sobre os juizados criminais, no www.ibccrim.org.br, em 02 de maio de 2002. 

702. Continua a polêmica sobre o conceito de infração de menor potencial ofensivo, no www.conjur.com.br, em 25 de abril de 2002. 

703. Judiciário e Legislativo: ainda há cabos soltos, no www.ibccrim.org.br, em 24 de abril de 2002.

704. STJ tem admitido liberdade provisória em crime hediondo, no www.conjur.com.br, em 18 de abril de 2002.

705. Fúria legislativa, no www.conjur.com.br, em 15 de abril de 2002.

706. Vamos presumir a culpabilidade de Roseana, no www.conjur.com.br, em 10 de abril de 2002. 

707. Tribunal Penal Internacional, no www.conjur.com.br, em 1º de abril de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 03 de abril de 2002.

708. Escolha de Ministros no STF, no www.conjur.com.br, em 02 de abril de 2002.

709. Arma de fogo apreendida pode ser usada pela polícia civil ou militar?, no www.ibccrim.org.br, em 05 de março de 2002.

710. Polícia pode usar armas apreendidas sem autorização de juiz, no www.conjur.com.br, em 28 de fevereiro de 2002.

711. Drogas: nossa legislação virou uma colcha de retalhos, no www.conjur.com.br, em 06 de fevereiro de 2002; no www.ibccrim.org.br, em 15 de fevereiro de 2002.

712. Lavagem de capitais e a quebra do sigilo do advogado, no www.ibccrim.org.br, em  13 de fevereiro de 2002 e no www.ielf.com.br.

713. O quê devemos fazer urgentemente contra nossa endêmica violência, no www.ibccrim.org.br, em 07 de fevereiro de 2002. 

714. O advogado, no presídio, pode ser revistado?, no www.conjur.com.br, em 1º de fevereiro de 2002 e no www.ielf.com.br.

715. Juizados: contestação ao Procurador Geral da Justiça do Rio de Janeiro, no www.ibccrim.org.br, em 31 de janeiro de 2002.

716. A "guerra" nossa de cada dia contra a endêmica violência, no www.ibccrim.org.br, em 23 de janeiro de 2002.

717. Nova lei de drogas e o tratamento do dependente de drogas, no www.ibccrim.org.br, em 22 de janeiro de 2002. 

718. Porte ilícito de drogas ou de arma são crimes dos juizados criminais, no www.ibccrim.org.br, em 16 de janeiro de 2002; no www.conjur.com.br, em 16 de janeiro de 2002. 

719. Mais de 100 crimes não admitirão flagrante a partir de domingo (13.01.01), no www.conjur.com.br, em 10 de janeiro de 2002; no www.ibccrim.com.br, em 11 de janeiro de 2002.

720. A polêmica sobre "Direito penal subjetivo", no www.ibccrim.org.br, em 07 de janeiro de 2002. 

721. Estupro e atentado violento ao pudor simples: são crimes hediondos?, no www.ibccrim.org.br, em 19 de dezembro de 2001 e no www.ielf.com.br. 

722. A arma de brinquedo já não agrava o roubo (poderia ser punível como crime autônomo?), no www.ibccrim.org.br, em 26 de novembro de 2001. 

723. Arma de fogo desmuniciada configura crime? (artigo escrito com William Terra de Oliveira), no www.ibccrim.org.br, em 13 de novembro de 2001. 

724. Polícia Judiciária e Justiça Criminal: concordata, falência ou inventário?, no www.ibccrim.org.br, em 26 de outubro de 2001. 

725. Crime organizado: que se entende por isso depois da Lei 10.217/01 (apontamentos sobre a perda de eficácia de grande parte da Lei 9.034/95), no www.ibccrim.org.br, em 22 de outubro de 2001 e no www.ielf.com.br. 

726. Refis e suas implicações penais e processuais, no www.ibccrim.org.br e no www.conjur.com.br, em 15 de outubro de 2001.

727. Falso testemunho e delitos correlatos: primeiras notas sobre a Lei 10.258/01, no www.ibccrim.org.br, em 11 de outubro de 2001; no www.conjur.com.br, em 12 de outubro de 2001.

728. STJ "cancela" Súmula 174: arma de brinquedo não agrava o roubo, no www.ibccrim.org.br, em 27 de setembro de 2001.

729. A impunidade no Brasil: de quem é a culpa?, no www.conjur.com.br, em 24 de setembro de 2001. 

730. Cancelamento da Súmula 394 do STF e seus reflexos penais e processuais, www.ibccrim.org.br., em 27 de agosto de 2001.

731. Pode o criminoso ser condenado com base em provas ilícitas?, no www.conjur.com.br, em 15 de agosto de 2001. 

732. Polícia, greves e miséria, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 08 de agosto de 2001. 

733. Movimento pela agilização do Habeas Corpus, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 30 de julho de 2001.

734. A lei dos juizados federais aplica-se aos juizados estaduais, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 27 de julho de 2001.

735. O bem jurídico nos delitos de falsidade documental, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 18 de julho de 2001.

736. Prisão especial sem regalias, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 12 de julho de 2001.

737. Atualidades criminais (4), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 1º de julho de 2001.

738. Juizados Federais, descumprimento da transação penal e futuro dos juizados criminais, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 25 de junho de 2001. 

739. Atualidades criminais (3), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 18 de junho de 2001. 

740. Atualidades criminais (2), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 27 de maio de 2001.

741. Atualidades criminais (1), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 20 de maio de 2001.

742. A reforma processual penal no Brasil, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 13 de maio de 2001. 

743. A impunidade no Brasil: de quem é a culpa ?, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 29 de abril de 2001.

744. A dupla valoração (no âmbito do ilícito e da culpabilidade) que recai sobre o dolo e a culpa na teoria do fato punível, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 22 de abril de 2001. 

745. Sobre a tríplice função da culpabilidade em Direito penal, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 15 de abril de 2001. 

746. Nova Parte Geral do CP definha suspensão condicional do processo, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 08 de abril de 2001.

747. Caos normativo-penal: consolidação das leis ou descriminalização?, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 1º de abril de 2001.        

748. Descaminho até R$ 2.500,00 não é crime, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 25 de março de 2001. 

749. Limites da inviolabilidade do vereador e o princípio da proporcionalidade, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 23 de março de 2001 e no www.ielf.com.br.

750. Delito de bagatela: princípios da insignificância e da irrelevância penal do fato, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 18 de março de 2001; no www.portalielf.com.br, em 18 de abril de 2004 e no www.paulobelizario.com.br.

751. STF (implicitamente) reconhece que lesão corporal culposa, embriaguez ao volante e participação em racha não são crimes de menor potencial ofensivo, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 16 de março de 2001.

752. Mídia e crimes de trânsito: TV Globo ensina código de trânsito errado, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 12 de março de 2001.

753. Comentários ao artigo "Houve sim 'abolitio criminis' (nos crimes previdenciários)”, de Janaína C. Paschoal, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 28 de fevereiro de 2001. 

754. Será criado o Centro Sul-americano de prevenção ao crime, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 19 de fevereiro de 2001.

755. Houve "abolitio criminis" nos crimes previdenciários ?, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 18 de fevereiro de 2001.

756. Estelionato previdenciário: crime instantâneo ou permanente ?, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 11 de fevereiro de 2001. 

757. Modelo de HC: Crime de facilitação culposa de fuga. Crime próprio. Delegado que não tem a guarda do preso não pode ser sujeito ativo. Teoria da imputação objetiva, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 08 de fevereiro de 2001.

758. Drogas: política repressiva ou preventivo-educativa ?, (escrito em conjunto com Patrícia Mafalda Perin, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 04 de fevereiro de 2001.

759. Motorista flagrado sem habilitação: crime, contravenção ou ilícito administrativo ? (Carta aberta ao STF), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 1º de fevereiro de 2001.

760. O pagamento extintivo da punibilidade nos crimes previdenciários, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 30 de janeiro de 2001.

761. Na virada do milênio, o quê herdamos e o quê deixaremos para as futuras gerações nas ciências criminais (VI), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 28 de janeiro de 2001.

762. Na virada do milênio, o quê herdamos e o quê deixaremos para as futuras gerações nas ciências criminais (V), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 21 de janeiro de 2001.

763. Bens jurídicos protegidos nos crimes contra as finanças públicas (escrito em conjunto com Alice Bianchini e Cláudio Moura), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 16 de janeiro de 2001. 

764. Na virada do milênio, o quê herdamos e o quê deixaremos para as futuras gerações nas ciências criminais (IV), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 14 de janeiro de 2001. 

765. Quebra do sigilo bancário sem ordem judicial: inconstitucionalidade flagrante, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 12 de janeiro de 2001. 

766. Na virada do milênio, o quê herdamos e o quê deixaremos para as futuras gerações nas ciências criminais (III), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 07 de janeiro de 2001.
 

767. Caso Nicolau revela: a prisão "especial" no Brasil é um "privilégio" também desumano, degradante e cruel, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 05 de janeiro de 2001.

768. Tribunal Penal Internacional: mais um sonho do século XXI, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 02 de janeiro de 2001.  

769. Violência nos estádios: lições da tragédia do São Januário, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 1º de janeiro de 2001. 

770. Na virada do milênio, o quê herdamos e o quê deixaremos para as futuras gerações nas ciências criminais (II), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 31 de dezembro de 2000.

771. Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária liberou por oito dias o "cloreto de etila": Todos que foram processados no Brasil por "lança-perfume" estão livres de punição, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 28 de dezembro de 2000.

772. Gravações telefônicas clandestinas: ( I ) licitude e (in) admissibilidade, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 26 de dezembro de 2000. 

773. Na virada do milênio, o quê herdamos e o quê deixaremos para as futuras gerações nas ciências criminais (I), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 24 de dezembro de 2000.

774. Identificação criminal (Lei nº 10.054, de 07.12.00): Inconstitucionalidade parcial e como Lombroso ainda não começou a perder atualidade, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 17 de dezembro de 2000.  

775. Eutanásia: dono da vida, o homem é também dono da sua própria morte?, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 03 de dezembro de 2000. 

776. Crimes informáticos: Primeiros delitos e aspectos criminológicos e político-criminais, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 20 de novembro de 2000. 

777. Crimes Informáticos, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 19 de novembro de 2000. 

778. Unificação das polícias, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 12 de novembro de 2000. 

779. O "engavetamento" e as formas antijurídicas de escamotear a verdade, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 05 de novembro de 2000. 

780. Prisões: falência ou sucesso total? no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 29 de outubro de 2000.

781. A lavagem de capitais como expressão do "Direito Penal Globalizado", no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 23 de outubro de 2000.

782. Quebra do sigilo dos dados ou registros telefônicos (2ª parte), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 16 de outubro de 2000.

783. Quebra do sigilo dos dados ou registros telefônicos (1ª parte), no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 16 de outubro de 2000. 

784. Crimes previdenciários e informáticos entram em vigor hoje, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 15 de outubro de 2000.

785. Alguns números da impunidade no ano de 1999, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 10 de outubro de 2000.

786. Prisão e outras medidas cautelares na reforma do CPP, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 10 de outubro de 2000.

787. Segurança Pública: nenhuma política de segurança pública pode prescindir da comunidade, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 24 de setembro de 2000. 

788. Imputação Objetiva - Abertura do Fórum de debates, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 15 de setembro de 2000. 

789. Reservas ecológicas perdem proteção penal, no antigo www.direitocriminal.com.br (hoje www.ibccrim.org.br), em 14 de setembro de 2000.

IV – LIVRO E ARTIGOS TRADUZIDOS

1. Nova tipificação da lavagem de capitais no Uruguai, de autoria de RAÚL CERVINI, no Boletim IBCcrim, nº 88, de março de 2000, p. 5.

2. Criminologia – Uma Introdução a seus Fundamentos Jurídicos, de autoria de ANTONIO GARCÍA-PABLOS DE MOLINA, publicado em 1992 pela Editora Revista dos Tribunais (6. edição publicada em 2008).

3. As prisões privadas: um novo modelo em uma nova concepção sobre a execução penal, de autoria de Bernardo Del Rosal Blasco, na Revista dos Tribunais, v. 665, de março de 1991, p. 243 e ss.

V – FORMAÇÃO ESCOLAR BÁSICA

1. PRIMEIRO GRAU:

1.1. Da 1ª à 4ª série: Escola Estadual de Primeiro Grau Prof. VICTOR 
PADILHA, em Sud Mennucci (SP), de 1964 a 1967.

1.2. Da 5ª à  8ª série: Escola Estadual de Primeiro e Segundo Graus CÍCERO CASTILHO CUNHA, em Sud Mennucci (SP), de 1968 a 1971.

SEGUNDO GRAU:

Escola Cel. Francisco Schmidth, Área de Ciências Contábeis e Administrativas, em 
Pereira Barreto (SP), de 1972 a 1974.

VI – FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA

1. Primeiro ano: Faculdade de Direito Riopretense, em São José do Rio Preto (SP), em 1975.

2. Segundo, terceiro e quarto anos: Faculdade de Direito de Araçatuba, em Araçatuba (SP), de 1976 a 1978.

3. Colação de Grau: Em 26.01.79, na Faculdade de Direito de Araçatuba (SP).

VII – FORMAÇÃO PÓS-UNIVERSITÁRIA 
(PÓS-GRADUAÇÃO)

1. MESTRADO: Faculdade de Direito da USP, onde conquistou o título de MESTRE EM DIREITO PENAL, em 1989, com a dissertação “O erro nas descriminantes putativas”, sob a orientação do Prof. Dr. Paulo José da Costa Júnior.

2. DOUTORADO: Doutor pela Faculdade de Direito da Universidade Complutense de Madrid, em 2001. Dissertação: “Una aproximación al principio de ofensividad como límite de la intervención penal: contribución al estudio del delito en cuanto "hecho ofensivo típico" - lesión o peligro concreto de lesión - al bien jurídico penalmente protegido”, sob a orientação do Prof. Antonio García-Pablos de Molina.

VIII – COMPLEMENTAÇÃO DA FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA – OUTROS CURSOS, JORNADAS, SEMINÁRIOS
E CONGRESSOS

1. “X Seminário Internacional do IBCCRIM”, realizado em São Paulo, de 28 de setembro a 01º de outubro de 2004.

2. “VIII Seminário Internacional do IBCCrim”, realizado em São Paulo, de 08 a 11 de outubro de 2002.

3. “IIIº Corso Internazionale di Formazione in Diritto Penale Economico”, evento realizado pelo ICEPS em Nápolis (IT), de 21 a 23 de março de 2002.

4. “Décimo período de sessões da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal da ONU”, evento realizado pelo Centro de Prevenção do Crime e Justiça Penal da ONU, em Viena (AU), de 08 a 12 maio de 2001. 

5. “Internet & Tributação”, Conferencista Oliver Oldman, evento realizado em São Paulo, pela IOB, no dia 02 de dezembro de 2000.  

6. “VI Seminário Internacional do IBCCrim”, realizado em São Paulo, de 03 a 06 de outubro de 2000. 

7. “IIº Corso Internazionale di Formazione in Diritto Penale Economico”, realizado em Amalfi (IT), de 21 a 23 de setembro de 2000. 

8. “III Jornadas de Processo Penal”, realizadas em Brasília (DF), de 24 a 26 de agosto de 2000. 

9. “Jornadas Latinoamericanas de Derecho penal”, realizadas em Buenos Aires (AR), nos dias 03 e 04 de agosto de 2000.

10. “I Congresso das Américas de Ciências Criminais”, realizado em Recife ( PE), de 17 a 20 de maio de 2.000.

11. “Décimo Congresso da ONU de prevenção do delito e tratamento do delinqüente”, realizado em Viena (AU), de 10 a 17 de abril de 2000.

12. “Curso de francês, nível 6”, realizado no “Language Studies Canada” de Montreal (CAN), de 27 de dezembro de 1999 a 07 de janeiro de 2000.

13. “IV Seminário Internacional do IBCCrim”, realizado em São Paulo (SP), de 6 a 9 de outubro de 1999.

14. “Seminário Internacional de Ministérios Públicos”, realizado em Isisc, Siracusa (IT), de 4 a 6 de dezembro de 1998.

15. “Seminário Internacional – Direito Tributário: Visão Globalizada, Justiça Fiscal e Imposto de Renda”, IOB, São Paulo, no dia 1º de outubro de 1998 (Conferencista: Prof. Joaquim Lang).

16. “Curso de Aperfeiçoamento sobre Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento com particular referência à América Latina”, CEISAL (Conselho Europeu de Investigações Sociais de América Latina), Grupo de Trabalho de Jurisprudência, realizado em Roma (IT), de 27 de novembro a 7 de dezembro de 1995.

17. “Seminário Internacional de Direito Penal Econômico do IBCCrim”, realizado no Salão Nobre da USP, de 25 a 27 de setembro de 1995.

18. “XV Congresso Internacional de Direito Penal”, promovido pela Associação Internacional de Direito Penal e organizado pelo Grupo Brasileiro da AIDP, Rio de Janeiro, de 4 a 10 de setembro de 1994.

19. “Curso de Politica Criminal y Reforma Penal”, Colegio de Abogados de Madrid e Instituto de Criminologia de la Universidad Complutense de Madrid, de 6 de fevereiro a 25 de junho de 1992.

20. “I Encuentro Hispano-Brasileno de Derecho Público”, Centro de Estudios Constitucionales de Madrid, Madri, de 13 a 15 de janeiro de 1992.

21. “Curso de Direito Constitucional Ciência Política”, Centro de Estudios Constitucionales de Madrid, 1º Trimestre do referido curso (de outubro a dezembro de 1991).

22. “IV Encuentro Hispano-Italiano de Derecho Constitucional”, Centro de Estudios Constitucionales de Madrid y Universidad de Castilla – La Mancha y Universidad de Siena, Toledo, nos dias 4 e 5 de dezembro de 1991.

23. “Jornadas sobre los Problemas Éticos y Jurídicos del Aborto”, Centro de Estudios Constitucionales, Madrid, no dia 18 de junho de 1991.

24. “Jornadas sobre el Derecho de Competencia en 1ª CEE y en Espana”, Colegio de Abogados de Madrid, de 10 a 12 de junho de 1991.

25. “Curso de informática aplicada”, Academsoft, Madrid, em dezembro de 1990.

26. “Jornadas sobre 1ª Protección Penal del Medio Ambiente” – CODA-AEDENAT, Madrid, nos dias 20 e 21 de outubro de 1990.

27. “V Curso de Verano del Instituto de Derechos Humanos” – Universidad Complutense de Madrid, de 17 a 28 de setembro de 1990.

28. “Curso completo de italiano” (5 estágios), no Instituto Italiano de Cultura, em São Paulo, de 1981 a 1985.

29. “II Curso de Aperfeiçoamento dos Magistrados do Estado de São Paulo”, na APAMAGIS, em São Paulo, no 2.º semestre de 1984.

30. “Congresso Brasileiro sobre a Reforma Penal”, na Faculdade de Direito da USP, em São Paulo, de 11 a 22 de setembro de 1984.

31. “Curso preparatório para ingresso na Magistratura”, no MPM (Coord. do Prof. Dr. Damásio E. de Jesus), em São Paulo, de 2 de junho a 30 de outubro de 1982.

32. “Curso de Especialização em Direito Processual Civil”, na Faculdade de Direito da PUC, em São Paulo, de 8 de maio a 26 de junho de 1982.

33. “Curso de Alto Nível sobre os Anteprojetos de Código Penal, de Código de Processo Penal e da Lei de Execução Penal”, na Faculdade de Direito da USP, em São Paulo, de 24 de agosto a 11 de setembro de 1981.

34. “VI Curso de Especialização em Direito Processual Penal”, na Faculdade de Direito da PUC, em São Paulo, de 29 de março a 28 de junho de 1980.

35. “Curso de Formação Técnico-Profissional para a carreira de Delegado de Polícia”, na Academia de Polícia da Polícia Civil do Estado de S. Paulo, em São Paulo, de 27 de março a 21 de julho de 1980.

36. “Curso preparatório de ingresso no Ministério Público”, no MPM (Coord. do Prof. Damásio E. de Jesus), em São Paulo, de fevereiro de 1979 a março de 1980.

37. “1º Seminário de Estudos Jurídicos, 1º Ciclo de Estudos Jurídicos, 2º Ciclo de Estudos Jurídicos, 4º Ciclo de Estudos Jurídicos e Ciclo de Estudos Jurídicos, na Faculdade de Direito de Araçatuba, em São Paulo, de l976 a 1978.

IX – EXERCÍCIO DE ATIVIDADES JURÍDICAS

1. Advogado criminalista de 1999 a 2001. 

2. Integrou a Comissão de Reforma do Código de Processo Penal, instituída pela Portaria nº 061, de 20 de janeiro de 2000, do Ministério da Justiça, publicada no DOU de 21 de janeiro de 2000.

3. Juiz de Direito no Estado de São Paulo, de 7 de março de 1983 a 4 de março de 1998, tendo sido Juiz Substituto em Santos, Juiz de 1ª entrância em Cerqueira César, Juiz de 2ª entrância em Mirassol, Juiz de Direito Auxiliar da Capital (3ª entrância) e Juiz de Direito Titular da 26ª Vara Criminal (Entrância Especial).

4. Integrou a Comissão de Reforma do Código de Processo Penal, presidida pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira e coordenada pelo Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, em 1994.

5. Integrou a Comissão de Estudos criada em 1995 pela Secretaria de Justiça do Estado de São Paulo para estudar a elaboração de um anteprojeto sobre Juizados Especiais Criminais.

6. Integrou o Grupo Especial de Trabalho criado em setembro de 1995 pelo Secretário de Estado da Administração Penitenciária para propor sugestões ao Ministério da Justiça sobre a Reforma do Sistema de Penas vigente no Código Penal.

7. Integrou a Comissão de Estudos criada em 1994 pela Secretaria de Justiça do Estado de São Paulo para propor a reforma do Código de Consumidor.

8. Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado de São Paulo, de 11 de setembro de 1980 a 6 de março de 1983.

9. Delegado de Polícia na Polícia Civil do Estado de São Paulo, de 27 de março a 10 de setembro de 1980.

10. Estagiário de Direito nos dois últimos anos do Curso de Direito, 1977-1978.

X – EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DOCENTES

1. Professor de Direito Penal na Universidade Anhanguera.

2. Aula magna (tema: Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas), na Pontifícia Universidade Católica do Paraná, em Curitiba/PR, dia 06 de agosto de 2008. 

3. Paraninfo na UFMS, em Campo Grande (MS), dia 30 de março de 2007. 

4. Paraninfo na Universidade de Três Lagoas, em Três Lagoas (MS), dia 07 de fevereiro de 2008.

5. Aula no Curso “Novíssima Lei de Tóxicos: Lei nº 11.343/06” na Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região, em São Paulo (SP), dias 18 e 20 de outubro de 2006. 

6. Aula inaugural (tema: As mais recentes decisões do Supremo Tribunal Federal em matéria penal) no Curso de Especialização Lato Sensu em Direito Penal e Processual Penal da ESUD, em Cuiabá/MT, dia 03 de agosto de 2006.   

7. Membro da Comissão Examinadora na Universidade Paranaense – Campus Umuarama - Umuarama (PR), dia 27 de julho de 2006: “A videoconferência como instrumento de inovação na aplicação da justiça processual penal: interrogatório on-line”, monografia apresentada por Juliana Fioreze.

8. Aula (tema: O concurso de pessoas: autoria, co-autoria e participação. A teoria do domínio do fato) no Curso de pós-graduação da UNIFACS – Universidade Salvador, em Salvador (BA), dia 10 de fevereiro de 2006.

9. Aula (tema: Estatuto do Desarmamento) no Curso de pós-graduação da UNIFACS – Universidade Salvador, em Salvador (BA), dia 12 de junho de 2004.  

10. Professor de Direito Penal e Direito Processual Penal no Curso Preparatório Flávio Monteiro de Barros, em São Paulo (SP), no ano de 2004.

11. Professor de Direito Penal e Direito Processual Penal no IELF – Podivm (Curso Intensivo), em São Paulo (SP), no ano de 2004.

12. Professor de Direito Penal e Direito Processual Penal no IELF – Instituto de Ensino Prof. Luiz Flávio Gomes (Curso Extensivo), em São Paulo (SP), de fevereiro de 2003 até janeiro de 2005.  

13. Professor de Direito Penal e Direito Processual Penal na Rede de Ensino LFG, em São Paulo (SP), desde 2005.

14. Professor de Direito Penal e Direito Processual Penal no Jus Podivm – Centro Preparatório para Carreira Jurídica, em Salvador (BA).

15. Membro da Banca Examinadora na Unisul – Tubarão (SC), dia 27 de agosto de 2002: “Circunstâncias atenuantes”, monografia apresentada por Lauro José Ballock.

16. Membro da Banca Examinadora na Faculdade de Direito da Unisinos – São Leopoldo (RS), dia 31 de agosto de 2000: “A natureza jurídica da transação penal”, monografia apresentada por Airton Zanatta. 

17. Professor de Direito Penal no curso de pós-graduação da Facultad de Derecho de la Universidad Austral, Buenos Aires, Argentina.

18. Integrante da Banca Examinadora constituída para a aferição final dos alunos do Curso de Especialização em Ciências Penais promovido pela ESMP e PUC do Rio Grande do Sul (leitura dos trabalhos e argüições feitas nos dias 4 e 5 de agosto de 1995).

19. Coordenou o Curso de Pós-graduação (“lato sensu”) em Ciências Criminais na Universidade Braz Cubas - Mogi das Cruzes, em São Paulo, nos anos de 1994 e 1995.

20. Professor de Direito Penal na Faculdade de Direito Riopretense, em São José do Rio Preto, em São Paulo, durante o ano de 1984.

21. Professor de Direito Penal e Direito Processual Penal nas Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU), em São Paulo, durante os anos de 1982 e 1983.

XI – CURSOS MINISTRADOS

1. Curso de Direito Penal e Processual Penal, no Tribunal Regional da 3ª Região, de 22 de março a 09 de junho de 2005.

2. Curso de Direito Penal – Crimes de Competência da Justiça Federal, na Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região, de 02 de setembro a 28 de outubro de 2004.   

3. Curso de Direito Penal, em São Paulo (SP), no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, de 08 de março a 19 de maio de 2004. Duração: 14 horas.

4. Recursos Ordinários e Extraordinários e Penas e Causas Extintivas da Punibilidade, em Manaus (AM), no CEJUR (Centro Metropolitano de Ensino), de 09 a 11 de dezembro de 2002. Duração: 12 horas.

5. Teoria Constitucionalista do Delito, em Salvador (BA), no Juspodivm, nos dias 06 e 07 de dezembro de 2002. Duração: 13 horas.

6. Sentença e Recursos, em Marília (SP), na UNIMAR (Universidade de Marília), nos dias 22 e 23 de novembro de 2002. Duração: 11 horas.

7. Aplicação da pena, sentença e nulidades, em Manaus (AM), no CEJUR (Centro Metropolitano de Ensino), de 18 a 20 de novembro de 2002. Duração: 12 horas.

8. Das penas, em Salvador (BA), no JUSPODIVM, de 12 a 14 de novembro de 2002. Duração 18 horas.

9. Teoria da pena, em Manaus (AM), no CEJUR (Centro Metropolitano de Ensino), de 14 a 16 de outubro de 2002. Duração: 12 horas.

10. Direito penal – Parte geral, em Marília (SP), no APROVAR (Centro de Estudos Jurídicos S/C Ltda), nos dias 20 e 21 de setembro de 2002. Duração: 11 horas.

11. Direito penal – Parte geral e Processual penal, em Manaus (AM), no CEJUR (Centro Metropolitano de Ensino), de 17 a 19 de setembro de 2002. Duração: 12 horas.

12. Crimes previdenciários e tributários, em Goiânia (GO), Congresso de Ciências Criminais, no dia 12 de setembro de 2002. Duração: 4 horas.

13. Teoria do delito, em Salvador (BA), no JusPodivum, nos dias 09 a 11 de setembro de 2002. Duração: 20 horas.

14. Teoria do delito, em Salvador (BA), no JusPodivum, nos dias 21 a 24 de agosto de 2002. Duração: 20 horas. 

15. Crime doloso e culposo e antijuridicidade, em Manaus (AM), no CEJUR (Centro Metropolitano de Ensino), nos dias 14 e 15 de agosto de 2002. Duração: 12 horas. 

16. Teoria do delito, em Manaus (AM), No CEJUR (Centro Metropolitano de Ensino), de 25 a 27 de julho de 2002. Duração: 16 horas.

17. Teoria do delito, em Piauí (PI),  no curso preparatório Desembargador Francisco Gomes, no dia 27 de junho de 2002. Duração: 10 horas.

18. Crimes de responsabilidade fiscal, previdenciários e tributários, em São Paulo (SP), no dia 22 de junho de 2002. Duração: 8 horas.

19. Sentença e dosimetria da pena, em São Paulo (SP), no dia 22 de junho de 2002. Duração: 8 horas.

20. Novas leis penais, em Curitiba (PR), PUC, no dia 14 de junho de 2002. Duração: 7 horas.

21. Provas ilícitas, erro de tipo e erro de proibição e crimes de trânsito, em São Paulo (SP), no dia 25 de maio de 2002. Duração: 8 horas.

22. Teoria do delito, em Salvador (BA), no dia 18 de maio de 2002. Duração: 6 horas.

23. Princípio da proporcionalidade e habeas corpus, em São Paulo (SP), no dia 27 de abril de 2002. Duração: 8 horas.

24. Teoria do delito, em Teresina (PI), de 19 a 21 de abril de 2002. Duração: 12 horas. 

25. Nova lei de tóxicos, erro de tipo e erro de proibição, crimes de responsabilidade fiscal, crimes previdenciários, juizados criminais e provas ilícitas, em Manaus (AM), em co-autoria com Alice Bianchini, de 13 a 15 de março de 2002. Duração: 16 horas. 

26. Juizados especiais criminais e suspensão condicional do processo, em São Paulo (SP), em co-autoria com Alice Bianchini, no dia 09 de março de 2002. Duração: 8 horas.

27. Drogas: Lei 6.368/76 e Nova Lei de Tóxicos, em São Paulo (SP), no dia 02 de março de 2002. Duração: 8 horas.

28. Erro de tipo e erro de proibição, em Campina Grande (PB), no dia 22 de fevereiro de 2002. Duração: 4 horas.

29. Juizados Criminais, em Campina Grande (PB), no dia 21 de fevereiro de 2002. Duração: 4 horas.

30. Crimes previdenciários, erro de tipo e erro de proibição e lei de tortura, em Salvador (BA), nos dias 12 e 13 de dezembro de 2001. Duração: 8 horas. 

31. Habeas corpus, evento promovido pela IOB, em São Paulo (SP), no dia 08 de dezembro de 2001. Duração: 8 horas.

32. Erro de tipo e erro de proibição, crimes previdenciários e tributários, evento promovido pela Faculdade de Direito da UFAL, em Maceió (AL), no dia 1º de dezembro de 2001. Duração: 8 horas. 

33. Crimes tributários e previdenciários, evento promovido pelo Escritório Oliveira & Associados, em São Paulo (SP), no dia 29 de novembro de 2001. Duração: 3 horas.

34. Provas lícitas e ilíticas, promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus,  em São Paulo (SP), no dia 24 de novembro de 2001. Duração: 8 horas.

35. Crimes previdenciários, tributários e de responsabilidade fiscal, promovido pela IOB-THOMSON, no Rio de Janeiro (RJ), no dia 23 de novembro de 2001. Duração: 8 horas.

36. Suspensão do processo (art. 366) e Direito de apelar em liberdade, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 19 de novembro de 2001. Duração: 4 horas. 

37. Direito processual penal: revisão completa, ministrado no CCJUR, em Teresina (PI), nos dias 16 e 17 de novembro de 2001. Duração: 16 horas.

38. Assédio Sexual, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 12 de novembro de 2001. Duração: 4 horas.

39. Lei de arma de fogo, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 05 de novembro de 2001. Duração: 4 horas.

40. Lavagem de capitais: Lei 9.613/98, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 29 de outubro de 2001. Duração: 4 horas.

41. Teoria do fato punível, ministrado no Ceuma (Universidade do Maranhão), em São Luís (MA), de 25 a 27 de outubro de 2001. Duração: 15 horas. 

42. Lei da tortura: Lei 9.455/97, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 22 de outubro de 2001. Duração: 4 horas.

43. Crimes de responsabilidade fiscal, previdenciários e tributários, ministrado na IOB, em São Paulo (SP), no dia 17 de outubro de 2001. Duração: 8 horas. 

44. Lei dos crimes hediondos, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 15 de outubro de 2001. Duração: 4 horas.

45. Crime organizado e Lei de proteção às vítimas e testemunhas, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 08 de outubro de 2001. Duração: 4 horas. 

46. Lei de Entorpecentes, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 1º de outubro de 2001. Duração: 4 horas. 

47. Provas ilícitas, ministrado no Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do MP do Pará, em Belém (PA), no dia 27 de setembro de 2001. Duração: 4 horas. 

48. Crimes informáticos, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 24 de setembro de 2001. Duração: 4 horas. 

49. Erro de tipo e erro de proibição, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 17 de setembro de 2001. Duração: 4 horas. 

50. Erro de tipo e erro de proibição, ministrado no JusPodivm, em Salvador (BA), no dia 12 de setembro de 2001. Duração: 6 horas. 

51. Princípio da proporcionalidade no âmbito criminal, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 10 de setembro de 2001. Duração: 4 horas. 

52. Penas e medidas alternativas, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 03 de setembro de 2001. Duração: 4 horas. 

53. Princípios fundamentais do Direito penal, ministrado no JusPodivm, em Salvador (BA), nos dias 30 e 31 de agosto de 2001. Duração: 6 horas. 

54. Juizados Criminais e Suspensão condicional do processo, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 27 de agosto de 2001. Duração: 4 horas. 

55. Punibilidade e causas extintivas, ministrado no Curso Empire, em Goiânia (GO), nos dias 24 e 25 de agosto de 2001. Duração: 12 horas. 

56. Direito penal na era da globalização, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 20 de agosto de 2001: Duração: 4 horas.

57. Curso sobre legislação penal recente e novas tendências do Direito Processual Penal,  ministrado na PUC-Curitiba, em Curitiba (PR), Curso de Pós-Graduação, nos dias 18 e 19 de agosto de 2000. Duração: 15 horas.

58. Provas lícitas e ilícitas, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo (SP), no dia 18 de agosto de 2001. Duração: 8 horas. 

59. Teoria constitucional do delito, princípio da ofensividade e imputação objetiva, ministrado no Centro de Estudos Criminais, em São Paulo(SP), no dia 13 de agosto de 2001. Duração: 4 horas. 

60. Curso sobre Jurisprudência penal, ministrado na UNISUL, em Tubarão (SC), Curso de Mestrado em Direito Penal, de 14 a 17 de junho de 2.000. Duração: 30 horas.

61. Curso de Criminologia, ministrado na Universidade Católica de Brasília (DF), de 15 a 17 de dezembro de 1999. Duração: 10 horas.

62. Curso de Direito Penal – Parte Geral I, ministrado no Forensis - Ribeirão Preto(SP), de fevereiro a junho de 1996. Duração: 16 horas.

63. Curso de Direito Penal – Parte Geral I, ministrado no Forensis - Ribeirão Preto (SP), de agosto a dezembro de 1995. Duração: 16 horas.

64. Curso de Direito Penal – Parte Geral II, ministrado no Forensis - Ribeirão Preto (SP), de agosto a dezembro de 1995. Duração: 16 horas.

65. Curso de Direito Penal – Parte Geral I, ministrado no Forensis - Ribeirão Preto (SP), de março a junho de 1995. Duração: 16 horas.

66. Curso de Criminologia, ministrado na sede do IBCCrim – São Paulo, de fevereiro a junho de 1995. Duração: 22 horas.

67. Curso sobre Garantias Fundamentais do Acusado e da Vítima, ministrado na sede do IBCCrim- São Paulo, de fevereiro a junho de 1995. Duração: 30 horas.

68. Curso de Direito Penal – Parte Especial e Leis Especiais, ministrado no Curso de Pós Graduação “lato sensu” da Universidade de Braz Cubas, Mogi das Cruzes (SP), de agosto a dezembro de 1994. Duração: 72 horas.

69. Curso de Direito Penal – Parte Geral, ministrado no Curso de Pós Graduação “lato sensu” da Universidade Braz Cubas, Mogi das Cruzes (SP), de fevereiro a junho de 1994. Duração: 72 horas.

70. Curso de Criminologia, ministrado no Curso de Especialização “lato sensu” em Ciências Penais da Escola Superior do Ministério Público e da PUC do Rio Grande do Sul, de setembro de 1993 a março de 1994. Duração: 60 horas.

XII – OUTRAS FUNÇÕES E ATIVIDADES

1. Membro da Academia Brasileira de Direito Criminal (ABDCRIM), tendo tomado posse em 12 de dezembro de 1995.

2. Membro da Associação Internacional de Direito Penal (Paris).

3. Consultor Jurídico Internacional do ICEPS (Nova York).

4. Conselheiro eleito do Conselho Fiscal da Apamagis (Biênio 94/95).

5. Primeiro Presidente do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (Biênio 93/94).

6. Diretor da Revista Brasileira de Ciências Criminais (Biênio 93/94).

XIII – ANTEPROJETOS ELABORADOS

1. Por iniciativa da Secretaria de Justiça de São Paulo (ano 1994), anteprojeto sobre a criação e funcionamento dos Juizados Especiais Criminais, em âmbito nacional, publicado no Jornal Diário Oficial do Estado, de 16 de março de 1995, p. 2.

2. Por iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, anteprojeto sobre a criação e o funcionamento dos Juizados Especiais Criminais no Estado de São Paulo, publicado na Tribuna da Magistratura, nº 57, de outubro de 1994, p. 16/17.

XIV – RESENHAS, PREFÁCIOS E APRESENTAÇÕES
DE LIVROS

1. Prefácio: Comentários à Lei de Improbidade Administrativa, de Fernando da Fosenca Gajardoni e Ou., São Paulo: RT, 2010.  
2. Prefácio: Penas e medidas alternativas: reflexões político-criminais, de José Carlos de Oliveira Robaldo, São Paulo: Juarez de Oliveira, de 2007. 

3. Prefácio: Garantias do processo penal acusatório. O novo papel do Ministério Público no processo penal de partes, de Denise Neves Abade, Rio de Janeiro: Renovar, de 2004.

4. Prefácio: Direito eleitoral: crimes eleitorais e processo penal eleitoral, de Thales Tácito Pontes Luz de Pádua Cerqueira, Salvador (BA): Editora Jus Podivm, de 2004.  

5. Apresentação: Imputação objetiva, de Damásio E. de Jesus, São Paulo: Saraiva, 2000 (cfr. BIS ano 9, nº 2, de julho/agosto de 2000). 

6. Resenha: Crimes contra os costumes e o assédio sexual, de Luíza Nagib Eluf, São Paulo: Jurídica Brasileira, de 1999, in Cadernos Themis: gênero e direito, ano 1, nº 1, de março de 2000, p. 96.

7. Apresentação: Do gene ao direito, de Carlos María Romeo Casabona, São Paulo: IBCCrim, de 1999. 

8. Prefácio: O Instituto Extradicional, de Kléber Oliveira Veloso, Goiânia: Editora AB, de 1999.

9. Resenha: Segurança jurídica e jurisprudência: um enfoque filosófico-jurídico, de Carlos Aurélio Mota de Souza, São Paulo: RBCCrim, nº 17, de janeiro/março de 1997, p. 384. 

10. Prefácio: Crimes hediondos: o mito da repressão penal. Um estudo sobre o recente percurso da legislação brasileira e as teorias da pena, de Alberto Zacharias Toron, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, de 1996.

11. Resenha: Indenização da Prisão Indevida, de Luiz Antonio Soares Hentz, RBCCrim, nº 15, ano 4, de julho/setembro de 1996, p. 446.

12. Resenha: Tratado de Derecho Penal – Estudio programático de la parte general, de Raúl Peña Cabrera, RBCCrim, nº 12, de outubro/dezembro de 1995, p. 349.

13. Prefácio: Jurisprudência das medidas de segurança, de Janora Rocha Rossetti e Rui Carlos Machado Alvim, São Paulo: LEUD, de 1994.

XV – PALESTRAS PROFERIDAS

1. Direitos e garantias fundamentais da vítima e do acusado no
processo penal, Leme/SP, dia 11 de março de 2010.

2. Direitos e garantias fundamentais da vítima e do acusado no
processo penal, São Caetano/SP, dia 09 de março de 2010.

3. Direitos e garantias fundamentais da vítima e do acusado no
processo penal, no Dia D Magistratura Estadual e DPU, Curitiba/PR, dia 05 de março de 2010.

4. Direitos e garantias fundamentais da vítima e do acusado no
processo penal, na 1ª Jornada Jurídica LFG RN, Mossoró/RN, dia 04 de março de 2010.

5. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no II Ciclo de Palestras LFG, Porto Alegre/RS, dia 11 de dezembro de 2009.

6. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no Seminário Novas
Reformas na Legislação Brasileira, Cachoeiro de Itapemirim/ES, dia 27 de novembro de 2009.

7. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no VI Seminário Internacional e Interinstitucional de Direitos Humanos, Campo Grande/MS, 12 de novembro de 2009.

8. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na  IV SEJUD - IV Semana Jurídica da
Faculdade Objetivo, Rio Verde/GO, dia 11 de novembro de 2009.

9. Garantias internacionais do devido processo criminal, no Centro de Convenções da Bahia - Teatro Yemanjá – “Novas Teses das Ciências Criminais - Ano
VII", Salvador/BA, dia 29 de outubro de 2009. 

10. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na XXX Semana Jurídica do Curso de Direito -
URCAMP, Bagé/RS, dia 28 de outubro de 2009. 

11. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na Semana Jurídica da Universo, Goiânia/GO, dia 21 de outubro de 2009.

12. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no 1° Fórum sobre a Investigação
Criminal e o Estado Democrático de Direito, Florianópolis/SC, dia 15 de outubro de 2009. 

13. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no 2° Interativando, Dourados/MS, dia 08 de outubro de 2009.

14. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na XVI Semana Jurídica da UNIC, Cuiabá/MT, dia 08 de outubro de 2009. 

15. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no Congresso de Direito Penal e Processo
Penal, João Pessoa/PB, dia 02 de outubro de 2009.

16. Internacionalização de Direito e a execução penal, no Teatro Gazeta, São Paulo-SP, dia 26 de setembro de 2009.

17. O direito de defesa e o abuso do poder punitivo, na OAB de Guarulhos, Guarulhos-SP, dia 23 de setembro de 2009.

18. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no Teatro Pedro Calmon, Brasília, dia 17 de setembro de 2009. 

19. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na UNIP, São Paulo-SP, dia 16 de setembro de 2009.

20. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, no III Fórum de Egressos da UNIPAR, Toledo/PR, dia 13 de setembro de 2009.

21. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, na Faculdade Salesiano, Araçatuba/SP, dia 11 de setembro de 2009.

22. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na OAB de Registro, Registro-SP, dia 09 de setembro de 2009.

23. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no Auditório Centro de Educação e Cultura de Registro, Registro-SP, dia 09 de setembro de 2009.

24. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no Teatro Municipal de Fernandópolis, Fernandópolis-SP, dia 27 de agosto de 2009.

25. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na Universidade de Mogi das Cruzes, Mogi das Cruzes-SP, dia 26 de agosto de 2009. 

26. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na OAB-Subseção de Santana, São Paulo/SP, dia 19 de agosto de 2009.

27. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no Auditório da ACIA de Ariquemes, Ariquemes/RO, dia 13 de agosto de 2009.

28. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na Universidade Católica de Santos, Santos/SP, dia 12 de agosto de 2009. 

29. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no SESC, Campinas/SP, dia 11 de agosto de 2009.

30. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na Sede Secccional OAB/SP,  São Paulo/SP, dia 06 de agosto de 2009.

31. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na OAB de Campinas, Campinas/SP, dia 30 de julho de 2009.  

32. O advogado e a jurisprudência do STF: como revolucionar a sua advocacia, na OAB – Subseção Lapa, São Paulo/SP, dia 29 de julho de 2009. 

33. Direito penal, na Unidade LFG-Curitiba, “Dia D Ministério Público PR”, Curitiba/PR, dia 25 de julho de 2009. 

34. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no Caiçara Tênis Clube, Rondonópolis/MT, dia 17 de julho de 2009.

35. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na OAB de Bragança Paulista, Bragança Paulista/SP, dia 16 de julho de 2009. 

36. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, na Câmara Municipal de Taboão da Serra, Taboão da Serra/SP, dia 15 de julho de 2009.

37. Últimas reformas do processo penal, na OAB de Itaquaquecetuba, Itaquaquecetuba/SP, dia 14 de julho de 2009. 

38. A terceira onda do Estado de Direito: legalismo,
constitucionalismo e internacionalismo, no Auditório do Instituto Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro – Sede do TJDFT, Brasília, dia 18 de junho de 2009.

39. O Estado de Direito Internacional e o sistema interamericano de direitos humanos, no Encontro Nacional de Estudantes LFG & Primeiro Congresso Jurídico de Búzios,  Búzios/RJ, dia 11 de junho de 2009.

40. Estado Constitucional de Direito e controle de convencionalidade, na XIV Jornada Internacional de Direito, Gramado/RS, dia 06 de junho de 2009.

41. Debates na área do Direito penal (especialmente teorias penais contemporâneas) e homenagem ao professor Dr. Eugenio Raúl Zaffaroni, no I Congresso de Direito Penal, Hotel Itaimbé, Santa Maria/RS, dia 05 de junho de 2009.

42. O constitucionalismo do século XXI, no XXIX Congresso Brasileiro de Direito Constitucional, Teatro do Hotel Renaissance, São Paulo/SP, dia 04 de junho de 2009.

43. Políticas públicas de combate à criminalidade. Motivos e motivações. O Direito penal como garantia do poder (com Alice Bianchini e Tiago Peixoto), Jornadas de Política e Direito Criminal da Escola Superior da Advocacia da OAB/GO,  Goiânia/GO, dia 30 de maio de 2009. 

44. Estado Constitucional de Direito e controle de convencionalidade, no Fiesta Convention Center, Salvador/BA, dia 29 de maio de 2009. 

45. Temática penal, no Centro Acadêmico Sete de Março, Londrina/PR, dia 20 de maio de 2009.

46. Responsabilidade civil e penal do advogado público, no Auditório da Assembléia Legislativa de Florianópolis, Florianópolis/SC, dia 15 de maio de 2009.

47. Internacionalização do Direito penal, no Congresso “O Direito Penal do Século XXI – Primeira Década”, Belo Horizonte/MG, dia 14 de maio de 2009.

48. O Direito penal do inimigo, na IV Semana do Direito UFC, Centro Acadêmico Clóvis Beviláqua, Fortaleza/CE, dia 13 de maio de 2009. 

49. Estado Constitucional de Direito e controle de convencionalidade, no Hotel Cambirella, Florianópolis/SC, dia 08 de maio de 2009.

50. A organização criminosa e o Direito brasileiro: o artigo 288 do Código Penal, a  Lei 9.034/95 e outros diplomas, no Congresso Internacional “Organização Criminosa e Meios Eficazes de Investigação e Prova: a evolução brasileira e a experiência internacional”, Auditório da Procuradoria Regional da República da 2ª Região, Rio de Janeiro/RJ, dia 05 de maio de 2009.

51. Estado Constitucional de Direito e controle de convencionalidade, no Centro Acadêmico de Direito XV de Agosto-Gestão Ex Iure 2, Piracicaba/SP, dia 04 de maio de 2009.  

52. Estado Constitucional de Direito e controle de convencionalidade, no Auditório da Faculdade de Tecnologia e Ciências de Itabuna, Itabuna/BA, dia 22 de abril de 2009.

53. Dignidade da pessoa humana no âmbito da Carta Magna: instrumentos para consolidação dos direitos e garantias fundamentais, no Auditório do SENAC, Anápolis/GO, abril de 2009.

54. Novos rumos do Direito penal, no Congresso Estadual do Jovem Advogado, Salão nobre da Faculdade da Universidade de São Paulo, São Paulo/SP, dia 30 de março de 2009.

55. Estado Constitucional de Direito e controle de convencionalidade, no IX Simpósio de Direito Constitucional Tributário, Salvador/BA, dia 28 de março de 2009.

56. Estado Constitucional de Direito e controle de convencionalidade, no VI Congresso Brasileiro de Direito Constitucional e Cidadania, Londrina/PR, dia 27 de março de 2009.

57. Escutas telefônicas, Universidade de Lisboa, Lisboa/Portugal, dia 25 de março de 2009.

58. Estado Constitucional de Direito e controle de convencionalidade, na ESMAGIS, Campo Grande/MS, dia 20 de março de 2009. 

59. Estado Constitucional de Direito e controle de convencionalidade, na Casa do Advogado de Santo André, Santo André/SP, dia 11 de março de 2009.

60. A nova lei de videoconferência, no Centro de Convenções Rubens Gil de Camilo, Campo Grande/MS, dia 03 de março de 2009.

61. Del Derecho penal mínimo al Derecho penal del enemigo, na Jornada Internacional de Actualización, Universidad de Guadalajara – Centro Universitário Del Norte, Guadalajara/México, dia 25 de fevereiro de 2009.

62. O Estado Constitucional de Direito: riscos e precauções, no Auditório da ASMEGO, Goiania/GO, dia 05 de dezembro de 2008.

63. O Estado Constitucional de Direito: riscos e precauções, no Auditório da ANOREG, Rio de Janeiro/RJ, dia 14 de novembro de 2008.

64. As recentes reformas do CPP, o Estado de Direito e a Constituição, no Auditório da UNIDERP-Anhanguera, Campo Grande/MS, dia 08 de novembro de 2008.

65. O Estado Constitucional de Direito: riscos e precauções, no II Encontro de Notáveis, no Centro de Convenções de Vitória, Vitória/ES, dia 08 de novembro de 2008. 

66. Tutela penal dos direitos autorais, na OAB-RJ, Rio de Janeiro/RJ, dia 07 de novembro de 2008. 

67. O Estado Constitucional de Direito: riscos e precauções, no Auditório Luiz Alberto Dibi Canonico,Cornélio Procópio/PR, dia 06 de novembro de 2008.

68. O Estado Constitucional de Direito: riscos e precauções, na VTN Viagens, Caraguatatuba/SP, dia 31 de outubro de 2008.

69. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, na UNIVALE – Campus Antônio Rodrigues Coelho, Governador Valadares/MG, dia 30 de outubro de 2008. 

70. O Estado Constitucional de Direito: riscos e precauções, Faculdades Adamantinenses Integradas de SP, Adamantina/SP, dia 29 de outubro de 2008.

71. O Estado Constitucional de Direito: riscos e precauções, na UNIP, Campinas/SP, dia 28 de outubro de 2008.

72. Processos midiáticos, prisões imediatas e as garantias constitucionais, no Centro de Convenções da Bahia, Salvador/BA, dia 23 de outubro de 2008.

73. Questões controvertidas sobre a videoconferência na justiça criminal, no III Congresso Internacional de Direito Eletrônico, Maringa/PR, dia 21 de outubro de 2008.

74. Dignidade da pessoa humana no âmbito da Carta Magna: instrumentos para consolidação dos direitos e garantias fundamentais, no I Encontro Goiano dos Estudantes de Direito, Anápolis-GO, dia 08 de outubro de 2008.

75. Novo procedimento do júri e Lei das Provas Ilícitas, no VIII Simpósio Nacional de Direito Constitucional  - 20 Anos de Democracia Constitucional, Curitiba/PR, dia 07 de outubro de 2008.

76. Liberdade e pena na era da globalização penal, no XI Ciclo de Estudos Jurídicos da Universidade de Rio Verde, Rio Verde-GO, dia 03 de outubro de 2008.  

77. O Estado de Direito Constitucional e Transnacional: riscos e precauções, na UNORP - Centro Universitário do Norte Paulista, São José do Rio Preto/SP, dia 26 de setembro de 2008.  

78. Liberdade e pena na era da globalização penal, na Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Francisco Beltrão-PR, dia 25 de setembro de 2008.

79. O Direito como garantia contra o exercício arbitrário do Poder Estatal, na Faculdade de Direito da PUC, Campinas-SP, dia 23 de setembro de 2008.

80. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, na UNINOVE – Campus Vergueiro, São Paulo-SP, dia 20 de setembro de 2008.

81. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, na Unisalesiano, Araçatuba-SP, dia 18 de setembro de 2008.

82. Interceptações telefônicas, no Auditório do Jornal Cruzeiro do Sul, Sorocaba-SP, dia 17 de setembro de 2008.

83. Responsabilidade civil e criminal do magistrado, do membro do MP e a Teoria Constitucionalista do Delito, na Câmara Municipal de São José do Rio Pardo,  São José do Rio Pardo-SP, dia 11 de setembro de 2008.

84. Novo Procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, no Shopping do Vale do Aço, Ipatinga-MG, dia 10 de setembro de 2008.

85. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, no Congresso de Direito Constitucional Aplicado, Porto Alegre-RS, dia 06 de setembro de 2008.

86. É possível um Direito penal do inimigo?, no VII Congresso Transdisciplinar de Estudos Criminais – PPG Ciências Criminais da PUCRS e Instituto Transdisciplinar de Estudos Criminais, Porto Alegre-RS, dia 05 de setembro de 2008.   

87. Questões controvertidas nos delitos tributários, no Congresso de Direito Tributário, Constitucional e Administrativo, Campo Grande-MS, dia 05 de setembro de 2008. 

88. Imputação objetiva nos crimes contra o sistema financeiro nacional, no Hotel Caesar Business Faria Lima, São Paulo-SP, dia 04 de setembro de 2008.

89. Reforma do Código de Processo Penal e Código de Trânsito, na Faculdade de Direito de Sorocaba, Sorocaba-SP, dia 03 de setembro de 2008. 

90. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, na USF - Universidade São Francisco, Bragança-SP, dia 02 de setembro de 2008. 

91. Atividade bancária e Direito penal: atenção especial às crises bancárias, na AASP - Associação dos Advogados de São Paulo, São Paulo-SP, dia 02 de setembro de 2008. 

92. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, na Faculdade Educacional de Medianeira - FACEMED, Medianeira/PR, dia 28 de agosto de 2008. 

93. O Direito como garantia contra o exercício arbitrário do poder estatal, na Fundação Educacional de Ituverava, Ituverava/SP, dia 27 de agosto de 2008.

94. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, no Auditório Macabaíba – Hotel Sheraton, Macaé/RJ, dia 22 de agosto de 2008. 

95. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, na UNIG – Universidade da Cidade de Itaperuna, Itaperuna/RJ, dia 21 de agosto de 2008. 

96. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, no Centro Universitário Salesiano de SP – UNISAL, Lorena/SP, dia 20 de agosto de 2008.

97. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, no XI Congresso de Direito Processual Brasileiro, SESC Araraquara, Araraquara/SP, dia 15 de agosto de 2008.  

98. O Direito como garantia contra o exercício arbitrário do poder estatal, na sede da OAB, Auditório Eli Alves Forte, Goiania-GO, dia 14 de agosto de 2008.  

99. O valor e a projeção prática dos Tratados de Direitos Humanos no Brasil, no Shopping Conjunto Nacional – Setor de Diversões, Brasília/DF, dia 14 de agosto de 2008.

100. O Tribunal do Júri como garantia constitucional, na Semana Jurídica, na Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, São Bernardo do Campo/SP, dia 13 de agosto de 2008.

101. Lei Seca, na Universidade São Paulo – Largo São Francisco, São Paulo/SP, dia 12 de agosto de 2008.

102. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, na Semana Jurídica da UNIVAP, Auditório da UNIVAP, São José dos Campos/SP, dia 12 de agosto de 2008. 

103. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, na Semana Jurídica das Faculdades Integradas Claretianas, Faculdades Integradas Claretianas, Rio Claro/SP, dia 11 de agosto de 2008.  

104. Provas ilícitas, novos procedimentos e o Código de Trânsito, na Associação dos Magistrados Catarinenses, Florianópolis/SC, dia 08 de agosto de 2008.

105. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, no Congresso Comemorativo ao Dia do Advogado, no Auditório da OAB, Ponta Grossa/PR, dia 06 de agosto de 2008.

106. Responsabilidade civil e criminal do magistrado, do membro do MP e Teoria Constitucionalista do Delito, na Casa do Advogado de Ibiúna, Ibiúna/SP, dia 05 de agosto de 2008.

107. Reformas do Código de Processo Penal, no Salão do Júri do Fórum de Sorocaba, Sorocaba/SP, dia 31 de julho de 2008.

108. Penas alternativas: resposta penal eficaz e diferenciada, no IV Congresso de Execução de Penas e Medidas Alternativas – IV CONEPA, Manaus/AM, dia 02 de julho de 2008.  

109. A recente reforma do CPP, na Associação dos Advogados de São Paulo, São Paulo/SP, dia 01º de julho de 2008.

110. O sistema jurídico como garantia de direitos, no I Encontro de Direito Contemporâneo do Triângulo Mineiro, Uberlândia/MG, 27 de junho de 2008. 

111. STF e as grandes transformações do Direito Criminal, no Auditório da OAB, Porto Velho/RO, 20 de junho de 2008. 

112. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, no Auditório do Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Rondônia, Porto Velho/RO, 20 de junho de 2008.

113. Liberdade e pena na era da globalização penal, no Auditório da AMPERJ, Rio de Janeiro/RJ, 13 de junho de 2008.

114. Novo procedimento do Júri e Lei das Provas Ilícitas, no Curso A. Carvalho, Belo Horizonte/MG, 12 de junho de 2008.

115. O Direito como garantia contra o exercício arbitrário do poder estatal, na VIII Semana de Estudos Jurídicos, Universidade Federal de Ouro Preto, Ouro Preto/MG, 12 de junho de 2008.  

116. O Direito como garantia contra o exercício arbitrário do poder estatal, na Casa dos Advogados de Guarulhos, Guarulhos/SP, 09 de junho de 2008.  

117. O Direito como garantia contra o exercício arbitrário do poder estatal, na Semana Jurídica da UNIP, São Paulo/SP, 15 de maio de 2008. 

118. O Direito como garantia contra o exercício arbitrário do poder estatal, na Semana Jurídica da UNIPALMARES, São Paulo/SP, 12 de maio de 2008.

119. Liberdade e pena na era da globalização penal, no Evento Direito 2008, Centro de Convenções de Fortaleza, Fortaleza/CE, 09 de maio de 2008. 

120. O Direito como garantia contra o exercício arbitrário do poder estatal, na IX Semana Jurídica do Curso de Direito da Uni-Anhanguera, Goiânia/GO, 07 de maio de 2008. 

121. STF e as grandes transformações do Direito Criminal, no 3º Congresso Internacional de Direito Penal e Democracia e 2º Congresso Internacional do IPAM, Salvador/BA, 01º, 02 e 03 de maio de 2008.   

122. Liberdade e pena na era da globalização penal, no I Encontro de Estudantes de Direito da Região Tocantina, Imperatriz/MA, 26 de abril de 2008.

123. A Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes recebeu o Prêmio Quality, no Esporte Clube Sírio, São Paulo/SP, 25 de abril de 2008. 

124. O Direito como garantia contra o exercício arbitrário do poder estatal, no Auditório da OAB/DF, Brasília, 23 de abril de 2008.

125. Liberdade e pena na era da globalização penal, no II Congresso Catarinense de Direito e Processo Penal, Florianópolis/SC, 18 de abril de 2008. 

126. Liberdade e pena na era da globalização penal, no VI Congresso Internacional de Direito Constitucional, Natal/RN, 11 de abril de 2008.

127. Liberdade e pena na era da globalização penal, no V Congresso de Direito Constitucional e Cidadania, Londrina/PR, 28 de março de 2008.

128. Liberdade e pena na era da globalização penal, na OAB – Santo Amaro, São Paulo/SP, 25 de março de 2008.

129. Critérios de imputação nos crimes tributários, na Associação dos Advogados de São Paulo, São Paulo/SP, 24 de março de 2008.  

130. Liberdade e pena na era da globalização penal, no Auditório Escola de Direito da AMPERJ, Rio de Janeiro/RJ, 14 de março de 2008. 

131. Liberdade e pena na era da globalização penal, no Anfiteatro da UNIPAC – Universidade Presidente Antonio Carlos, Araguari/MG, 12 de março de 2008.  

132. Liberdade e pena na era da globalização penal, no Auditório da UNIP, Santos/SP, 11 de março de 2008.

133. Liberdade e pena na era da globalização penal, na ESUD, Cuiabá/MT, 07 de março de 2008.

134. Estatuto da liberdade no Estado de Direito, Aula Magna da Faculdade de Direito da FCG/FACSUL, Teatro Glauce Rocha, Campo Grande-MT, dia 18 de fevereiro de 2008. 

135. Liberdade e pena na era da globalização penal, na Faculdade FAPAN, São Bernardo do Campo/SP, 15 de fevereiro de 2008.

136. Liberdade e pena na era da globalização penal, na LFG-Bauru, Bauru/SP, 31 de janeiro de 2008. 

137. STF: teoria da tipicidade material e nova pirâmide do Direito, na Casa do Advogado de São Miguel Paulista, São Miguel Paulista/SP, dia 29 de novembro de 2007. 

138. Alternativas penais: alternativas à criminalidade, no III Congresso Nacional de Execução de Penas e Medidas Alternativas, Belo Horizonte/MG, dia 29 de novembro de 2007. 

139. Teoria constitucional do delito, na UNESC, Criciúma/SC, dia 13 de novembro de 2007.

140. STF: teoria da tipicidade material e nova pirâmide do Direito, no Salão do Júri do Forum, Criciúma/SC, dia 13 de novembro de 2007.

141. STF: teoria da tipicidade material e nova pirâmide do Direito, na UNISUL, Içara/SC, dia 13 de novembro de 2007.  

142. STF: teoria da tipicidade material e nova pirâmide do Direito, no XII Simpósio Serrano de Direito, Salão de Atos – UNIPLAC, Lages/SC, 26 de outubro de 2007. 

143. Ressocialização do preso através de atividades sociais e cultura, no Teatro Municipal de Sorocaba, Sorocaba/SP, dia 25 de outubro de 2007.

144. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, na UNIP, Sorocaba/SP, dia 18 de outubro de 2007.

145. Novíssima Lei de Drogas, OAB – Subseção Tatuapé, na UNIP, Tatuapé/SP, dia 15 de outubro de 2007.   

146. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, no Anfiteatro da UNIP de Jundiaí, Jundiaí/SP, dia 02 de outubro de 2007.

147. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, na Universidade de Mogi das Cruzes, Mogi das Cruzes/SP, dia 24 de setembro de 2007.

148. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, na Universidade Unilasalle, Niterói/RJ, dia 20 de setembro de 2007.

149. Corrupção, investigação e Estado Constitucional de Direito, no VI Congresso Brasileiro de Direito Constitucional Aplicado, Salvador-BA, dia 15 de setembro de 2007.

150. Colaborador da justiça e delação premiada (com Guillermo Yacobucci), no Iº Congresso Internacional Rede LFG e IPAN – Crime, Justiça e Violência – IIª Jornada de Professores de Direito Penal do Mercosul, São Paulo/SP, dia 01º de setembro de 2007. 

151. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, no Simpósio Jurídico, Macaé/RJ, dia 18 de agosto de 2007.

152. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Democrático de Direito, na Universidade de Guarulhos, Guarulhos/SP, dia 10 de agosto de 2007.

153. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, na Semana Jurídica, Tupã/SP, dia 09 de agosto de 2007.

154. A neutralidade do juiz: o mito e as motivações ideológicas expressas na sentença, no Congresso “O Estado, a Administração Pública e o Sistema de Justiça”, Florianópolis/SC, dia 28 de junho de 2007.  

155. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, no Centro Acadêmico da Faculdade de São Bernardo do Campo, São Bernardo do Campo/SP, dia 21 de junho de 2007. 

156. Teoria da antijuridicidade, Faculdades Integradas Curitiba, Curitiba/PR, dia 15 de junho de 2007. 

157. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, no II Congresso dos Centros Acadêmicos de Direito de Santa Catarina, Florianópolis/SC, dia 14 de junho de 2007.

158. STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, na XII Jonada de Direito de Gramado, Palácio dos Festivais, Gramado/RS, dia 02 de junho de 2007. 

159. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, na Semana Jurídica, no Clube dos Lojistas de Uberaba, Uberaba-MG, dia 30 de maio de 2007.

160. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, no IV Congresso Jurídico no Vale do São Francisco, no Centro de Convenções da Cidade de Petrolina, Petrolina-PE, dia 24 de maio de 2007.

161. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Democrático de Direito, no IV EMED – Encontro Mato-Grossense dos Estudantes e Operadores do Direito, na UNIC – Universidade de Cuiabá, Cuiabá-MT, dia 18 de maio de 2007.

162. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, na Defensoria Pública, Campo Grande-MS, dia 18 de maio de 2007.

163. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Democrático de Direito, na 1ª Jornada de Direito & Processo Penal Amadeu de Almeida Weinmann, Porto Alegre-RS, dia 17 de maio de 2007.

164. Estado Garantista de Direito: Operação Furacão e posição do Supremo, na livraria Saraiva – Shopping Praia de Belas, Porto Alegre-RS, dia 16 de maio de 2007. 

165. Direito criminal: STF e o Estado Constitucional e Humanitário de Direito, na Universidade Capital, São Paulo-SP, dia 15 de maio de 2007.

166. STF e o Estado  Constitucional e Democrático de Direito, na Justiça Federal, Salvador-BA, dia 26 de abril de 2007.

167. Pontos polêmicos da Nova Lei de Drogas (com Alice Bianchini), na ESPMU – Escola Superior do Ministério Público Federal, Rio de Janeiro-RJ, dia 12 de abril de 2007.  

168. STF e o Estado  Constitucional e Democrático de Direito, no IDCC – Instituto de Direito Constitucional e Cidadania – IV Congresso Brasileiro de Direito Constitucional, Londrina-PR, dia 27 de março de 2007.

169. STF e o Estado  Constitucional e Democrático de Direito, no NCC-Poços de Caldas, Poços de Caldas-MG, dia 08 de março de 2007.

170. STF e o Estado  Constitucional e Democrático de Direito, no salão imperial do Ritz Plaza Hotel, Juiz de Fora-MG, dia 05 de março de 2007.  

171. Novíssima Lei de Drogas, na Conferência ESMAGIS, no Auditório da Escola Superior da Magistratura, Campo Grande - MT, dia 31 de janeiro de 2007.

172. Nova Lei de Violência Doméstica e novíssima Lei de Drogas, no IV Congresso do Ministério Público Estadual, no Hotel Sagres, Belém - PA, dia 12 de dezembro de 2006.  

173. Novíssima Lei de Drogas, no Auditório da Associação dos Juízes, Campo Grande – MS, dia 08 de dezembro de 2006.

174. Recentes decisões do STF em matéria criminal e novíssima Lei de Drogas, no XIII Simpósio do Direito, na Universidade de Caxias do Sul, Vacaria – RS, dia 30 de novembro de 2006.

175. Lei de Proteção a Mulher, no II Congresso Nacional de Execução de Penas e Medidas Alternativas (CONEPA), no Recife Palace Hotel, Recife – PE, dia 23 de novembro de 2006.

176. Recentes decisões do STF em matéria criminal e novíssima Lei de Drogas, no IPC – Instituto Preparatório para Concursos, Caldas Novas – GO, dia 22 de novembro de 2006.

177. Novíssima Leis de Drogas, na Ordem dos Advogados do Brasil, Curitiba - PR, dia 17 de novembro de 2006.

178. Constituição e Tribunal Penal Internacional, no IX Congresso Ibero-Americano de Direito Constitucional e VII Simpósio Nacional de Direito Constitucional, Curitiba-PR, dia 12 de novembro de 2006.

179. Recentes decisões do STF em matéria criminal e novíssima Lei de Drogas, no Anfiteatro da UNIP, Bauru-SP, dia 09 de novembro de 2006.

180. Novíssima Lei de Drogas, na UNIP, Araçatuba-SP, dia 31 de outubro de 2006. 

181. Investigação criminal e interceptação telefônica, na Escola do Ministério Público - Curso de Pós-Graduação em Direito Processual Penal, Florianópolis-SC, dias 27 e 28 de outubro de 2006.

182. Nova Lei de Drogas, na Academia Judicial de Santa Catarina, Florianópolis-SC, dia 27 de outubro de 2006.

183. Novíssima Lei de Drogas, na UNIBAN – Campus ABC, São Bernardo do Campo/SP, dia 25 de outubro de 2006.

184. Enseñanza del Derecho penal, no VI Encuentro Argentino de Profesores de Derecho penal y 1as. Jornadas de Derecho penal del Mercosur, Mar del Plata/Argentina, dia 05 de outubro de 2006.

185. Recentes decisões do STF em matéria criminal e novíssima Lei de Drogas, no Auditório da Escola Armando Nogueira, Rio Branco/AC, dia 28 de setembro de 2006.

186. Recentes decisões do STF em matéria criminal e novíssima Lei de Drogas, na Faculdade de Direito de Valença, XV Semana Jurídica da Faculdade de Direito de Valença, Valença/RJ, dia 25 de setembro de 2006.

187. Recentes decisões do STF em matéria criminal e novíssima Lei de Drogas, no I Simpósio de Ciências Jurídicas do Norte de Mato Grosso, Sinop/MT, dia 22 de setembro de 2006.

188. Recentes decisões do STF em matéria criminal e novíssima Lei de Drogas, na Universidade de Guarulhos, Guarulhos/SP, dia 21 de setembro de 2006.

189. Recentes decisões do STF em matéria criminal e novíssima Lei de Drogas, na 44ª Semana Jurídica da Universidade Estadual de Londrina, Londrina/PR, Hotel Sumatra, dia 19 de setembro de 2006.

190. Novíssima Lei de Drogas, no Salão Nobre a Faculdade de Direito de Varginha, Varginha/MG, dia 18 de setembro de 2006. 

191. Crise da segurança pública e o Direito penal: análise micro e macrocriminológica do sistema de justiça criminal, no Centro Universitário Nove de Julho - UNINOVE, São Paulo/SP, dia 22 de agosto de 2006.

192. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal em matéria criminal, Jornada Jurídica – O Direito e as novas realidades, no Clube Social de Vitória da Conquista, Vitória da Conquista/BA, dia 17 de agosto de 2006.

193. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal em matéria criminal, no Teatro Municipal Trianon, Campos dos Goytacazes/RJ, dia 15 de agosto de 2006.

194. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal em matéria criminal, na Fundação Educacional de Barretos, Barretos/SP, dia 14 de agosto de 2006.

195. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal em matéria criminal, na Semana Jurídica da FADAP, no Tupã Tênis Clube, Tupã/SP, dia 10 de agosto de 2006.

196. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal em matéria criminal, no Simpósio Jurídico 2006, na Faculdade de Direito de Jaú, Jaú/SP, dia 08 de agosto de 2006. 

197. Sistema penal alternativo brasileiro: balanço crítico, no Seminário sobre Execução Penal, no Auditório do MP do Estado de Goiás, Goiânia/GO, dia 19 de junho de 2006.

198. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no X Seminário de Direito da Universidade da Região de Joinville – UNIVILLE, Joinville/SC, em 22 de maio de 2006.

199. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no 5º Fórum de Direito do Noroeste Paulista, Votuporanga/SP, em 16 de maio de 2006.

200. As recentes decisões em matéria penal do Supremo Tribunal Federal, no Seminário Nacional de Direito Penal no Estado Contemporâneo – III Semana Acadêmica do Curso de Direito da Faculdade da Serra Gaúcha, Caxias do Sul/RS, em 09 de maio de 2006.

201. O Direito penal na perspectiva de um Estado Constitucional e Democrático de Direito, no Centro de Convenções Arquiteto Rubens Gil de Camillo - “Palácio Popular da Cultura”, Campo Grande/MS, em 20 de abril de 2006. 

202. Tribunais penais internacionais, no Hotel Glória, Rio de Janeiro/RJ, em 24 de março de 2006.

203. Recentes decisões do STF em matéria criminal, na Casa do Advogado de Cândido Mota, Cândido Mota/SP, em 16 de março de 2006. 

204. Recentes decisões do STF em matéria criminal, na Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do Pantanal - UNIDERP, Campo Grande-MS, em 06 de março de 2006.

205. Recentes decisões do STF em matéria criminal, na Faculdade de Direito de Sorocaba, Sorocaba/SP, em 21 de fevereiro de 2006.

206. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no Auditório da Universidade Católica, Petrópolis/RJ, em 16 de fevereiro de 2006. 

207. Crimes tributários (independência das instâncias administrativa e penal), no 1º Curso de Extensão Universitária em Direito Penal Econômico, São Paulo/SP, em 02 de dezembro de 2005. 

208. Juízo de admissibilidade da ação penal, tipicidade conglobante e imputação objetiva, no Curso A. Carvalho, Belo Horizonte/MG, em 24 de novembro de 2005. 

209. Carreiras jurídicas, no Anfiteatro da UNIP, Ciclo de Palestras UNIP, Sorocaba/SP, em 21 de novembro de 2005.

210. “Causas legais de justificação. O erro”, no 3º Curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” – Especialização em Direito Penal, São Paulo/SP, em 21 de novembro de 2005.

211. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no Fórum Criminal – Salão do Júri, São Carlos/SP, em 16 de novembro de 2005. 

212. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no Teatro Casa Nossa Senhora, Campinas/SP, em 11 de novembro de 2005.

213. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no Hotel Bella Itália, realização: UNIFOZ e Escola da Magistratura, Foz do Iguaçu/PR, em 07 de novembro de 2005. 

214. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no anfiteatro da UDC (Faculdade Cataratas), Foz do Iguaçu/PR, em 07 de novembro de 2005.

215. Garantias processuais no sistema interamericano de direitos humanos, no Hotel Vela Branca, realização: Associação dos Magistrados da Bahia, Porto Seguro/BA, em 04 de novembro de 2005.

216. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no Centro de Eventos do Hotel Fazenda Mato Grosso – 12ª Semana Jurídica da UNIC, Cuiabá/Mato Grosso, em 26 de outubro de 2005.

217. Recentes decisões do STF em matéria criminal, na Universidade do Estado de Minas Gerais – Fundação Educacional de Ituiutaba, Ituiutaba/MG, em 24 de outubro de 2005.

218. Efetividade da justiça criminal nos dias atuais, no Congresso Anual do Instituto Paulista de Magistrados – IPAM, São Paulo/SP, em 21 de outubro de 2005.

219. Recentes decisões do STF em matéria criminal, na V Semana Jurídica Dr. Francisco Antônio Comar (homenageado: Dr. Luiz Flávio Gomes), Matão/SP, dia 19 de outubro de 2005.

220. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal, na Faculdade de Direito de Franca, Franca/SP, dia 17 de outubro de 2005. 

221. Recentes decisões do STF, no X Simpósio Serrano de Direito, Lages/SC, dia 01º de outubro de 2005. 

222. Reformas penal e processual penal – tendências e mudanças, no Primeiro Encontro do Ministério Público do Tocantins, Palmas/TO, dia 21 de setembro de 2005.

223. Descriminalização das drogas – limites e o grande desafio do séc. XXI, no I Ciclo de Palestras sobre Drogas: Aspectos Legais, Preconceitos e Reinserção, Araçatuba/SP, dia 19 de setembro de 2005.

224. Direito penal do inimigo, no Seminário Internacional de Direito Penal, Porto Alegre/RS, dia 16 de setembro de 2005.

225. O papel das CPI’s no combate à corrupção, no IV Congresso Brasileiro de Direito Constitucional Aplicado, Salvador/BA, dia 10 de setembro de 2005.

226. A jurisprudência penal do STF, na Faculdade de Direito da UFRGS, Porto Alegre/RS, dia 03 de setembro de 2005. 

227. Limites à inviolabilidade do advogado no exercício da profissão, no TRF 3ª Região, São Paulo/SP, dia 29 de julho de 2005. 

228. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no Curso Ensine, João Pessoa/RN, dia 23 de julho de 2005.

229. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no Curso Ensine, Recife/RN, dia 23 de julho de 2005.

230. A tutela constitucional da vida e a interrupção da gravidez de feto anencéfalo, no I Encontro Nacional de Direito Público, Natal/RN, dia 22 de julho de 2005.

231. Investigação criminal e interceptação telefônica, na EPAMPSC – Escola de Preparação e Aperfeiçoamento do Ministério Público de Santa Catarina, Florianópolis/SC, dia 15 de julho de 2005. 

232. Responsabilidade penal dentro das empresas, na 5ª Reunião Plenária do Núcleo Recursos Humanos, Guarulhos/SP, dia 21 de junho de 2005.

233. A política judiciária no contexto processual penal, no I Congresso Espírito Santanense de Segurança Pública, Cachoeiro de Itapemirim/ES, dia 08 de junho de 2004.

234. Recentes decisões do STF em matéria criminal, no Curso Excelência Jurídica, Anápolis/GO, dia 03 de junho de 2005.

235. Eutanásia e aborto anencefálico: direito de morrer e direito de matar, na UNIP – Universidade Paulista, Goiânia/GO, dia 03 de junho de 2005.

236. Inflação legislativa e descriminalização, na CAASP, São Paulo/SP, dia 31 de maio de 2005.

237. Crimes falimentares e recentes decisões do STF, no II Congresso Mundial de Direito Processual – “O poder judiciário diante da globalização e dos avanços da tecnologia de informação – impactos e perspectivas”,  Recife/PE, dia 22 de maio de 2005. 

238. Interrogatório por videoconferência, no Simpósio Direito penal e processo penal na democracia, Belo Horizonte/MG, dia 19 de maio de 2005.

239. Recentes decisões do STF em matéria criminal, IELF – Aprovare São João, São João da Boa Vista/SP, dia 17 de maio de 2005.

240. Recentes decisões do STF em matéria criminal, Ribeirão Preto/SP, dia 03 de maio de 2005.

241. Teoria Constitucionalista do Delito, no II Simpósio Santa-Mariense de Ciências Criminais – Homenagem ao Doutor Luiz Flávio Gomes, Santa Maria/RS, dia 30 de abril de 2005. 

242. Recentes decisões do STF e crimes falimentares, na OAB de Monte Alto, Monte Alto/SP, dia 26 de abril de 2005.

243. Recentes decisões do STF, crimes falimentares e nova lei de falências e suas repercussões criminais, no VI Congresso Nacional - Direito Civil, Processual Civil, Penal e Processual Penal - "Novas idéias novos rumos", Hotel Glória, Rio de Janeiro/RJ, dia 22 de abril de 2005.  

244. O Direito penal do inimigo, no Congresso “O Direito no Século XXI”, Rio de Janeiro/RJ, dia 18 de março de 2005.

245. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal, na UNIP, Araçatuba/SP, dia 04 de março de 2005. 

246. Teoria constitucionalista do delito, na Faculdade Integrada de Valinhos, Valinhos/SP, dia 28 de fevereiro de 2005.

247. Recentes decisões do STF, na UNORP, São José do Rio Preto/SP, dia 24 de fevereiro de 2005. 

248. Direitos humanos, na UNIP, São José do Rio Preto/SP, dia 24 de fevereiro de 2005. 

249. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal, no IELF – NIJUP, Curitiba/PR, dia 26 de novembro de 2004. 

250. A violência contra a mulher: não violência doméstica, no Atalaia Palace Hotel, Guarapuava/PR, dia 25 de novembro de 2004.

251. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal, na UNIP, Santos/SP, dia 23 de novembro de 2004.

252. Estatuto do desarmamento, no CESUC – Centro de Ensino Superior de Catalão, Catalão/GO, dia 18 de novembro de 2004.

253. Crimes contra a ordem tributária, no Hotel Urupema, São José dos Campos/SP, dia 16 de novembro de 2004.

254. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal (arma desmuniciada, investigação pelo MP, aborto (casos de anencefalia), crimes hediondos, foro por prerrogativa de função), no núcleo da ESA, Itapetininga/SP, dia 11 de novembro de 2004. 

255. Recentes decisões do Supremo Tribunal Federal em matéria criminal, na UNAMA – Universidade da Amazônia, dia 05 de novembro de 2004.

256. Direito penal na modernidade, na PUC – Pontifícia Universidade Católica, Campinas/SP, dia 29 de outubro de 2004. 

257. Teoria constitucionalista do delito, na OAB/SP, São Paulo/SP, dia 26 de outubro de 2004.

258. Penas alternativas em regime fechadíssimo (RDD), na Universidade Federal da Bahia, Salvador/BA, dia 23 de outubro de 2004.

259. Recentes decisões do Supremo em matéria criminal, na Casa do Advogado de Catanduva, Catanduva/SP, dia 22 de outubro de 2004.

260. Estatuto do desarmamento, na UNIRP – Centro Universitário, São José do Rio Preto, dia 21 de outubro de 2004.

261. Direito penal do inimigo, na XXXIII Semana de Estudos Jurídicos – I Congresso UNIMEP, IPAN e OAB/SP de Política Criminal, Piracicaba/SP, dia 20 de outubro de 2004.

262. Estatuto do desarmamento, na Faculdade COC, Ribeirão Preto/SP, dia 19 de outubro de 2004.

263. Teoria constitucionalista do delito, no 2º Encontro Nacional do IELF, Florianópolis/SC, dia 15 de outubro de 2004.

264. Tráfico de entorpecentes; prisão e liberdade; medidas acautelatórias de instrução e de bens, na EMERJ – Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, 99ª Reunião do Fórum Permanente de Execução Penal, Rio de Janeiro/RJ, dia 08 de outubro de 2004.   

265. A lei n. 10.826, de 22.12.2003 - lei das armas, no Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, São Paulo/SP, dia 04 de outubro de 2004.

266. Individualização judicial da pena e a fixação abaixo do mínimo legal, na UNOESTE, Presidente Prudente/SP, dia 01º de outubro de 2004.

267. Estatuto do desarmamento, na Universidade Salesiana de São Paulo – Campus Americana, Americana/SP, dia 30 de setembro de 2004. 

268. Inovações ao processo penal, na Escola da Magistratura do Rio Grande do Norte – II Curso de Formação Inicial de Juízes Substitutos, Natal/RN, dia 24 de setembro de 2004.   

269. Aspectos polêmicos da reforma do processo penal: a prova e o inquérito policial, na UNIP, IV Semana Jurídica sobre o Direito em Transformação, Goiânia/GO, dia 22 de setembro de 2004.

270. Desarmamento e questões controvertidas do Direito penal e processo penal, no IELF – CAJURD – Centro de Atualização Jurídica Dinâmico, Rio Branco/AC, dia 18 de setembro de 2004.

271. O direito do contribuinte não produzir prova contra si mesmo, para não se incriminar (CF, art. 5.º, LXIII) e o disposto nos arts. 145, § 1.º, da CF e 195 do CTN, no I Forum Brasileiro de Direito Tributário – Hotel Intercontinental, São Paulo/SP, dia 16 de setembro de 2004.

272. Estatuto do desarmamento, na FURB – Universidade Regional de Blumenau, Blumenau/SC, dia 10 de setembro de 2004. 

273. Temas atuais do Direito penal, na I Jornada de Direito da FACIMP – Faculdade de Imperatriz, Imperatriz/MA, dia 04 de setembro de 2004. 

274. Temas atuais do Direito penal, na Faculdade de Direito da USL – Universidade São Luís, São Luís/MA, dia 03 de setembro de 2004. 

275. Avaliando as penas e medidas alternativas, preconceitos, limites e alcance, no II Seminário  Estadual de Execução Penal e das Penas e Medidas Alternativas, São Luís/MA, dia 03 de setembro de 2004.  

276. Funcionalismo e Direito penal do inimigo, na Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, Campo Grande/MS, dia 01º de setembro de 2004.  

277. A responsabilidade penal nos crimes societários, aspectos penais e processuais, no auditório FECAP – Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado, promovido por IOB THOMSON, São Paulo/SP, dia 27 de agosto de 2004.  

278. Imputação objetiva e tipicidade  conglobante, na Universidade de Barra Mansa, Barra Mansa/RJ, dia 26 de agosto de 2004.

279. Estatuto do desarmamento, na Escola da Magistratura do Amapá, Macapá/Amapá, dia 25 de agosto de 2004. 

280. Estatuto do desarmamento, na UNIGRANRIO, Duque de Caxias/RJ, dia 20 de agosto de 2004.

281. Estatuto do desarmamento, Faculdades Integradas de Três Lagoas, Três Lagoas/MS, dia 19 de agosto de 2004.

282. Liberdade na Constituição de 1988, na UNICAPITAL – Centro Universitário Capital, São Paulo/SP, dia 12 de agosto de 2004.  

283. A nova concepção do Direito penal moderno: aplicação, dosimetria, etc., na ESMESE – Escola Superior da Magistratura de Sergipe, Aracaju/SE, dia 06 de agosto de 2004.

284. Estatuto do desarmamento e garantismo penal, na Escola Superior de Advocacia, Porto Alegre/RS, dia 17 de julho de 2004.

285. Alteração da Lei 10.792/02 – execução criminal, no Encontro da Execução Criminal dos Juízes do Estado do RS, Canela/R.S., dia 15 de julho de 2004.

286. Evolução da teoria do delito, na UNISUL – Universidade do Sul de Santa Catarina, Florianópolis/SC, dia 13 de julho de 2004.

287. Estatuto do Desarmamento, na Universidade Federal de Tocantins, Palmas/TO, dia 30 de junho de 2004.  

288. Estatuto do desarmamento e questões atuais de Direito penal e processo penal, no Hotel Sumatra, Londrina, dia 23 de junho de 2004. 

289. Resolução da ONU sobre prevenção do delito e o crime organizado nos estabelecimentos penais, no VI Encontro Nacional de Execução Penal, no Tambaú Praia Hotel, João Pessoa/PB, dia 18 de junho de 2004.    

290. La lucha contra el crimen organizado y el terrorismo en la política criminal del Brasil, na Universidade Austral, Buenos Aires/Argentina, dia 26 de maio de 2004.   

291. Novo interrogatório no Código de Processo Penal e o Estatuto do Desarmamento, no auditório da UNIP, Araraquara/SP, dia 25 de maio de 2004.  

292. Novo interrogatório no Código de Processo Penal e o Estatuto do Desarmamento, no teatro UNIMEP/Campus Taquaral, Piracicaba/SP, dia 11 de maio de 2004.  

293. O Estado e a Sociedade Civil na gestão das penas alternativas, na Conferência Internacional sobre Penas Alternativas, promovida pelo Ministério da Justiça, a convite do Ministro Márcio Thomaz Bastos, Brasília, dia 06 de maio de 2004. 

294. Estatuto do Desarmamento, na Semana Jurídica da Faculdade Estácio de Sá (evento promovido em parceria com o IELF-Resende), Resende/RJ, dia 05 de maio de 2004.

295. Estatuto do Desarmamento, no I Congresso de Polícia Preventiva e Prevenção Criminal, Botucatu/SP, dia 24 de abril de 2004.

296. Estatuto do Desarmamento, no Colégio Anchieta (evento promovido pela Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro em parceria com o IELF), Nova Friburgo/RJ, dia 17 de abril de 2004. 

297. Estatuto do Desarmamento, no Auditório da Universidade Católica de Petrópolis, Petrópolis/RJ, dia 16 de abril de 2004.

298. Estatuto do Desarmamento, na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro/RJ, dia 16 de abril de 2004.

299. Questionamentos sobre a maioridade penal no Brasil, Novas Teses das Ciências Criminais, Ano II, no Centro de Convenções, Salvador/BA, dia 02 de abril de 2004.   

300. Estatuto do Desarmamento, na UNISUL – Universidade do Sul de Santa Catarina, Florianópolis/SC, dia 26 de março de 2004.

301. A Lei 10.792/03 e a execução penal, no II Fórum Nacional de Justiça e Sistema Prisional, Goiânia/GO, dia 18 de março de 2004.

302. Estatuto do Desarmamento, no II Seminário Internacional de Direito Penal, Recife/PE, dia 17 de março de 2004.  

303. As recentes modificações da legislação criminal brasileira, no JusPodivm, Vitória da Conquista/BA, dia 9 de janeiro de 2004.

304. Maioridade penal, na Faculdade Trevisan, São Paulo/SP, dia 9 de dezembro de 2003.

305. Teoria do delito e imputação objetiva, no NIJUP, Paraná/Curitiba, dia 28 de novembro de 2003.

306. Aspectos penais da Constituição, no I Forum Paulista das Faculdades de Direito-15 anos de constituição Federal, no Auditório do Memorial da América Latina, São Paulo/SP, dia 20 de novembro de 2003.

307. Teoria do delito, no 1º encontro IELF em Araçatuba/SP, no dia 14 de novembro de 2003.

308. As atividades empresariais e o direito penal, na Faculdade UNYAHNA, Salvador/BA, no dia 7 de novembro de 2003.

309. O crime organizado e o Estado Oficial, no VII Encontro de Juízes Federais da Escola de Magistratura Federal da 1ª Região, Hotel Tropical, Manaus/AM, no dia 6 de novembro de 2003.

310. Teoria do delito e imputação objetiva, na Escola da Magistratura do Amazonas, no dia 5 de novembro de 2003.

311. Teoria do delito e imputação objetiva, na Faculdade MAGSUL, Ponta Porã, no dia 2 de novembro de 2003.

312. Teoria do delito e imputação objetiva, na INIGRAN, Dourados/MS, no dia 1 de novembro de 2003.

313. Últimos avanços internacionais em matéria de corrupção pública e privada, no III Simpósio de Direito Penal de Mato Grosso do Sul, Centro de Convenções Rubens Gil de Camilo, Campo Grande/MS, no dia 31 de outubro de 2003.

314. Teoria do delito-tipicidade conglobante, no II Congresso Internacional de Direito Penal e democracia, Centro de Convenções IEMANJÁ, Salvador/BA, no dia 30 de outubro de 2003.

315. Novo Código Civil e seus reflexos criminais, na EPCAR (Escola Preparatória de Cadetes do Ar), Barbacena/MG, dia 28 de outubro de 2003.

316. Aspectos penais na Constituição Federal, na UNISO (universidade de Sorocaba), Sorocaba/SP, dia 27 de outubro de 2003.

317. Crimes contra a ordem tributária (patrono), em Gravataí/RS, na Assembléia Legislativa do RS (teatro Dante Barone), no dia 25 de outubro de 2003.

318. Teoria do delito e imputação objetiva, no UNICEUMA (centro de ensino universitário do Maranhão), no dia 21 de outubro de 2003.

319. Novo código civil e seus reflexos criminais, no IELF de Santos/SP (inauguração), no dia 14 de outubro de 2003.

320. Reforma do CPP, no 2º Ciclo Mato Grossense de Direito Processual - Amatra XXIII - Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 23ª Região, OAB de Cuiabá/MT, dia 10 de outubro de 2003.

321. Teoria do delito e imputação objetiva, em ESUS (inauguração), Barra do Garça/MT, dia 10 de outubro de 2003.

322. Teoria do delito e imputação objetiva, em ESUD (inauguração), Tangará da Serra/MT, dia 9 de outubro de 2003.

323. Responsabilidade Civil e Responsabilidade criminal, em UMICORE do Brasil, Guarulhos/SP, dia 7 de outubro de 2003.

324. Teoria do delito, tipicidade conglobante e imputação objetiva – UFES, Universidade Federal do Espírito Santo, no dia 29 de setembro de 2003.

325. Prisão e liberdade no sistema penal brasileiro – no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Angra dos Reis, no dia 27 de setembro de 2003.

326. Teoria do delito e imputação objetiva – Fernandópolis, São Paulo, no dia 25 de setembro de 2003.

327. A investigação policial na reforma do CPP – no 2º seminário jurídico da Polícia Civil de São José do Rio Preto, SP, no dia 25 de setembro de 2003.

328. Novo código civil e seus reflexos criminais – Universidade Estadual de Maringá, Paraná, no dia 24 de setembro de 2003.

329. Teoria constitucionalista do delito: limitação, impugnação e resultado jurídico – na AASP, no dia 23 de setembro de 2003.

330. Culpabilidade, imputação objetiva e teoria do delito – na Escola Superior do MP, Aracaju, no dia 22 de setembro de 2003.

331. Teoria do delito e teoria da pena – no Tribunal de Contas de Aracaju, no dia 21 de setembro de 2003.

332. Bem jurídico e tipicidade penal – Congresso de Direito penal e Processo penal-criminologia, Hotel Glória, no Rio de Janeiro, no dia 6 de setembro de 2003.

333. Imputação objetiva e tipicidade conglobante – Palácio da Cultura, Campo Grande, no dia 5 de setembro de 2003.

334. Direitos humanos e as garantias mínimas do devido processo criminal nos sistemas jurídicos brasileiro e interamericano, no I Seminário de Direitos Humanos, Porto Velho/RO, dia 4 de setembro de 2003.

335. Imputação Objetiva - Faculdade de Direito do Oeste de Minas (FADOM), no dia 22 de agosto de 2003.

336. Teoria Constitucionalista do delito - Fundação Educacional Octávio Bastos, Salão Nobre, em São João da Boa Vista, no dia 20 de agosto de 2003.

337. Prisão Privada e novos substitutivos penais - XIII Congresso Mundial de Criminologia, no Rio de Janeiro, no dia 12 de agosto de 2003.

338. Reforma do CPP – Toledo de Araçatuba, no dia 8 de agosto de 2003.

339. Reforma do CPP – Unip de Araçatuba, no dia 8 de agosto de 2003.

340. Teoria Constitucionalista do delito e Imputação Objetiva – Ministério Público do Estado do Amazonas, no dia 1 de agosto de 2003.

341. Teoria Constitucionalista do delito – Cáceres, no dia 30 de julho de 2003.

342. Teoria Constitucionalista do delito – Rondonópolis, no dia 29 de julho de 2003.

343. Ação penal e competência – Belo Horizonte, no dia 15 de julho de 2003.

344. Crimes contra a ordem tributária – painel “Crimes contra a ordem tributária”, no II Congresso de Direito Tributário em questão, em Gramado, no dia 21 de junho de 2003.

345. Lei de responsabilidade fiscal, aspectos penais e processuais, na Universidade de Salvador, em Salvador, no dia 30 de maio de 2003.

346. Imputação objetiva e responsabilidade penal - painel “Responsabilidade Penal”, no IV Fórum Brasil de Direito - Estudos avançados sobre a responsabilidade nas relações jurídicas, em Salvador, no dia 29 de maio de 2003.

347. Questões controvertidas dos Juizados Especiais, na A.E.S.O - Associação de Ensino Superior de Olinda, em Olinda, no dia 23 de maio de 2003.

348. Questões controvertidas dos Juizados Especiais, na Universidade Católica de Recife, em Recife, no dia 22 de maio de 2003.

349. Crime organizado: O Estado oficial foi derrotado pelo Estado paralelo?, no IELF São José do Rio Preto, em São José do Rio Preto, no dia 16 de maio de 2003. 

350. Crime organizado: O Estado oficial foi derrotado pelo Estado paralelo?, no Apoio Jurídico Araçatuba Ltda, em Araçatuba, no dia 16 de maio de 2003.

351. Crime organizado: O Estado oficial foi derrotado pelo Estado paralelo?, no IELF Andradina, em Andradina, no dia 15 de maio de 2003.

352. Crime organizado: O Estado oficial foi derrotado pelo Estado paralelo?, na FEMA - Fundação Educacional do Município de Assis, em Assis, no dia 15 de maio de 2003.

353. Crime organizado: O Estado oficial foi derrotado pelo Estado paralelo?, na FIO- Faculdades Integradas de Ourinhos, em Ourinhos, no dia 09 de maio de 2003.

354. Lavagem de dinheiro, APAMAGIS, Hotel Royal Palm Plaza, em Campinas, no dia 09 de maio de 2003.

355. Proposta de revisão da Lei 5.250/67 (Lei de Imprensa), no Seminário sobre as novas tendências do Direito Penal, Auditório do Superior Tribunal de Justiça, em Brasília, no dia 08 de maio de 2003.

356. Crime organizado: O Estado oficial foi derrotado pelo Estado paralelo?, no Fórum Jurídico Integrado da Toledo, Salão do Tênis Clube, em Presidente Prudente, no dia 07 de maio de 2003.

357. Teoria constitucionalista do delito: tipicidade formal, material e conglobante, no II  Congresso Nacional, ID-Instituto de Direito James Tubenchlak, Hotel Glória, no Rio de Janeiro, no dia 02 de maio de 2003.

358. Federalização dos crimes de direitos humanos, no VII Congresso Brasileiro de Advocacia Pública, Hotel Ponta Mar, em Fortaleza, no dia 01º de maio de 2003. 

359. Tipicidade formal, material e conglobante, em Salvador, no dia 12 de abril de 2003.

360. Problemas contemporâneos da segurança pública. Crescimento da insegurança. Programas de prevenção vitimária, no II Congresso Internacional de Prevenção Criminal, Segurança Pública e Administração da Justiça, em Fortaleza, nos dias 24 a 27 de março de 2003.

361. Penas alternativas: a experiência do Brasil e do Reino Unido - Painel “A participação da sociedade civil na execução das penas alternativas”, na Fundação Casa de Rui Barbosa, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pelo British Council, em parceria com a Fundação Casa de Rui Barbosa e a Fundação Getúlio Vargas, com apoio do Ministério da Justiça e da Associação dos Magistrados Brasileiros, no dia 18 de março de  2003.

362. Maioridade no novo Código Civil e suas repercussões penais, na OAB – Subsecção de São José dos Campos, no dia 14 de março de 2003.

363. Causas legais de justificação. O Erro, na  EPM- Escola Paulista da Magistratura (SP), no dia 05 de fevereiro de 2003.

364. Código Civil e Reflexos penais, no Optio Cursus, em Piracicaba (SP), no dia 27 de janeiro de 2003.

365. Novo Código Civil e Reflexos criminais, no Templo Jurídico, em Londrina (PR), no dia 12 de janeiro de 2003.

366. Análise crítica da Lei Ambiental Penal, no Fórum Internacional Ambiental, em Salvador (BA), no dia 06 de dezembro de 2002.

367. O Ministério Público e a liberdade de expressão, em Buenos Aires (Argentina) – no Congresso Nacional do Ministério Público Argentino, no dia 03 de dezembro de 2002.

368. Crime organizado e Nova Lei de Tóxicos, no Rio de Janeiro (RJ), no Curso Master Júris, no dia 30 de novembro de 2002.

369. Penas Alternativas, em Vitória (ES), no Tribunal de Justiça do Espírito Santo, evento promovido pela CEPAES – Central de Penas Alternativas – em parceria com o Ministério da Justiça, no dia 29 de novembro de 2002.

370. Nova Lei de Tóxicos, em Vitória (ES), no Tribunal de Justiça do Espírito Santo, evento promovido pela CEPAES – Central de Penas Alternativas – em parceria com o Ministério da Justiça, no dia 29 de novembro de 2002.

371. Teoria Constitucionalista do Delito, em Campo Grande (MS), na ESUD - Escola Superior de Direito, no dia 28 de novembro de 2002.

372. Teoria Geral dos Recursos, em Cuiabá (MT), na ESUD - Escola Superior de Direito, no dia 27 de novembro de 2002.

373. Nulidades e Recursos Extraordinários, em Cuiabá (MT), na ESUD – Escola Superior de Direito, no dia 27 de novembro de 2002.

374. Juizados Especiais, em Marília (SP), na UNIMAR, evento promovido pela Polícia Civil de Marília, no dia 22 de novembro de 2002.

375. Provas lícitas e ilícitas, em Fortaleza (CE), no IX Fórum de Ciência Penal, evento promovido pelo Ministério Público do Ceará, no dia 21 de novembro de 2002.

376. Nova lei de Tóxicos, em Ilhéus (BA), no Encontro de Juízes, evento promovido pelo Tribunal de Justiça, no dia 14 de novembro de 2002.

377. Reforma penal e Processual penal, em Salvador (BA), na XVIII Conferência Nacional dos Advogados, no dia 11 de novembro de 2002.

378. Aspectos destacados da Reforma processual penal, em Tubarão (SC), no I Congresso Regional Sul do IBCcrim na UNISUL, no dia 09 de novembro de 2002.

379. Aplicabilidade da lei nº 10.259/01 no âmbito da justiça estadual, em Blumenau (SC), no I Enadicrim – Encontro Nacional De Direito Criminal, evento promovido pelo Instituto Sul Brasileiro de Direito, no dia 07 de novembro de 2002.

380. Quebra do sigilo bancário, interceptação telefônica e violação de sigilo de correspondência, em Caxias do Sul (RS), no II Congresso Nacional de Direito da UCS, no dia 07 de novembro de 2002.

381. Garantismo Constitucional e Segurança no mundo sem fronteira, em Belo Horizonte (MG), no Seminário Constituição em crise ou constituição desafiada? - Perspectivas críticas da teoria e da prática constitucional, evento promovido pelo Núcleo da Escola Superior do Ministério Público da União e pela Procuradoria da República, no dia 05 de novembro de 2002.

382. Nova lei de tóxicos, em São Bernardo do Campo (SP), na UNIBAN, no dia 28 de outubro de 2002.

383. Pena de morte e prisão perpétua, no Rio de Janeiro (RJ), na Universidade Estácio de Sá, no Campus Tom Jobim, no dia 28 de outubro de 2002.

384. Nova lei de tóxicos, em São Bernardo do Campo (SP), na Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, no dia 26 de outubro de 2002.

385. Crimes contra a Ordem Tributária, em São Paulo (SP), no Instituto dos Advogados de São Paulo (IASP), no dia 22 de outubro de 2002. 

386. A Reforma do CPP, em Porto Velho (RO), na Fundação Escola Superior do Ministério Público do Estado de Rondônia, no dia 18 de outubro de 2002.

387. A lei dos juizados especiais federais e seus reflexos nos juizados estaduais - Aspectos controvertidos, em Porto Velho (RO), na Fundação Escola Superior do Ministério Público do Estado de Rondônia, no dia 18 de outubro de 2002.

388. Segurança e violência, em Araçatuba (SP), no Encontro de Universitários de Direito do Estado de São Paulo, no dia 12 de outubro de 2002.

389. Lei de tóxicos e juizados especiais, em Rio Claro (SP), no I Seminário Jurídico de Rio Claro, no dia 28 de setembro de 2002.

390. Nova lei de tóxicos, em Campo Grande (MS), na Associação dos Magistrados, no dia 14 de setembro de 2002. 

391. A lei do crime organizado, em Goiânia (GO), no I Simpósio de Ciências Criminais, no dia 13 de setembro de 2002.

392. Aspectos polêmicos na reforma do CPP, em Goiânia (GO), no I Simpósio de Ciências Criminais, no dia 12 de setembro de 2002.

393. Teoria  constitucionalista do delito, em Salvador (BA), na Faculdade Jorge Amado, no dia 09 de setembro de 2002. 

394. Juizados Criminais, em Juazeiro do Norte (CE), no Congresso do Ministério Público, no dia 06 de setembro de 2002.

395. A presunção de inocência e a inadmissibilidade constitucional das provas ilícitas, em Salvador (BA), no I Encontro Brasil-Portugal de Direito Constitucional, no dia 05 de setembro de 2002.

396. Teoria constitucionalista do delito, em São Carlos (SP), no Campus da UFSCAR, no Iº Encontro Jurídico Regional  de São Carlos, dia 31 de agosto de 2002

397. Teoria constitucionalista do delito, em Tupã (SP), na Faculdade de Direito da Alta Paulista, no curso de pós-graduação, dia 30 de agosto de 2002.

398. Aspectos controvertidos dos juizados especiais criminais federais, em São Leopoldo (RS), na Unisinos no VII Seminário sobre temas atuais de Direito penal, dia 29 de agosto de 2002.

399. Crimes tributários e previdenciários, em  Guaíba (RS), na Universidade Luterana, dia 28 de agosto de 2002.

400. Crime organizado e corrupção, em Campinas (SP), na OAB-SP, Subseção de Campinas, no dia 26 de agosto de 2002. 

401. Princípio da ofensividade, em São Paulo (SP), no Escritório Pinheiro Neto, dia 07 de agosto de 2002.

402. Teoria do delito, em São José do Rio Preto (SP), no Curso preparatório para concursos Meritum, dia 05 de agosto de 2002.

403. Mídia e criminalidade, em Brasília (DF), no Ministério da Justiça, dia 1º de agosto de 2002.

404. Provas ilícitas, em São José do Rio Preto (SP), no Curso preparatório para concursos Meritum, dia 22 de julho de 2002.

405. Crime organizado, no Rio Grande do Sul (RS), na Unisinos, dia 12 de julho de 2002. 

406. Nova lei de tóxicos, em São Paulo (SP), na AASP, dia 26 de junho de 2002.

407. Parcelamento e pagamento do tributo como causa extintiva da punibilidade, IOB (SP), dia 11 de junho de 2002.

408. Crime organizado, em Descalvado, na Faculdade de Direito de Descalvado, dia 08 de junho de 2002.

409. Juizados criminais, em Vitória (ES), no Instituto de Direito, dia 07 de junho de 2002.

410. Juizados criminais, no Rio de Janeiro (RJ), CEPAD, dia 06 de junho de 2002.

411. Absolvição na esfera administrativa e condenação na esfera penal, em Gramado (RS),  dia 03 de junho de 2002.

412. Crime organizado na era da globalização, no Rio de Janeiro (RJ), no Tribunal de Justiça, dia 24 de maio de 2002.

413. Criminalidade e tendências do direito criminais, no Rio de Janeiro (RJ), na Faculdade de Direito Cândido Mendes (Tijuca), dia 23 de maio de 2002.

414. Juizados criminais, no Rio de Janeiro (RJ), na Faculdade de Direito Cândido Mendes, dia 22 de maio de 2002.

415. Polícia comunitária, em São Paulo (SP), na OAB, dia 21 de maio de 2002.

416. A democratização do Poder Judiciário, em Salvador (BA), Amab, dia 17 de maio de 2002.

417. Teoria do delito, em Salvador (BA), no Fórum Ruy Barbosa, dia 17 de maio de 2002.

418. Juizados Criminais, em Salvador (BA), na Universidade Católica, dia 16 de maio de 2002.

419. A Administração da Justiça no Terceiro Milênio, em Ribeirão Preto (SP), dia 15 de maio de 2002.

420. Teoria do delito, em Franca (SP), na Universidade Estadual, dia 13 de maio de 2002.

421. Juizados criminais, em Três Lagoas (MS), na AEMS, dia 02 de maio de 2002.

422. Juizados criminais, em Campo Grande (MS), na UFMS, dia 1º de maio de 2002.

423. Juizados Criminais e Crimes dolosos contra a vida, em São Paulo (SP), na Escola da Advocacia, dia 26 de abril de 2002.

424. Reforma do CPP e Polícia Judiciária, em Goiânia (GO), dia 24 de abril de 2002. 

425. Juizados Especiais Federais, em Jundiaí (SP), dia 12 de abril de 2002.

426. Juizados Especiais Criminais, em Lorena (SP), dia 11 de abril de 2002. 

427. Novas tendências do Direito penal, em São Bernardo do Campo (SP), dia 10 de abril de 2002.

428. Reforma do CPP, em Natal (RN), dia 06 de abril de 2002.

429. Teoria constitucional do delito, em Sorocaba (SP), na Uniso, dia 03 de abril de 2002. 

430. Riciclaggio, em Nápolis (IT), no Terceiro Curso de Formação em Direito penal econômico, dia 22 de março de 2002.

431. Juizados criminais e Nova lei de tóxicos, em São Paulo (SP), na Escola da Magistratura Federal, dia 07 de março de 2002.

432. Crime de tortura, em São Paulo (SP), na Escola da Magistratura de São Paulo, dia 04 de março de 2002.

433. Juizados Criminais e Nova lei de tóxicos, em São Paulo (SP), evento promovido pela AASP, dia 27 de fevereiro de 2002.

434. Medidas antiviolência, em São Paulo (SP), evento promovido pela OAB/SP, dia 23 de janeiro de 2002. 

435. Lei dos Crimes de Responsabilidade Fiscal, em Salvador (BA), evento promovido pelo Ministério Público da Bahia, dia 13 de dezembro de 2001. 

436. Juizados especiais criminais, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pela Escola Superior da Magistratura do Rio de Janeiro, dia 30 de novembro de 2001. 

437. Crimes inafiançáveis, prisão e liberdade provisória, em São Paulo (SP), evento promovido pela AASP, dia 26 de novembro de 2001.

438. Refis e suas implicações penais, em São Paulo (SP), evento promovido pela IOB-THOMSON, dia 22 de novembro de 2201. 

439. As ciências penais no século XXI, em Parnaíba (PI), evento promovido pela Faculdade Piauiense de Direito, dia 14 de novembro de 2001. 

440. Problemas atuais da execução das penas alternativas, em Brasília (DF), evento promovido pelo Ministério Público do Distrito Federal, dia 07 de novembro de 2001. 

441. Crime Organizado, em Buenos Aires (ARG), evento promovido pela Facultad de Derecho de la Universidad Austral, dia 1º de novembro de 2001. 

442. Lavado de capitales en Brasil, em Rosario (ARG), evento promovido pela Facultad de Ciencias Sociales de Rosario, dia 31 de outubro de 2001. 

443. Tendências do Direito penal no liminar do terceiro milênio, em São Luís (MA), evento promovido pela OAB, Seção São Luís, dia 25 de outubro de 2001. 

444. Assédio Sexual, teoria do fato punível e imputação objetiva, em Gramado (RS), evento promovido pelo Grupo de Estudos Prof. Paulo Tovo, dia 20 de outubro de 2001. 

445. Crimes de responsabilidade fiscal, em Belo Horizonte (MG), evento promovido pelo Curso A. Carvalho, dia 19 de outubro de 2001.

446. Tendências e perpectivas do direito criminal no 3º milênio, em Belo Horizonte (MG), evento promovido pelo CEPAD, dia 19 de outubro de 2001.

447. Lei dos juizados especiais federais, em São Paulo (SP),  evento promovido pela Qualitas, no dia 08 de outubro de 2001.

448. Lei 9.099/95 e os crimes do júri, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Superior de Advocacia, no dia 28 de setembro de 2001. 

449. A polícia civil na reforma do CPP, em Caldas Novas (GO), evento promovido pela Associação Nacional dos Delegados de Polícia, no dia 19 de setembro de 2001.

450. Criminalidade moderna, em Guarujá (SP), evento promovido pela União de Estudantes Latino-americanos, no dia 16 de setembro de 2001. 

451. Bases jurídicas e criminológicas do Direito penal econômico, em São Leopoldo (RS), evento promovido pela Unisinos, no dia 14 de setembro de 2001. 

452. Lei nº 8.038/90 e Decreto-lei 201/67: crimes funcionais de prefeitos, em Teresina (PI), evento promovido pela Fundação do Ensino Jurídico, no dia 1º de setembro de 2001. 

453. Novas tendências do Direito penal, em Salvador (BA), evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, no dia 30 de agosto de 2001. 

454. Crimes fiscais e lavagem de capitais, em Brasília (DF), evento promovido pela Polícia Federal do DF, no dia 24 de agosto de 2001. 

455. Reforma do CP, em Florianópolis (SC), evento promovido pela Associação de Magistrados de Santa Catarina, no dia 23 de agosto de 2001.

456. Execução penal, em Blumenau (SC), evento promovido pela Associação de Magistrados de Santa Catarina, no dia 23 de agosto de 2001.

457. Lavado de dinero, em Buenos Aires (AR), evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidad Austral, no dia 09 de agosto de 2001. 

458. Tendências do Direito Criminal, em Governador Valadares (MG), evento promovido pelo A. Carvalho, no dia 29 de junho de 2001.

459. Crimes de responsabilidade fiscal, em Governador Valadares (MG), evento promovido pelo MP de Minas Gerais, no dia 29 de junho de 2001.

460. Assédio sexual, em Curitiba (PR), evento promovido pela PUCPR, no dia 22 de junho de 2001. 

461. Criminalidade econômica: perspectivas e tendências, em Curitiba (PR), evento promovido pela PUCPR, no dia 22 de junho de 2001.

462. Princípio da ofensividade e da proporcionalidade, em Curitiba (PR), evento promovido pela PUC/PR, no dia 22 de junho de 2001. 

463. Princípio da ofensividade e lei do assédio sexual, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Centro de Estudos do Tacrim-SP, no dia 20 de junho de 2001. 

464. Juizados Especiais Criminais na Justiça Federal, em Joinvile (SC), evento promovido pelo Incijur, no dia 15 de junho de 2001.

465. Teoria constitucional do fato punível, em Maceió (AL), evento promovido pela Universidade Federal de Alagoas, no dia 13 de junho de 2001.

466. As ciências criminais no século XXI, em Campo Grande (MS), evento promovido pelas Faculdades de Direito de Campo Grande, no dia 08 de junho de 2001. 

467. As ciências criminais no século XXI, em Cachoeiro de Itapemirim (ES), evento promovido pela Faculdade de Direito de Cachoeiro de Itapemirim, no dia 07 de junho de 2001.

468. Recursos no processo penal, em Goiânia (GO), evento promovido pelo Curso Preparatório de Goiânia, no dia 02 de junho de 2001.

469. Sentença penal, em Goiânia (GO), evento promovido pelo Curso Preparatório de Goiânia, no dia 02 de junho de 2001.

470. Provas no Direito processual penal, em Goiânia (GO), evento promovido pelo Curso Preparatório de Goiânia, no dia 1º de junho de 2001.

471. Reforma do CPP, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pela AIDP - Grupo Brasileiro, no dia 1º de junho de 2001.

472. O direito criminal no limiar do terceiro milênio, em Salvador (BA), evento promovido pelo JusPodivm, no dia 31 de maio de 2001.

473. Assédio sexual, em Salvador (BA), evento promovido pela Escola da Magistratura da Bahia, no dia 31 de maio de 2001.

474. Delinqüência convencional e delinqüência oficial: principais gravames de uma e de outra. Como combatê-las ?, em Curitiba (PR), evento promovido pelo ID, no dia 25 de maio de 2001.

475. Novas perspectivas do direito penal econômico, em Porto Alegre (RS), evento promovido pela PUC/RS, no dia 17 de maio de 2001. 

476. Teoria do delito, em Salvador (BA), evento promovido pelo JusPodivm, no dia 16 de maio de 2001.

477. Teoria constitucional do bem jurídico, em Vitória (ES), evento promovido pelas Faculdades Integradas de Vitória, no dia 04 de maio de 2001. 

478. Penas alternativas, em Vitória (ES), evento promovido pela Escola da Magistratura do Espírito Santo, no dia 04 de maio de 2001. 

479. Impunidade no Brasil: de quem é a culpa ?, em Brasília (DF), evento promovido pelo Conselho da Justiça Federal - CEJ: Centro de Estudos Judiciários, no dia 27 de abril de 2001. 

480. Reforma do CPP, em Florianópolis (SC), evento promovido pela Faculdade de Direito Unisul, no dia 25 de abril de 2001. 

481. A teoria do delito no terceiro milênio, em Jundiaí (SP), evento promovido pela Faculdade de Direito Padre Anchieta, no dia 25 de abril de 2001.

482. Prisão e liberdade provisória, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pelo Instituto de Direito (ID), no dia 19 de abril de 2001. 

483. Erro de tipo e erro de proibição, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Paulista da Magistratura, no dia 11 de abril de 2001. 

484. Suspensão do processo e transação penal, em Goiânia (GO), evento promovido pelo Curso Preparatório de Goiana, no dia 07 de abril de 2001.

485. Princípio da ofensividade, em Goiânia (GO), evento promovido pelo Curso Preparatório de Goiana, no dia 07 de abril de 2001.

486. Erro de tipo e erro de proibição, em Goiânia (GO), evento promovido pelo Curso Preparatório de Goiana, no dia 06 de abril de 2001.

487. Princípio da ofensividade, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Superior do MP de São Paulo, no dia 05 de abril de 2001. 

488. Reforma do CP, em Belo Horizonte (MG), evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, no dia 04 de abril de 2001.

489. Reforma do CPP, em Manaus (AM), evento promovido pelo Instituto Metropolitano de Ensino, no dia 02 de abril de 2001. 

490. Suspensão condicional do processo e transação penal, em Foz do Iguaçu (PR), evento promovido pela Escola dos Magistrados do Paraná, no dia 31 de março de 2001.

491. Crimes tributários e quebra do sigilo bancário, em São Paulo (SP), evento promovido pela Dialética, no dia 30 de março de 2001. 

492. Reforma do CP, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pelo Cepad, no dia 30 de março de 2001.

493. Bases e tendências da moderna Criminologia, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pela Faculdade de Direito Cândido Mendes, no dia 29 de março de 2001. 

494. Reforma do CPP, em São Paulo (SP), evento promovido pela OAB/SP, no dia 26 de março de 2001.

495. Princípio da ofensividade, em Salvador (BA), evento promovido pela Faculdade de Direito da Unifacs, no dia 24 de março de 2001.

496. Princípios Constitucionais Penais, em Salvador (BA), evento promovido pela Faculdade de Direito da Unifacs, no dia 23 de março de 2001.

497. Princípio da ofensividade e da insignificância, em Campo Grande (MS), evento promovido pela Faculdade de Direito da FIC - UNAES, no dia 22 de março de 2001.

498. Princípio da ofensividade, em Dourador (MS), evento promovido pela Faculdade de Direito a Unigran, no dia 21 de março de 2001.

499. Reforma do CPP, em Florianópolis (SC), evento promovido pela Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, no dia 21 de março de 2001. 

500. Responsabilidade penal da pessoa jurídica, princípios limitadores do Direito penal e imputação objetiva, em Aracaju (SE), evento promovido pela Escola Superior do MP do Estado de Sergipe, no dia 17 de março de 2001.

501. Crimes de trânsito, porte ilegal de armas, crime organizado, crimes de responsabilidade fiscal e penas alternativas, em Aracaju (SE), evento promovido pela Escola Superior do MP do Estado de Sergipe, no dia 16 de março de 2001.

502. A competência da Justiça Militar da União ante as leis especiais, em Brasília (DF), evento promovido pelo STM, no dia 15 de março de 2001.

503. Teoria da pena e execução penal - II, em Manaus (AM), evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidade do Amazonas, no dia 09 de março de 2001.

504. Teoria da pena e execução penal - I, em Manaus (AM), evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidade do Amazonas, no dia 08 de março de 2001.

505. Devido processo legal e suas garantias mínimas, em Salvador (BA), evento promovido pelo JusPodivm, no dia 03 de março de 2001. 

506. Erro de tipo e erro de proibição, em Salvador (BA), evento promovido pelo JusPodivm, no dia 03 de março de 2001.

507. Legislação penal brasileira de controle e prevenção da criminalidade organizada, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 16 de fevereiro de 2001.

508. Principio de ofensividad, em Barcelona (Espanha), evento promovido pela Facultad de Derecho de la Universidad Pompeu Fabra, no dia 24 de janeiro de 2001.

509. Principio da ofensività, em Firenze (Itália), evento promovido pela Faculdade de Jurisprudência da Universidade de Firenze, no dia 22 de janeiro de 2001.

510. Lei de tortura, em Salvador (BA), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público da Bahia, no dia 22 de dezembro de 2000.

511. Imputação objetiva e lei da identificação criminal, em Salvador (BA), evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, no dia 21 de dezembro de 2000.

512. Lei dos crimes de responsabilidade fiscal, em Guarulhos (SP), evento promovido pela Câmara de Vereadores de Guarulhos, no dia 15 de dezembro de 2000.

513. Princípio da ofensividade e as novas tendências do direito penal, em Manaus (AM), evento promovido pelo Cepad, no dia 08 de dezembro de 2000. 

514. Penas alternativas, em Manaus (AM), evento promovido pela Escola Superior da Magistratura do Amazonas, no dia 07 de dezembro de 2000.

515. A falência da pena de prisão e nos novos rumos das sanções penais, em Picos (PI), evento promovido pela Universidade Estadual do Piauí, no dia 06 de dezembro de 2000. 

516. Da tortura: aspectos conceituais e normativos, em Brasília (DF), evento promovido pelo Conselho da Justiça Federal, no dia 30 de novembro de 2000.

517. Prisão, medidas cautelares e liberdade, em Manaus (AM), evento promovido pelo Ministério Público do Estado do Amazonas, no dia 29 de novembro de 2000.

518. Crimes informáticos, em Marília (SP), evento promovido pela Delegacia Seccional de Polícia de Marília, no dia 24 de novembro de 2000.

519. Perdão judicial, pagamento extintivo e princípio de insignificância nos crimes previdenciários, em São Paulo (SP), evento promovido pela IOB, no dia 20 de novembro de 2000.

520. Princípio de ofensividad em Derecho penal, em Arequipa (Peru), evento promovido pela Facultad de Derecho de la Universidad Nacional de San Agustín (Arequipa), no dia 17 de novembro de 2000.

521. Teoria do bem jurídico e imputação objetiva, em Bauru (SP), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público, no dia 13 de novembro de 2000.

522. Reforma do Código de Processo Penal, em Cuiabá (MT), evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidade de Cuiabá, no dia 08 de novembro de 2000.

523. Os reflexos da teoria da imputação objetiva no processo penal, em Salvador (BA), evento promovido pelo JusPodivm, no dia 03 de novembro de 2000. 

524. Novas funções do Processo Penal, em Salvador (BA), evento promovido pelo Patronato da Universidade Federal da Bahia, no dia 27 de outubro de 2000.

525. Princípio da ofensividade e o novo Direito penal, em Poços de Caldas (MG), evento promovido pela OAB/MG, no dia 21 de outubro de 2000.

526. II Jornada Internacional de Estudos Penais, em Porto Alegre (RS), evento promovido pela UFRGS, no dia 20 de outubro de 2000.

527. Mecanismos utilizados en el lavado de dinero, em Buenos Aires (AR), evento promovido pela Alert Global Media, Inc., no dia 19 de outubro de 2000.

528. Teoria do delito no liminar do III Milênio, em Ponta Grossa (PR), evento promovido pela Vox Iuris, no dia 18 de outubro de 2000.

529. Recursos, habeas corpus, revisão criminal e mandado de segurança no Direito Processual Penal, em Recife (PE), evento promovido pelo Bureau Jurídico, no dia 14 de outubro de 2000.

530. Sentença: requisitos, natureza, efeitos e princípio da correlação entre a acusação e a sentença, em Recife (PE), evento promovido pelo Bureau Jurídico, no dia 14 de outubro de 2000. 

531. Tendências contemporâneas do direito brasileiro, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pelo Grupo Brasileiro da Associação Internacional de Direito Penal, no dia 09 de outubro de 2000. 

532. Os novos caminhos do Processo Penal, em Florianópolis (SC), evento promovido pelo Instituto de Ciências Jurídicas, no dia 07 de outubro de 2000.

533. Reforma do CPP e perspectivas do processo penal no terceiro milênio, em Florianópolis (SC), evento promovido pela Escola da Magistratura de Santa Catarina, no dia 06 de outubro de 2000.

534. Teoria do bem jurídico e princípio da ofensividade, em Sorocaba (SP), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, no dia 05 de outubro de 2000.

535. Il modello politico-ciminale brasiliano nella repressione del crimine organizzato, em Amalfi (IT), evento promovido pela Facultà di Giurisprudenza di Salerno, no dia 22 de setembro de 2000. 

536. Penas substitutivas, em Vitória (ES), evento promovido pelas Faculdades Integradas de Vitória, no dia 16 de setembro de 2000.

537. Erro de tipo e erro de proibição, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Superior da OAB/SP, no dia 11 de setembro de 2000.

538. Justiça Criminal consensual: garantias penais e processuais mínimas - Visão Crítica, em Campo Grande (MS), evento promovido pela Fundação Escola Superior do Ministério Público, no dia 1º de setembro de 2000.

539. Norma, tipo e erro, em São Leopoldo (RS), evento promovido pela Unisinos, no dia 31 de agosto de 2000.

540. Penas e medidas alternativas à prisão, em Anápolis (GO), evento promovido pela Sub-secção da OAB de Anápolis, no dia 30 de agosto de 2000.

541. Medidas cautelares e prisão na reforma do CPP, em Brasília (DF), evento promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito Processual, no dia 26 de agosto de 2000.

542. Tendências do Direito Penal no 3º milênio, em Marília (SP), evento promovido pela Unimar, no dia 11 de agosto de 2000.

543. Reforma do CPP, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Centro Acadêmico XI de Agosto, no dia 10 de agosto de 2000. 

544. Principio de ofensividad, em Buenos Aires (AR), evento promovido pela Facultad de Derecho de la Universidad Austral, no dia 04 de agosto de 2000.

545. Reforma do CPP, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 29 de junho de 2000.

546. Responsabilidade penal da pessoa jurídica e penas alternativas, em Passos (MG), evento promovido pelo Curso Exitus, no dia 28 de junho de 2000.

547. Reforma do CPP, em Florianópolis (SC), evento promovido pela Escola da Magistratura Catarinense, no dia 23 de junho de 2.000.

548. Reforma do CPP, em Florianópolis (SC), evento promovido pela Escola do Ministério Público de Santa Catarina, no dia 17 de junho de 2.000.

549. Reforma do CPP, em Tubarão (SC), evento promovido pela Escola do Ministério Público de Santa Catarina, no dia 14 de junho de 2.000.

550. Interceptação telefônica, erro de tipo e juizados criminais, em Andradina (SP), evento promovido pela Delegacia Seccional de Polícia e Subsecção da OAB/SP, no dia 09 de junho de 2000. 

551. O inquérito policial na reforma do CPP, em Santos (SP), evento promovido pela Associação dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo, no dia 09 de junho de 2000.

552. Direito penal mínimo, em Uberlândia (MG), evento promovido pelo Diretório Acadêmico da UFU, no dia 03 de junho de 2000.

553. Crimes financeiros, em São Paulo (SP), evento promovido pelo IBMEC, no dia 31 de maio de 2000. 

554. Alternativas penais, em Belo Horizonte (MG), evento promovido pela OAB/MG, no dia 31 de maio de 2000.

555. Erro de proibição, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, no dia 30 de maio de 2000.

556. Crimes informáticos: pornografia e ofensas à honra via Internet, em Vitória (ES), evento promovido pelo ID - Instituto de Direito, no dia 26 de maio de 2000.

557. Processo penal reparatório, confiscatório e premial, em Recife (PE), evento promovido pelo IBED e BJ, no dia 19 de maio de 2000. 

558. A humanização da dogmática penal, em Uberaba (MG), evento promovido pela UNIUBE, no dia 18 de maio de 2000.

559. A humanização da dogmática penal, em Uberaba (MG), evento promovido pela UNIUBE, no dia 17 de maio de 2000.

560. O Direito penal mínimo, em São Paulo (SP), evento promovido pela OAB/SP, no dia 15 de maio de 2000.

561. Prisão cautelar e presunção de inocência, em Ribeirão Preto (SP), evento promovido pelo IBCCrim e IBEJ, no dia 13 de maio de 2000.

562. O sistema penal no Brasil, Juizados e Penas substitutivas, em São Paulo (SP), evento promovido pela 96ª Subsecção da Lapa (OAB/SP), no dia 11 de maio de 2000. 

563. Reforma do sistema penal brasileiro, em São Paulo (SP), evento promovido pela Federação da Indústria e do Comércio do Estado de São Paulo, no dia 10 de maio de 2000.

564. Evolução histórico-metodológica do Direito Penal, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 09 de maio de 2000. 

565. Legislación brasileña sobre lavado de capitales, em Punta del Este (Uruguai), evento promovido pela Universad Catolica do Uruguai, no dia 06 de maio de 2000.

566. Política de prevenção e repressão do crime, em Florianópolis (SC), evento promovido pela UNISUL, no dia 04 de maio de 2000. 

567. Crimes de trânsito, em São Paulo (SP), evento promovido pela UNICSUL, no dia 20 de abril de 2000.

568. Penas Alternativas, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 18 de abril de 2000.

569. Princípios fundamentais limitadores do direito penal, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pela CEPAD, no dia 07 de abril de 2000.

570. Erro de tipo e erro de proibição, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Instituto dos Advogados de São Paulo, no dia 05 de abril de 2000.

571. Teoria do bem jurídico e princípio da ofensividade, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público, no dia 03 de abril de 2000.

572. A pena e os agentes do crime nas empresas (diretores, sócios, controllers, gerentes, procuradores, administradores). O problema da co-autoria. Culpa, dolo e teoria da responsabilidade objetiva no direito penal moderno em face da lei dos crimes contra a ordem tributária, em São Paulo (SP), evento promovido pela IOB, no dia 31 de março de 2000.

573. Polícias estaduais e polícia federal: modificações nas atribuições e modernização, em Brasília (DF), evento promovido pelo Centro de Estudos Judiciários, STJ, no  dia 24 de março de 2000.

574. Penas Alternativas, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 23 de março de 2000.

575. Crimes de trânsito e segurança pública, em Goiânia (GO), evento promovido pela Secretaria da Segurança Pública e Justiça, no dia 16 de março de 2000. 

576. A investigação policial na Reforma do CPP, em São Paulo (SP), evento promovido pela Academia da Polícia Civil do Estado de São Paulo, no dia 29 de fevereiro de 2000.

577. Provas ilícitas, em Franca (SP), evento promovido pelo Forensis, no dia 12 de fevereiro de 2000.

578. Erro de tipo e erro de proibição, em Ribeirão Preto (SP), evento promovido pelo Forensis, no dia 11 de fevereiro de 2000.

579. Penas alternativas, em Rio Claro (SP), evento promovido pela Associação dos Juízes de Rio Claro, no dia 18 de dezembro de 1999.

580. Crimes hediondos, progressão de regime e penas alternativas, em Cuiabá (MT), evento promovido pela Associação Mato-grossense de Magistrados, AMAM, no dia 10 de dezembro de 1999.

581. A polícia judiciária no estado de direito, em Sorocaba (SP), evento promovido pela Associação dos Delegados de Polícia, no dia 26 de novembro de 1999.

582. Penas alternativas, em Belém (PA), evento promovido pelo Tribunal de Justiça do Pará, no dia 25 de novembro de 1999.

583. Aspectos criminológicos dos crimes informáticos, em São Paulo (SP), evento promovido pela Jurídica-Informática, de 23 de novembro de 1999.

584. Proteção à vítima e à testemunha, em São Paulo (SP), evento promovido pelo CEU, no dia 20 de novembro de 1999.

585. Aspectos criminológicos dos crimes de informática, em Brasília (DF), evento promovido pela Ajufe, no dia 19 de novembro de 1999.

586. Penas alternativas, em São José do Rio Preto (SP), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público, 3º Núcleo de Estudos, no dia 17 de novembro de 1999.

587. Penas alternativas, em Salvador (BA), evento promovido pela Patronato de Presos e Egressos da Bahia, no dia 16 de novembro de 1999.

588. Lei de tortura, em Salvador (BA), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público da Bahia, no dia 16 de novembro de 1999.

589. Juizados Especiais Criminais e penas alternativas, em Curitiba (PR), evento promovido pela PUC, no dia 13 de novembro de 1999.

590. Provas ilícitas, em Curitiba (PR), evento promovido pela PUC, no dia 12 de novembro de 1999.

591. Lei de armas de fogo, lei de lavagem de capitais e código de trânsito brasileiro, em Curitiba (PR), evento promovido pela PUC, no dia 12 de novembro de 1999.

592. O prévio exaurimento da via administrativa nos crimes contra a ordem tributária, em São Paulo (SP), evento promovido pela Academia Brasileira de Direito Tributário, no dia 09 de novembro de 1999. 

Lei do crime organizado, lei de lavagem de capitais e lei de armas de fogo, em Vitória (ES), evento promovido pela MS Evento, no dia 05 de novembro de 1999.


Lei dos crimes hediondos, em Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pela T. Somma, no dia 05 de novembro de 1999.

Direito Penal: perspectiva para o terceiro milênio, em São Leopoldo (RS), evento promovido pela Unisinos, no dia 29 de outubro de 1999.

593. O novo Código Penal, em São Paulo (SP), evento promovido Universidade Camilo Castelo Branco, no dia 28 de outubro de 1999.

594. Os limites processuais das comissões parlamentares de inquérito, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pela T. Somma Eventos Jurídicos, no dia 22 de outubro de 1999.

595. Tendências do Direito Penal na atualidade e questões polêmicas nos juizados especiais criminais, em São Paulo (SP), evento promovido pela OAB/SP, Subsecção de São Miguel Paulista, no dia 20 de outubro de 1999.

596. Os poderes do juiz na relação com as partes, em São Paulo (SP), evento promovido pela AMATRA, no dia 20 de outubro de 1999.               

597. Os novos caminhos do processo penal: processo premial, em São Paulo (SP), evento promovido pela ESMP, no dia 20 de outubro de 1999.

598. Penas alternativas, em Jundiaí (SP), evento promovido por Fauzi Choukr, no dia 16 de outubro de 1999.

599. Penas substitutivas e alternativas: aplicação prática, em São Paulo (SP), evento promovido pelo IBCCrim, no dia 07 de outubro de 1999. 

600. Como reduzir o crime? Modelo repressivo versus modelo preventivo, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Ilanud, no dia 23 de setembro de 1999.

601. O erro em Direito Penal, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Superior de Advocacia, OAB/SP, no dia 22 de setembro de 1999.

602. Penas alternativas, em Aracaju (SE), evento promovido pela Escola Superior da Magistratura de Sergipe, no dia 18 de setembro de 1999.

603. A eficácia das penas alternativas, em Olinda (PE), evento promovido pela Faculdade de Direito de Olinda, no dia 17 de setembro de 1999.

604. Penas alternativas. O Direito Penal do futuro, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pelo CEPAD, no dia 16 de setembro de 1999.

Direito e processo penal da imprensa e das telecomunicações, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pelo ICC e Universidade Cândido Mendes, no dia 15 de setembro de 1999.

605. Visão crítica das novas penas alternativas, em Natal (RN), evento promovido pela Procuradoria-Geral de Justiça do Rio Grande do Norte, no dia 02 de setembro de 1999. 

606. Aplicação da pena, em Maceió (AL), evento promovido pela Multieventos, no dia 28 de agosto de 1999.

607. Sentença criminal, em Maceió (AL), evento promovido pela Multieventos, no dia 27 de agosto de 1999.

608. Um balanço da legislação penal na década de 90, em Campos (RJ), evento promovido pelo Instituto de Direito, no dia 26 de agosto de 1999.

609. Lei de armas de fogo, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, no dia 25 de agosto de 1999.

610. Penas alternativas e juizados especiais, em Campo Grande (MS), evento promovido pela Escola Nacional da Magistratura de Mato Grosso do Sul, no dia 20 de agosto de 1999.

611. Penas alternativas, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pela Secretaria da Justiça do Rio de Janeiro, no dia 19 de agosto de 1999.

612. Crimes contra as relações de consumo, em São Paulo (SP), evento promovido pelo IBCCrim, no dia 19 de agosto de 1999.

613. Penas alternativas, em Ilha Solteira (SP), evento promovido pela 199ª Subsecção da OAB, no dia 14 de agosto de 1999.

614. O Direito Penal do futuro, em Araçatuba (SP), evento promovido pela Faculdade de Direito da Sociedade de Ensino Superior Toledo, no dia 13 de agosto de 1999.

615. Suspensões condicionais do processo, em Uberlândia (MG), evento promovido pelo Instituto Mineiro de Ciências Criminais, de 12 agosto de 1999.

616. Balanço crítico da legislação penal na década de 90, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pela EMERJ, no dia 06 de agosto de 1999.

617. Lavagem de capitais, em São Paulo (SP), evento promovido pela Associação Brasileira de Bancos Internacionais, no dia 30 de junho de 1999.

618. Projeto de lei sobre a proibição de venda de armas de fogo, em São Paulo (SP), evento promovido pelo ILANUD, no dia 25 de junho de 1999.

619. Penas alternativas, em Fortaleza (CE), evento promovido pela ESMEC, no dia 11 de junho de 1999.

620. Novas diretrizes da legislação penal brasileira, em São Paulo(SP), evento promovido pela AASP, no dia 09 de junho de 1999.

621. Reforma do Código Penal: Crimes sexuais, em São Paulo (SP), evento promovido pela ABDCRIM, no dia 07 de junho de 1999.

622. Penas alternativas, em Salvador (BA), evento promovido pelo Colégio de Diretores das Escolas Superiores e Centros de Estudos e Aperfeiçoamento funcional dos Ministérios Públicos, no dia 03 de junho de 1999.

623. Penas alternativas, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Departamento de Direito Penal da Faculdade de Direito da USP, no dia 28 de maio de 1999.

624. Aspectos gerais da prova e o devido respeito à privacidade da pessoa, em Campo Grande (MS), evento promovido pela Fic - Unaes, no dia 22 de maio de 1999. 

625. Aspectos criminológicos dos crimes de informática, em São Paulo (SP), evento promovido pela Insigne, no dia 21 de maio de 1999.

626. Panorama general de la legislación brasileña relacionada com el lavado de dinero, el secreto bancario y la interceptación telefónica, em Buenos Aires (AR), evento promovido pela Facultad de Derecho de la Universidad Austral, no dia 19 de maio de 1999.

627. Juizados Especiais Criminais, em Gramado (RS), evento promovido pelo Instituto de Ciências Jurídicas, no dia 15 de maio de 1999. 

628. Penas alternativas, em São Paulo (SP), evento promovido pelo IBCCrim, no dia 12 de maio de 1999. 

629. Reforma do Poder Judiciário, evento promovido pela Comissão de Reforma do Poder Judiciário na Câmara dos Deputados, no dia 05 de maio de 1999.

630. Dos juizados especiais até as penas alternativas, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pelo Instituto de Direito, no dia 30 de abril de 1999.

631. Lavagem de capitais: aspectos processuais da lei, em São Paulo (SP), evento promovido pela Mission, no dia 29 de abril de 1999.

632. Penas alternativas, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público do Estado, no dia 23 de abril de 1999.

633. Medidas de Segurança, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, Curso de Pós-Graduação, no dia 22 de abril de 1999.

634. Penas alternativas, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público, no dia 16 de abril de 1999.

635. Penas alternativas, em São Paulo (SP), evento promovido pela OAB, no dia 09 de abril de 1999.

636. Individualização da responsabilidade penal nos crimes tributários, em São Paulo (SP), evento promovido pela IOB, no dia 30 de março de 1999.

637. Penas alternativas, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 26 de março de 1999.

638. Penas alternativas, em Campinas (SP), evento promovido pelo CEDES, no dia 17 de março de 1999.

639. As novas penas alternativas e seus reflexos penais e processuais, em Campo Grande (MS), evento promovido pela Fundação Escola Superior do Ministério Público de Mato Grosso do Sul, no dia 27 de fevereiro de 1999. 

640. Penas alternativas, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 16 de dezembro de 1998.

641. Código de Trânsito – Parte Criminal, em Belo Horizonte (MG), no Iº Simpósio Pro Jus-Perspectivas Democráticas do Direito; evento promovido pelo Júris - Instituto de Ciências Jurídicas, no dia 23 de outubro de 1998.

642. Os novos tipos penais: lei de armas de fogo, lei ambiental, lei de lavagem de capitais e adulteração e falsificação de remédios, no Rio de Janeiro (RJ), no IIIº Simpósio Nacional de Direito Penal e Processo Penal; evento promovido pelo IBAJ, no dia 16 de outubro de 1998.

643. Lei de lavagem de capitais, Segunda Jornada de Ciências Penais, em São Paulo (SP), evento promovido pela Representação Discente do Conselho Departamental da PUC/SP, no dia 09 de outubro de 1998.

644. Lei brasileira dos Juizados Especiais Criminais, em Montevidéu (UR), no Instituto Uruguayo de Derecho Penal - Faculdade de Direito e Ciências Sociais, no dia 26 de setembro de 1998.

645. Macrodelinqüência econômica: aspectos criminológicos e político-criminais, em Montevidéu (UR), no Instituto Uruguayo de Derecho Penal - Faculdade de Direito e Ciências Sociais, no dia 26 de setembro de 1998.

646. Teoria da transferência da devida diligência no direito comparado, em Buenos Aires (AR), no Encontro sobre Lavagem de Capitais, evento promovido pelo Banco Velox e Confederação de Bancos Argentinos, no dia 25 de setembro de 1998.

647. Crime de lavagem de capitais – Reflexões sobre a teoria da transferência da devida diligência, em Montevidéu (UR), no Curso de Atualização promovido pela Câmara de Entidades Financeiras do Uruguai, no dia 24 de setembro de 1998.

648. Crimes Tributários, em São Paulo (SP), no Curso sobre Crimes contra a Ordem Tributária, evento promovido pela Procuradoria-Geral do Município, no dia 22 de setembro de 1998.

649. Ação Penal e Habeas Corpus”, em São Paulo (SP), no Curso de Aprimoramento em Direito Penal e Processo Penal, evento promovido pela OAB/SP, no dia 18 de setembro de 1998.

650. Revelia: suspensão do processo e suspensão da prescrição, em São Paulo (SP), no IV Seminário Internacional sobre Temas Fundamentais de Direito Penal e de Processo Penal, evento promovido pelo IBCCrim, no dia 11 de setembro de 1998.

651. O modelo consensual brasileiro de Justiça Criminal, em Milão (IT), no Seminário sobre Mediação e Consenso na Justiça Criminal, evento promovido pelo IBRIT – Instituto Brasil-Itália, no dia 08 de setembro de 1998.

652. O devido processo penal e suas garantias mínimas previstas na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em Antofagasta (CHILE), no Seminário sobre Direitos Fundamentais, evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidade de Antofagasta, no dia 03 de setembro de 1998.

653. Bases da moderna criminologia, Lei de Lavagem de Capitais, Porte de Arma e Código de Trânsito, em São Leopoldo (RS), no Curso de Especialização em Direito Penal, evento promovido pela Unisinos, nos dias 28 e 29 de agosto de 1998.

654. O papel das comunidades na Execução Penal, em Brasília (DF), no 1º Congresso Nacional sobre Execução Penal, evento promovido pela AMB, no dia 19 de agosto de 1998. 

655. Suspensão condicional do processo e representação nas lesões corporais, em Brasília (DF), no Curso de Especialização para Juízes Federais, evento promovido pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, no dia 19 de agosto de 1998.

656. Lei dos Juizados Criminais, da Tortura, das Armas de Fogo, da Lavagem de Capitais e Código de Trânsito Brasileiro, em Curitiba (PR), no Curso de Pós-Graduação, evento promovido pela  PUC/Paraná, nos dias 14 e 15 de agosto de 1998.

657. Suspensão do processo e penas alternativas, em Brasília (DF), no Curso de Aprimoramento, evento promovido pela Fundação Escola do Ministério Público do Distrito Federal, no dia 13 de agosto de 1998.

658. O processo penal brasileiro, em Salvador (BA), na Semana de Altos Estudos, evento promovido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e Escola Nacional da Magistratura, no dia 30 de julho de 1998.

659. Criminalidade do Colarinho Branco, em Fortaleza (CE), no Seminário de Direito Penal Tributário, evento promovido pela Sefaz do Estado do Ceará, em 1º de julho de 1998.

660. II Jornadas Brasileiras de direito processual penal, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito Processual, de 05 de junho de 1998.

661. Juizado Especial Criminal, em Ponta Grossa (PR), Congresso Internacional ‘O Direito no Mercosul’, evento promovido pela Universidade Estadual de Ponta Grossa, no dia 28 de maio de 1998.

662. Lei dos Juizados Criminais, em João Pessoa (PB), no Encontro de Juízes, evento promovido pela Associação dos Juízes da Paraíba, no dia 25 de maio de 1998. 

663. Direito penal: enfoque sobre as reformas da legislação penal , em São Leopoldo (RS), no IIIº Seminário sobre Temas atuais de direito penal, evento promovido pela Unisinos, no dia 22 de maio de 1998.

664. Código de Trânsito, em São Leopoldo (RS), no Seminário de Direito Penal, evento promovido pela Unisinos, no dia 10 de maio de 1998.

665. Código de Trânsito, em Belo Horizonte (MG), Congresso de Direito Penal e Processo Penal, evento promovido pelo Instituto de Direito, coord. de James Tubenchlak, no dia 25 de abril de 1998.

666. Código de Trânsito e Lei Ambiental, em Campo Grande (MS), no Curso de Direito Penal, evento promovido pela Faculdade de Direito, no dia 17 de abril de 1998.

667. Lei de Lavagem de Capitais, na Cidade de Deus (SP), no Curso de Aperfeiçoamento, evento promovido pelo Bradesco, no dia 15 de abril de 1998.

668. Lei de Lavagem de Capitais, em São Paulo (SP), no Seminário sobre Direito Penal e Processual Penal, evento promovido pela ABDCrim, no dia 06 de abril de 1998.

669. Código de Trânsito brasileiro, em Salvador (BA), no Congresso Estadual do Ministério Público do Estado da Bahia, evento promovido pela AMPEB, no dia 14 de março de 1998.

670. Seminário ‘O novo Código Brasileiro de Trânsito’, em São Paulo (SP), evento promovido pela Cia. Brasileira de Serviços, no dia 03 de dezembro de 1997.

671. Curso sobre Código de Trânsito Brasileiro – Aspectos criminais, civis e administrativos, em São Paulo (SP), evento promovido pela Ed. Revista dos Tribunais, no dia 25 de novembro de 1997.

672. Debate sobre Código de Trânsito Brasileiro – Lei Federal nº 9.503/97, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público, no dia 13 de novembro de 1997.

673. IIIº Encontro Nacional dos Advogados Criminalistas, em São Paulo (SP), evento promovido pela ABRAC, no dia 10 de novembro de 1997.

674. Penas alternativas, em Piracicaba (SP), no Curso de Aperfeiçoamento, evento promovido pela Universidade de Piracicaba, no dia 13 de novembro de 1997.

675. Lei das Armas de Fogo, em Campinas (SP), no Curso de Aperfeiçoamento, evento promovido pelo CEDES, no dia 27 de outubro de 1997.

676. Terceira Semana Delmanto, em São Paulo (SP), no Sexto Ciclo de Aulas, evento promovido pela ACRIMESP, no dia 30 de setembro de 1997.

677. Liberdade de Imprensa e Direito Penal, em São Paulo (SP), no IIIº Seminário Internacional do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, evento promovido pelo IBCCrim, no dia 13 de setembro de 1997.

678. Juizados Especiais e os crimes militares, em Florianópolis (SC), no Iº Congresso Brasileiro de Direito Processual e Juizados Especais, evento promovido pelo Instituto de Ciências Jurídicas, no dia 29 de agosto de 1997.

679. Seminário sobre inovações em matéria penal, em Canela (RS), evento promovido pela Editora Sístese, no dia 02 de agosto de 1997.

680. Reformas penais recentes: tortura, porte de arma, racismo e crimes patrimoniais, em Piracicaba (SP), no Encontro Regional de Juízes, evento promovido pelo CEDES, no dia 24 de julho de 1997.

681. Questões controvertidas da Lei nº 9.099/95, em Fortaleza (CE), no Iº Curso Intensivo de Atualização Jurídica, evento promovido pela Fundação Edson Queiroz – Universidade de Fortaleza, no dia 20 de junho de 1997.

682. Juizados Especiais Criminais, em Fortaleza (CE), no Curso de Atualização, evento promovido pela Escola de Magistrados do Ceará, no dia 20 de junho de 1997.

683. Penas alternativas - painel ‘Alternativas à pena de prisão’, em Nova Friburgo (RJ), evento promovido pela EMERJ e Clube dos Magistrados da Região de Nova Friburgo, no dia 14 de junho de 1997.

684. Crimes contra a ordem tributária - Palestras Jurídicas, em Jundiaí (SP), evento promovido pela OAB, no dia 13 de junho de 1997.

685. Criminologia, Política Criminal e Direito Penal, em São Paulo (SP), no Curso de Atualização, evento promovido pelo IBCCrim, no dia 13 de junho de 1997.

686. Quebra de sigilo fiscal, bancário e telefônico, em São Paulo (SP), no Curso CPI’s: aspectos políticos, legais e éticos, evento promovido pela Plus – Cursos e Eventos, no dia 13 de junho de 1997.

687. Criminalidade  e Justiça: A impunidade: suas causas e soluções, em Brasília (DF), no Iº Fórum Nacional de Debates sobre o Poder Judiciário, evento promovido pelo Superior Tribunal de Justiça, no dia 12 de junho de 1997.

688. O Juiz e a audiência, em São Paulo (SP), no Curso de Preparação Profissional, evento promovido pela Escola Paulista de Magistrados, no dia 11 de junho de 1997.

689. Direito de apelar em liberdade, tortura, crimes patrimoniais e interceptação telefônica, em Jundiaí (SP), no Curso de Reciclagem promovido por Antonio Soares Levada, no dia 07 de junho de 1997.

690. Penas alternativas, em Campo Grande (MS), no Iº Seminário Sul-Matogrossense de Direito Penal, evento promovido pela FIC-UNAES e IBCCrim, no dia 06 de junho de 1997.

691. Lei de tortura e penas alternativas - Painel sobre Reformas Penais, em Florianópolis (SC), evento promovido pela Universidade Federal de Santa Catarina, no dia 23 de maio de 1997.

692. Interceptação Telefônica, em São Leopoldo (RS), no IIº Seminário sobre Temas Atuais de Direito Penal, evento promovido pela UNISINOS, no dia 23 de maio de 1997.

693. O Juiz: investidura, carreira, responsabilidade, controle e formação da vontade judicial, em São Paulo (SP), no Curso de Integração, evento promovido pela Escola Paulista de Magistrados em convênio com a USP, no dia 15 de maio de 1997.

694. Audiência criminal, em São Paulo (SP), no Curso de Aprimoramento Profissional, evento promovido pela Escola Paulista de Magistrados, no dia 15 de maio de 1997.

695. Erosão da Lei e da Ordem, em São Paulo (SP), no Seminário ‘São Paulo sem medo’, evento promovido pela Rede Globo de Televisão, no dia 08 de maio de 1997.

696. Direito de apelar em liberdade e liberdade provisória, inclusive nos crimes hediondos - Painel de Estudos Jurídicos, em São Paulo (SP), evento promovido pela Associação dos Advogados da Penha de França, no dia 25 de abril de 1997.

697. Lei de Tortura: primeiras notas interpretativas, em São Paulo (SP), evento promovido pela Delegacia Geral de Polícia Civil do Estado de São Paulo, no dia 23 de abril de 1997. 

698. O combate à criminalidade violenta e as garantias constitucionais, no Rio de Janeiro (RJ), no IVº Simpósio Nacional Novas Idéias – Novos Rumos, evento promovido pelo Instituto de Direito, no dia 18 de abril de 1997.

699. Aids e Presídios, em São Paulo (SP), no VIIº Seminário Aids e o Direito, evento promovido pelo GAPA, no dia 17 de abril de 1997. 

700. O agente do crime nas empresas, culpa, dolo e teoria da responsabilidade objetiva no Direito Penal moderno e os crimes contra a ordem tributária, em São Paulo (SP), no IIIº Seminário sobre crimes contra a ordem tributária, evento promovido pelo Repertório IOB de Jurisprudência, IOB – Informações Objetivas, no dia 09 de abril de 1997.

701. O futuro das penas alternativas, em São Paulo (SP), no Simpósio Internacional – Penas alternativas e sistema penitenciário, evento promovido pela Secretaria da Administração Penitenciária de São Paulo, no dia 15 de março de 1997.

702. Presunção de violência nos crimes sexuais – Enfoque Crítico, em Cuiabá (MT), no Iº Simpósio Estadual de Direito Penal e Processual Penal, evento promovido pela Fundação Escola Superior do Ministério Público de Mato Grosso, no dia 10 de março de 1997.

703. Estratégias de combate ao crime do colarinho branco, em São Paulo (SP), no Curso de Atualização, promovido pela Associação dos Agentes Fiscais de Rendado Estado de São Paulo, no dia 09 de março de 1997.

704. O ‘racha’ e o crime doloso e a presunção de violência no estupro, em São Paulo (SP), no Curso de Atualização promovido pelo ASF Curso e Eventos, no dia 05 de dezembro de 1996.

705. Crime organizado e interceptação telefônica, em São Paulo (SP), no Curso Superior da Polícia Civil, evento promovido pela Academia de Polícia da Polícia Civil de São Paulo, no dia 29 de novembro de 1996.

706. Reforma legislativa dos crimes contra as relações de consumo, em São Paulo (SP), evento promovido pelo DECON, no dia 28 de novembro de 1996.

707. Suspensão Condicional do Processo, em São Paulo (SP), no Seminário ‘Um Ano de Vigência da Lei nº 9.099/95’, evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidade São Judas e IBCCrim, no dia 22 de novembro de 1996.

708. Questões controvertidas civis e criminais na aplicação da Lei nº 9.099/95, em São Luís (MA), na Iª Jornada Jurídica Maranhense, evento promovido pela Justiça Militar e Associação dos Juízes Maranhenses, no dia 21 de novembro de 1996.

709. Leis nº 9.271/96 e 9.296/96, em São Paulo (SP), no Curso de Atualidades em Direito Penal, evento promovido pelo Instituto dos Advogados de São Paulo, no dia 14 de novembro de 1996.

710. Suspensão condicional do processo, em Brasília (DF), na Iª Jornada Brasileira de Direito Processual Penal, evento promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito Processual, no dia 07 de novembro de 1996.

711. Lei dos Juizados Especiais Criminais – Aspectos polêmicos, em Valença (BA), no Encontro dos Promotores da Região Valença, evento promovido pela Associação do Ministério Público da Bahia, no dia 26 de outubro de 1996.

712. Crime organizado, em Salvador (BA), no Curso de Atualização Penal e Processual, evento promovido pela Associação do Ministério Público da Bahia, no dia 25 de outubro de 1996.

713. Direito de apelar em liberdade, em Salvador (BA), no Curso de Atualização Penal e Processual, evento promovido pela Associação do Ministério Público da Bahia, no dia 25 de outubro de 1996.

714. Juizados Especiais Criminais, em Curitiba (PR), no IIIº Simpósio Nacional, evento promovido pelo Instituto de Direito, no dia 18 de outubro de 1996.

715. Aspectos processuais da Lei de Interceptação Telefônica, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 18 de outubro de 1996.

716. Citação por edital e suspensão do processo - Painel sobre a Lei nº 9.271/96, em São Paulo (SP), evento promovido pela Rahal Cursos Jurídicos, no dia 10 de outubro de 1996.

717. Suspensão condicional do processo - Painel sobre a Lei dos Juizados Especiais Criminais, no Rio de Janeiro (RJ), evento promovido pelo Diretório Acadêmico da UERJ, no dia 09 de outubro de 1996. 

718. Execução da pena de multa e Juizado Especial Criminal, em Ribeirão Preto (SP), no Iº Seminário de Direito Penal e Processual Penal da Alta Mogiana, evento promovido pelo Forensis, no dia 27 de setembro de 1996.

719. A interceptação de comunicações telefônicas – Lei nº 9.296/96 -  Painel sobre a Lei das Interceptações Telefônicas, em São Paulo (SP), evento promovido pela Escola Paulista do Ministério Público de São Paulo, no dia 25 de setembro de 1996.

720. Erro de tipo e erro de proibição, em Salvador (BA), no Curso de Atualização em Direito Penal e Processo Penal, evento promovido pela Associação do Ministério Público Baiano, no dia 20 de setembro de 1996.

721. Suspensão condicional do processo penal - Painel sobre a Lei dos Juizados, em São Paulo (SP), evento promovido pela Procuradoria da República de São Paulo, no dia 19 de setembro de 1996.

722. Lei nº 9.271/96 – Citação por edital e suspensão do processo, em Santos (SP), no Seminário ‘As novas leis penais’, evento promovido pela Associação dos Advogados de Santos, no dia 17 de setembro de 1996.

723. Lei nº 9.099/95 – Primeiras tendências jurisprudenciais, em Santos (SP), evento promovido pela Associação dos Advogados de Santos, no dia 13 de setembro de 1996. 

724. Juizados Especiais Criminais – Questões controvertidas, em Guarulhos (SP), na Semana Jurídica 1996, evento promovido pela Faculdade de Direito de Guarulhos – FIG, no dia 12 de setembro de 1996.

725. Juizados Especiais Criminais, em Itajaí (SC), no IVº Ciclo de Estudos Jurídicos e Sociais, evento promovido pela Univale e Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito de Itajaí, no dia 06 de setembro de 1996.

726. A proteção do meio ambiente no Terceiro Milênio, em Bauru (SP) na ‘Eco Bauru 96’ - Congresso Internacional de Direito Ambiental, evento promovido pela PMB, IBCCrim e Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 23 de agosto de 1996.

727. Aspectos penais e processuais controvertidos da Lei nº 9.099/95 – Juizados Especiais Criminais, em São Paulo (SP), no IIº Seminário Internacional do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, evento promovido pelo IBCCrim, no dia 23 de agosto de 1996.

728. Suspensão condicional do processo, em Porto Alegre (RS), no Seminário nacional sobre Juizados Especiais Criminais, evento promovido pela AJURIS, ESMP, IARGS e PUC/RS,  no dia 22 de agosto de 1996.

729. Lei dos Juizados Especiais Criminais – Suspensão condicional do processo penal, em Franca (SP), na VIIº Semana Jurídica – Novos paradigmas jurídicos e sociais, evento promovido pelo Centro Acadêmico Prof. André Franco Montoro, no dia 16 de agosto de 1996.

730. Dos crimes de especial gravidade em confronto com a legislação dos crimes hediondos e do crime organizado, em São Paulo (SP), no Seminário ‘Aspectos controvertidos das leis penais’, evento promovido pela ACRIMESP, no dia 15 de agosto de 1996.

731. Pontos Controvertidos da Lei dos Juizados Especiais, em Araçatuba (SP), evento promovido pela OAB - Subsecção de Araçatuba, no dia 09 de agosto de 1996.

732. Citação por edital e suspensão do processo - Painel sobre a Lei nº 9.271/96, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, no dia 25 de julho de 1996.

733. A Lei nº 9.099/95 e a suspensão do processo penal, em Ribeirão Preto (SP), no Ciclo de Palestras ‘Direito Penal e seu processo: as recentes alterações e suas conseqüências’, evento promovido pela Associação dos Advogados de Ribeirão Preto, Ajufe e Apamagis, no dia 12 de julho de 1996.

734. Lei do Crime Organizado e Lei dos Juizados Especiais Criminais – A experiência brasileira - Painel ‘Novidades do Direito Penal brasileiro’, em Madri (ESPANHA), evento promovido pelo Departamento de Direito Penal da Universidade Nacional de Educação à Distância, UNED, no dia 04 de julho de 1996.

735. Juizados Especiais Criminais, em Jales (SP), no Curso de Atualização Penal, promovido pela Delegacia Seccional de Polícia de Jales e OAB - Subsecção de Jales, no dia 15 de junho de 1996.

736. Crime Organizado e Lei nº 9.271/96, em Cuiabá (MT), no Curso de Atualização Penal, promovido pela Escola Superior do Ministério Público de Mato Grosso, no dia 14 de junho de 1996.

737. Juizados Especiais Criminais, em Cuiabá (MT), no Curso de Atualização Penal, promovido pela Escola Superior do Ministério Público de Mato Grosso, no dia 14 de junho de 1996.

738. Individualização da responsabilidade penal nos crimes tributários, em São Paulo (SP), no Curso Temas de Direito e Processo Penal, promovido pela OAB - Secção de São Paulo, no dia 10 de junho de 1996.

739. Processo Penal na proteção do meio ambiente, em São Paulo (SP), no Iº Congresso Internacional de Direito Ambiental, promovido pelo Instituto ‘O Direito por um Planeta Verde’, no dia 05 de junho de 1996. 

740. Suspensão condicional do processo, em Varginha (MG), no Iº Encontro Sul Mineiro de Juristas, promovido pelo DACHA, no dia 1º de junho de 1996.

741. Juizados Especiais Criminais, no Rio de Janeiro (RJ), no Iº Simpósio Nacional Direito Penal e Processual Penal, promovido pelo IBAJ, no dia 31 de maio de 1996. 

742. Juizado Especial Criminal – aspectos processuais, em São Paulo (SP), no Curso sobre Temas de Direito e Processo Penal, promovido pelo pela Universidade São Judas Tadeu e IBCCrim, no dia 30 de maio de 1996.

743. Alterações do Código de Processo Penal – Lei nº 9.271/96, em São Paulo (SP), no Curso na área de Direito Penal, promovido pelo Centro de Estudos da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, no dia 30 de maio de 1996.

744. Suspensão condicional do processo, em Curitiba (PR), no IVº Simpósio de Curitiba – Processo Contemporâneo, promovido pela Faculdade de Direito de Curitiba e outras entidades, no dia 23 de maio de 1996.

745. Direito de apelar em liberdade, em Brasília (DF), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, no dia 23 de maio de 1996.

746. Juizados Especiais Criminais, em São Paulo (SP), no Curso Superior de Polícia, evento promovido pela Academia de Polícia Dr. Coriolano N. Cobra, no dia 22 de maio de 1996.

747. Suspensão condicional do processo e representação da vítima nas lesões corporais - Painel sobre Juizado Especial Criminal, em Porto Alegre (RS), evento promovido pela Ajuris, ESM, AMPRGS e ESMP, no dia 17 de maio de 1996.

748. Lei nº 9.034/95 – Crime organizado, em Porto Alegre (RS), no Iº Seminário de temas atuais de Direito Penal, evento promovido pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Centro de Ciências Jurídicas, no dia 17 de maio de 1996.

749. Juizados Especiais Criminais, em São Paulo (SP), No Seminário ‘Seis meses de vigência da Lei dos Juizados’, evento promovido pela ABDC, ABRAC, no dia 16 de maio de 1996.

750. Formação da vontade judicial e modelos de atuação judicial, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, evento promovido pela Faculdade e pela Escola Paulista de Magistrados, no dias16 e 30 de maio de 1996.

751. O Juiz: investidura, carreira, responsabilidade e controle externo da Magistratura, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, evento promovido pela Faculdade e pela Escola Paulista de Magistrados, nos dias 14 e 28 de maio de 1996. 

752. Responsabilidade penal tributária dos sócios, administradores e titulares;  abuso nas denúncias e extinção da punibilidade pelo pagamento, em São Paulo (SP), no Seminário ‘Temas Relevantes do Direito Tributário Atual’, evento promovido pela Dialética, no dia 10 de maio de 1996.

753. Modelos de atuação judicial: rumo à constitucionalização do juiz do terceiro milênio, em São Paulo (SP), no Iº Congresso de Iniciação Científica da FADUSP, evento promovido pelo C.A. XI de Agosto, no dia 10 de maio de 1996.

754. Lei nº 9.099/95 - Lei dos Juizados Especiais, em Caxias do Sul (SC), na OAB - Subsecção de Caxias do Sul, no dia 25 de abril de 1996.

755. Suspensão condicional do Processo Penal - Painel ‘Juizado Especial Criminal – A prática em questão’, em São Paulo (SP), evento promovido pela  Escola Paulista do Ministério Público,  no dia 25 de abril de 1996.

756. Abuso de autoridade, abuso de poder de legislar e abuso de poder de acusar, em Vitória (ES), no Seminário ‘Crimes contra a Ordem Tributária’, evento promovido pelas Assesp e Faculdade de Direito de Vitória, no dia 19 de abril de 1996.

757. Suspensão condicional do processo, em Cotia (SP), evento promovido pela 108ª Subsecção da OAB/SP, no dia 18 de abril de 1996.

758. Juizados Especiais Criminais – Primeiras tendências jurisprudenciais, em Bauru (SP), CEDES de Bauru, evento promovido em conjunto com a OAB - Subseção de Bauru, no dia 13 de abril de 1996. 

759. Suspensão condicional do processo, em Piracicaba (SP), no Curso sobre a Lei nº 9.099/95, evento realizado na Câmara Municipal, no dia 12 de abril de 1996.

760. Juizados Especiais Criminais, em Piracicaba (SP), evento promovido pelo CEDES de Piracicaba, no dia 12 de abril de 1996.

761. Juizados Especiais Criminais – Pontos controvertidos, em São José dos Campos (SP), evento promovido pelo  CEDES de São José dos Campos, no dia 11 de abril de 1996.

762. Suspensão condicional do processo penal, em Blumenau (SC), no ºII Seminário de Processo Civil e Penal, promovido pela Universidade Regional de Blumenau, Daclobe e Escola Superior da Magistratura Catarinense, no dia 29 de março de 1996.

763. Individualização da responsabilidade penal nos crimes contra a ordem tributária nas empresas, em São Paulo (SP), no IIº Seminário sobre crimes contra a ordem tributária, promovido pelo Repertório IOB de Jurisprudência, IOB – Informações Objetivas, no dia 29 de março de 1996.

764. Representação nas lesões corporais e suspensão condicional do processo penal, em Brasília (DF), evento promovido pelo Instituto Brasiliense de Ensino e Pesquisa, no dia 27 de março de 1996. 

765. Erro médico e responsabilidade penal, em São Paulo, Acrimesp, evento promovido pela Escola de Advocacia Criminal, no dia 25 de março de 1996.

766. Dúvidas sobre a Lei nº 9.099/95, em Campinas (SP), no Fórum de Campinas, evento promovido pela CEDES, no dia 21 de março de 1996.

767. Juizados Especiais Criminais – Primeiras tendências jurisprudenciais, em Vitória (ES), evento promovido pela Escola Nacional da Magistratura do Espírito Santo, no dia 15 de março de 1996. 

768. 100 dias de vigência da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, em São Paulo (SP), no Centro de Convenções Rebouças, evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 14 de março de 1996.

769. Juizados Especiais Criminais, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Centro de Estudos da Procuradoria-Geral do Estado, no dia 14 de março de 1996.

770. Juizados Criminais – Primeiras tendências jurisprudenciais, em São José do Rio Preto (SP), no Fórum de São José do Rio Preto, evento promovido pelo CEDES local, no dia 09 de março de 1996.

771. A Lei nº 9.099/95 e suas implicações práticas, em Votuporanga (SP), evento promovido pela 66ª Subsecção da OAB, no dia 08 de março de 1996.

772. Juizados Especiais Criminais, em Brasília (DF), evento promovido pela Escola Superior da Magistratura do Distrito Federal e Territórios, no dia 08 de março de 1996.

773. Medidas de Segurança: enfoque crítico, em São Paulo (SP), evento promovido pelo IBCCrim, no dia 07 de março de 1996.

774. Direito de apelar em liberdade, em São José dos Campos (SP), evento promovido pela 36ª Subsecção OAB, no dia 1º de março de 1996.

775. Suspensão condicional do Processo Penal, em São Paulo (SP), no Centro de Convenções Rebouças, evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 29 de fevereiro de 1996.

776. Juizados Especiais Criminais, em Araçatuba (SP), no Encontro de Juízes da Região de Araçatuba, evento promovido pelo CEDES local, no dia 16 de dezembro de 1995.

777. Das medidas despenalizadoras previstas na Lei nº 9.099/95, em São Paulo (SP), no Curso sobre Juizados Especiais Criminais, evento promovido pelo IBCCrim, no dia 11 de dezembro de 1995.

778. Lei dos Juizados Especiais Criminais, em São Paulo (SP), na FMU - Curso de Pós-Graduação, no dia 23 de novembro de 1995. 

779. Individualização da responsabilidade penal nas empresas; seu alcance aos sócios, diretores, gerentes, contadores etc., na aplicação da sanção penal tributária, em São Paulo (SP), no IVº Simpósio Nacional IOB – Direito Tributário, evento promovido pelo Repertório IOB de Jurisprudência, IOB - Informações Objetivas, no dia 23 de novembro de 1995.

780. Medidas Despenalizadoras e Descarcerizadora na Lei nº 9.099/95, em Porto Alegre (RS), no Curso Juizados Especiais Criminais, evento realizado na PUC/RS, no dia 22 de novembro de 1995.

781. Lei nº 9.099.95: Medidas Despenalizadoras, em São Paulo (SP), evento promovido pela Acrimesp, no dia 20 de novembro de 1995.

782. Sistema Penal e Questão Penitenciária, em Salvador (BA), no Congresso de Direito Alternativo, evento promovido pelo Centro Acadêmico Teixeira de Freitas, no dia 19 de novembro de 1995.

783. Suspensão Condicional do Processo, em Campo Grande (MS), na Escola Superior da Magistratura do Estado de Mato Grosso do Sul, no dia 18 de novembro de 1995.

784. Lei nº 9.099/95: aspectos criminais, em Florianópolis (SC), na Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina, no dia 17 de novembro de 1995. 

785. As medidas despenalizadoras na Lei nº 9.099/95, em Aracaju (SE), evento promovido pela  Escola Superior da Magistratura de Sergipe, no dia 15 de novembro de 1995.

786. Juizados Especiais Criminais, em Brasília (DF), evento promovido pela  Escola Superior da Magistratura do Distrito Federal e Territórios, no dia 14 de novembro de 1995.

787. Juizados Especiais Criminais, em Brasília (DF), evento promovido pela Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, no dia 13 de novembro de 1995.

788. Juizados Especiais e de Instrução – Perspectivas, Acertos e Desacertos, em Belo Horizonte (MG), no Seminário de Direito Processual, promovido pelo Centro de Estudos Jurídicos Guanabara Concursos, no dia 11 de novembro de 1995.

789. As medidas despenalizadoras da Lei nº 9.099/95, em São Paulo (SP), no Seminário sobre Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, promovido pelo Centro de Estudos da PGE, no dia 06 de novembro de 1995.

790. Representação nas lesões corporais - Painel de Debates sobre a Lei nº 9.099/95, em Belo Horizonte (MG), evento promovido pela Escola Nacional da Magistratura, no dia 28 de outubro de 1995.

791. Implantação dos Juizados Especiais Criminais no Estado de S. Paulo, em São Paulo (SP), no IIIº Ciclo de Debates da Escola Paulista de Magistrados, evento promovido pela referida Escola, no dia 26 de outubro de 1995.

792. Juizados Especiais Criminais, em Mogi das Cruzes (SP), evento promovido pela CEDES, no dia 23 de outubro de 1995.

793. Suspensão Condicional do Processo - Painel sobre a Lei nº 9.099/95, em São Paulo (SP), evento promovido pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, no dia 20 de outubro de 1995. 

794. Crime Organizado, em Belo Horizonte (MG), no Ciclo de Estudos em Homenagem a Gerson Boson, evento promovido pela Escola de Advocacia da OAB/MG, no dia 19 de outubro de 1995. 

795. Pena de Morte, em Mogi das Cruzes (SP), evento promovido pela Faculdade de Direito da Universidade de Mogi das Cruzes, no dia 09 de outubro de 1995.

796. As alternativas à pena de prisão no contexto nacional, no Rio de janeiro (RJ), na IIª Conferência sobre Alternativas à prisão, evento promovido pela Secretaria de Estado de Justiça e Interior do Rio de Janeiro, no dia 06 de outubro de1995.

797. Direito Penal Mínimo e Penas alternativas, em Curitiba (PR), no Seminário sobre Penas Alternativas, evento promovido pela Câmara Municipal de Curitiba, no dia 06 de outubro de 1995.

798. Impunidade da Delinqüência Econômica, em Porto Alegre (RS), no Seminário Internacional de Direito Penal Econômico, evento promovido pelo ICEPS, no dia 29 de setembro de 1995. 

799. A Vitimologia no Brasil e no Mundo, em São Paulo (SP), no IIº Encontro Nacional dos Advogados Criminalistas, evento promovido pela ABRAC e ABDCRIM (Salão Nobre da USP), no dia 28 de setembro de 1995.

800. Suspensão Condicional do Processo, em Santos (SP), no evento promovido pelo Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito Católica de Santos, no dia 22 de setembro de 1995.

801. Cidadania e Sistema Penitenciário do ano 2000, em São Paulo (SP), no Seminário sobre o Sistema Penitenciário, Faculdade de Direito de São Paulo, promovido pela Secretaria de Assuntos Penitenciários, no dia 20 de setembro de 1995.

802. Crime Organizado, em Belo Horizonte (MG), no Vº Encontro de Estudos de Ciências Penais, Faculdade de Direito da PUC/MG, no dia 18 de setembro de 1995.

803. Inovações do Código de Processo Penal, em São Bernardo do Campo (SP), CEDES de São Bernardo do Campo e Diadema, no dia 11 de setembro de 1995.

804. Penas alternativas, na Ilha de Comandatuba (BA), no IIIº Encontro Estadual do Ministério Público da Bahia, evento promovido pelo respectivo órgão, no dia 1º de setembro de 1995.

805. A violência no esporte, em São Paulo (SP), no Mesa Redonda promovida pela Secretaria da Justiça, Faculdade de Direito e Centro Acadêmico XI de Agosto, no dia 29 de agosto de 1995.

806. Controle externo do judiciário, em Manaus (AM), no Debate promovido pelo Centro Acadêmico de Direito Vanguarda Universitária, no dia 25 de agosto de 1995. 

807. Crime organizado, em Taubaté (SP), na Semana Jurídica promovida pelo Diretório Acadêmico e Faculdade de Direito da Universidade de Taubaté, no dia 18 de agosto de 1995.

808. Prisão, liberdade e devido processo legal, em Presidente Prudente (SP), na Semana Jurídica promovida pelo Diretório Acadêmico 3 de Agosto e Universidade do Oeste Paulista, no dia 17 de agosto de 1995.

809. Projeto do Código de Trânsito Brasileiro – Cap. XIX – Dos Crimes, em Brasília (DF), no Fórum Nacional de Debates - Senado Federal, promovido pela Comissão Especial do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 17 de agosto de 1995. 

810. Crime Organizado, em São Paulo (SP), no Mesa Redonda, Apamagis - SP, promovida pela Editora Revista dos Tribunais, no dia 15 de agosto de 1995.

811. Reforma do CPP e Crime Organizado, em Santa Fé do Sul (SP), Subseção da OAB de Santa Fé do Sul, no dia 10 de agosto de 1995. 

812. Crime Organizado, em Campinas (SP), no Simpósio de Direito Penal, promovido pela Acrimesp-Macroregião Campinas e OAB/Campinas, Centro Cultural Victoria, no dia 07 de agosto de 1995.

813. Crime Organizado: Aspectos político-criminais, em Chapecó (SC), no 17º Curso de Aperfeiçoamento para Magistrados, promovido pela Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina, no dia 28 de julho de 1995.

814. Acusações Genéricas, Responsabilidade Penal Objetiva e Culpabilidade nos Crimes Cometidos através da Empresa, em São Paulo (SP), no Seminário ‘Direito Penal Empresarial’, promovido pela Dialética, no dia 21 de julho de 1995.

815. Inovações e Reforma do Código de Processo Penal, em Santo André (SP), CEDES de Santo André, no dia 14 de julho de 1995.

816. Alterações em curso da legislação penal e processual penal, em São Paulo (SP), no Encontro Nacional de Secretários de Justiça, no dia 07 de julho de 1995.

817. Responsabilidade Penal Objetiva e Culpabilidade nos Crimes contra a Ordem Tributária, Denúncia e Defesa, em São Paulo (SP), na Academia Brasileira de Letras, evento promovido pela IOB, no dia 28 de junho de 1995.

818. Crime organizado: aspectos criminológico, jurídico e político-criminal, em Registro (SP), CEDES de Registro, no dia 26 de junho de 1995.

819. Culpabilidade, em Porto Alegre (RS), na Escola Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul, AJURIS, no dia 23 de junho de 1995.

820. Reforma do CPP e Juizados Especiais, em Santos (SP), CEDES de Santos, no dia 22 de junho de 1995.

821. Alcoolismo e drogadição hoje: aspectos jurídicos relevantes, em São Paulo (SP), CEFAM, dia 08 de junho de 1995.

822. Criminalidade Sofisticada, no Rio de Janeiro (RJ), no Iº Simpósio Latino Americano de Direito Penal e Processo Penal, promovido pelo Instituto Interamericano de Direito Penal e Processo Penal, no dia 03 de junho de 1995.

823. Crime organizado: aspectos legais, político-criminais e criminológicos, em São Paulo (SP), no Instituto Brasileiro de Ciências Criminais - IBCCrim, no dia 1º de junho de 1995.

824. Dinamização da Prestação Jurisdicional, em Florianópolis (SC), na Iª Jornada Brasileira de Direito Penal e Processual Penal - Universidade Federal de Santa Catarina, no dia 26 de maio de 1995. 

825. Controle do Judiciário e do Ministério Público, em Florianópolis (SC), na Iª Jornada Brasileira de Direito Penal e Processual Penal - Universidade Federal de Santa Catarina, no dia 26 de maio de 1995.

826. Lei do Crime Organizado – Pontos Controvertidos, CEDES de Campinas (SP), no dia 25 de maio de 1995.

827. Controle externo do Judiciário e Formação da Vontade Judicial, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, nos dias 23 e 25 de maio de 1995.

828. Crime organizado: aspectos legais, criminológicos e político-criminais, em Mogi das Cruzes (SP), na Faculdade de Direito da Universidade Braz Cubas, no dia 16 de maio de 1995.

829. Reforma do Código de Processo Penal, em Jundiaí (SP), na Faculdade de Direito Padre Anchieta - Diretório Acadêmico Oito de Dezembro, no dia 11 de maio de 1995.

830. O Juiz: Investidura, Carreira e Promoção, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, nos dias 02 e 04 de maio de 1995.

831. Erro de Tipo e Erro de Proibição, em Porto Alegre (RS), na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no dia 29 de abril de 1995.

832. Polícia Civil dentro da Processulística Penal, em Santos (SP), no Iº CONEPOL -  Congresso Estadual da Polícia Civil, no dia 28 de abril de 1995.

833. Reforma do Código de Processo Penal, CEDES de São José do Rio Preto (SP), no Fórum de São José do Rio Preto, no dia 08 de abril de 1995.

834. Aborto, em Ribeirão Preto (SP),  no Curso Forensis - Aula Magna do Curso, no dia 31 de março de 1995.

835. Responsabilidade Penal Objetiva e Culpabilidade nos Crimes contra a Ordem Tributária, em São Paulo (SP), no Seminário sobre Crimes Contra a Ordem Tributária -  IOB, no dia 31 de março de 1995.

836. Erro de Tipo e Erro de Proibição, São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da FMU, Curso de Pós-Graduação, no dia 30 de março de 1995.

837. Princípio da legalidade no Direito Penal, em Dourados (MS), na Faculdade de Direito de Dourados - Aula Magna do Curso CPJ, no dia 17 de março de 1995.

838. Reforma do Código de Processo Penal, em Araçatuba (SP), na Faculdade de Direito de Araçatuba – ITE - Aula Magna do ano letivo de 1995, no dia 10 de fevereiro de 1995.

839. Crime Organizado e Estado de Direito, em Salvador (BA), na Associação Bahiana dos Promotores de Justiça, no dia 16 de dezembro de 1994.

840. Reforma processual penal, prisão e liberdade provisória e direito de apelar em liberdade, em Franca (SP), na Faculdade de Direito de Franca - Curso de Pós-Graduação “lato sensu”, nos dias 04 e 05 de novembro de 1994.

841. As penas alternativas à prisão no contexto nacional, no Rio de Janeiro (RJ), na Iª Conferência Internacional sobre Alternativas às penas de prisão - Hotel Glória, promovido pela Secretaria de Justiça do Rio de Janeiro, no dia 21 de outubro de 1994.

842. Crimes contra a vida, Lei nº 8.930/94, eutanásia e aborto, em São Paulo (SP), no Curso do IBCCrim, realizado no auditório da Apamagis, no dia 26 de setembro de 1994.

843. Erro de tipo e erro de proibição, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, no dia 22 de setembro de 1994.

844. Reflexões sobre o input do sistema penal e Direito Penal Mínimo, em Santos (SP), na Faculdade de Direito de Santos (Católica), no dia 15 de setembro de 1994.

845. Processos de descriminalização e de despenalização – Reflexões sobre o input do sistema penal, em Lorena (SP), na Faculdade Salesiana de Direito, no dia 1º de setembro de 1994.

846. O erro no Direito Penal brasileiro, em São Paulo (SP), ACRIMESP, no dia 30 de agosto de 1994.

847. Descriminalização do aborto, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da PUC/SP -  Diretório 22 de Agosto, no dia 17 de agosto de 1994.

848. Culpa e dolo nos ilícitos penais tributários, extinção da punibilidade, prisão preventiva e prisão do depositário infiel, em São Paulo (SP), no Seminário ‘Responsabilidade dos Dirigentes e Empresários Frente ao Direito Penal Tributário’, promovido pela Coopers/Lybrand e Amaro, Stuber e Street, no dia 16 de agosto de 1994.

849. Reforma do Código de Processo Penal, em Guarulhos (SP), na Faculdade de Direito da Universidade de Guarulhos, no dia 09 de agosto de 1994.

850. Lei de Execução Penal. Reflexões sobre o input do sistema penal. Direito Penal Mínimo, em Dourados (MS), na Faculdade de Direito de Dourados, no dia 06 de agosto de 1994.

851. Dez anos da Lei de Execução Penal. Um balanço crítico, em Cuiabá (MT), no VIº Congresso de Magistrados do Centro Oeste - COMACO, realizado pela AMAM, no dia 05 de agosto de 1994.

852. Reforma penal, infrações de menor potencial ofensivo, procedimento sumário, CEDES de São Bernardo do Campo (SP), no dia 28 de julho de 1994.

853. Erro de Tipo e Erro de Proibição, em Franca (SP), na Faculdade de Direito de Franca - Curso de Pós-Graduação, nos dias 17 e 18 de junho de 1994.

854. Reforma do Código de Processo Penal e os modernos processos de despenalização e de descriminalização, em Manaus (AM), no Centro Acadêmico - Vanguarda Universitária da Faculdade de Direito de Manaus, no dia 27 de maio de 1994.

855. O Juiz – Formação da vontade judicial, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, no dia 20 de maio de 1994.

856. O Juiz – Investidura, carreira, responsabilidade e controle, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, no dia 19 de maio de 1994. 

857. Descriminalização do aborto e de maconha, em Araçatuba (SP), na Faculdade de Direito de Araçatuba, no dia 14 de maio de 1994.

858. Substitutivos penais, em São Paulo (SP), na Academia Paulista de Letras - Secretaria de Assuntos Penitenciários, no dia 12 de maio de 1994.

859. Reforma do Código de Processo Penal, em Mogi das Cruzes (SP), na Subseção da OAB de Mogi das Cruzes, no dia 24 de março de 1994.

860. Reforma Processual Penal, em Santa Fé do Sul (SP), na Subseção da OAB de Santa Fé do Sul, no dia 17 de dezembro de 1993. 

861. Reforma Processual Penal. Controle Externo do Poder Judiciário, em Sorocaba (SP), na Subseção da OAB de Sorocaba, no dia 14 de dezembro de 1993.

862. Crimes de consumo e a Reforma Penal, em São Paulo (SP), no IXº Encontro Estadual de Defesa do Consumidor, evento promovido pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, no dia 1º de dezembro de 1993.

863. Sonegação fiscal e econômica de tributo, em São Paulo (SP), no IIIº Simpósio de Direito Tributário, promovido pela Academia Brasileira de Direito Tributário, no dia 11 de novembro de 1993.

864. A ética na Magistratura, em São Paulo (SP), na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC, no dia 08 de novembro de 1993.

865. Reforma Processual Penal, em Campinas (SP), Encontro de Magistrados de Campinas, no dia 06 de novembro de 1993.

866. Controle externo do Poder Judiciário, em São Paulo (SP), no Rotary Club de São Paulo, no dia 27 de outubro de 1993.

867. Reforma do Código de Processo Penal, em Águas de Lindóia (SP), Encontro de Juízes Paulistas, no dia 23 de outubro de 1993.

868. A questão do controle externo do Poder Judiciário, em São Paulo (SP), no Tribunal Regional do Trabalho em São Paulo - Associação dos Magistrados Trabalhistas, no dia 22 de outubro de 1993.

869. Tendências e perpectivas da Reforma Processual Penal, na Comarca de Campinas (SP),  CEDES, no dia 19 de outubro de 1993.

870. Tendências e perpectivas da Reforma Processual Penal, em Mogi das Cruzes (SP), na Faculdade de Direito da Universidade Brás Cubas, no dia 18 de outubro de 1993.

871. Tendências e perspectivas da Reforma Processual Penal, em Piracicaba (SP), CEDES, Fórum da Comarca de Piracicaba, no dia 16 de outubro de 1993.

872. Reforma Processual Penal, em Jundiaí (SP), na Faculdade de Direito Padre Anchieta, no dia 05 de outubro de 1993.

873. Reforma Processual Penal, em Marília (SP), na Faculdade de Direito de Marília - Fundação, no dia 04 de outubro de 1993.

874. Reforma Processual Penal, em Manaus (AM), na Escola Superior da Magistratura do Amazonas, no dia 02 de outubro de 1993.

875. Dosimetria da pena, em Manaus  (AM), na Escola Superior da Magistratura do Amazonas, AM, no dia 1º de outubro de 1993.

876. Novo Procedimento Sumário, em São Pualo (SP), no Centro de Estudos da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, no dia 21 de setembro de 1993.

877. Tendências e perspectivas da Reforma Processual Penal, em Santos (SP), na Faculdade de Direito de Santos, no dia 17 de setembro de 1993.

878. Tendências e perspectivas da Reforma Processual Penal, em São Bernardo do Campo (SP), na Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, no dia 14 de setembro de 1993.

879. A nova Lei de Licitações – Dos crimes e das penas, em São Paulo (SP), na Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP, no dia 26 de agosto de 1993.

880. Controle externo do Poder Judiciário, em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, evento promovido pela AASP, no dia 25 de agosto de 1993.

881. Reforma Processual Penal, em São Paulo (SP), na Faculdade Paulista de Direito – PUC/SP, no dia 24 de agosto de 1993.

882. Tendências e perspectivas da Reforma Processual Penal, em Pouso Alegre (MG), na Faculdade de Direito do Sul de Minas, no dia 20 de agosto de 1993.

883. Tendências e perspectivas da Reforma Processual Penal, em Dourados (MS), na Faculdade de Direito de Dourados, no dia 13 de agosto de 1993.

884. Tendências da Reforma Processual Penal, Controle Externo e Independência Judicial, em Goiânia (GO), na Escola Superior da Magistratura de Goiás, no dia 09 de julho de 1993.

885. Privatização do Sistema Prisional, em Bragança Paulista (SP), Subsecção da OAB de Bragança Paulista, no dia 06 de julho de 1993. 

886. Erro de tipo e erro de proibição, em Mogi das Cruzes (SP), na Universidade de Mogi das Cruzes, no dia 11 de maio de 1993; em São Paulo (SP), na Faculdade de Direito da USP, no dia 1º de junho de 1993. 

887. Do novo procedimento sumário, em São Paulo (SP), na Academia de Polícia Civil do Estado de São Paulo, no dia 26 de maio de 1993.

888. Do novo procedimento sumário, em São Paulo (SP), na Escola Paulista de Magistrados, no dia 24 de maio de 1993.

889. Justiça nos dias de hoje, em São Paulo (SP), na AASP, no dia 10 de dezembro de 1992.

890. Dos Crimes contra a Administração Pública, em São Paulo (SP), na Escola de Governo e Administração Pública – FUNDAP, no dia 25 de novembro de 1992.

891. Controle Externo do Poder Judiciário, em São Luís do Maranhão (MA), na Associação de Magistrados do Maranhão, no dia 07 de dezembro de 1992.

892. Sentença Criminal e Reparação Civil dos Danos, em São Paulo (SP), na Escola Paulista de Magistrados, no dia 26 de novembro de 1992.

893. Controle Externo do Poder Judiciário e Filiação Partidária do Juiz, em Passa Quatro (MG), no Encontro de Magistrados do Vale do Paraíba, no dia 03 de novembro de 1992.

894. Controle Externo do Poder Judiciário, em Curitiba (PR), no Vº Congresso da SEJUBRA, no dia 23 de outubro de 1992.

895. Juizados Especiais de Pequenas Causas Criminais, em Santos (SP), no Encontro de Magistrados da Região de Santos, no dia 22 de outubro de 1992.

896. Juizado Especial de Pequenas Causas Criminais, em São Paulo (SP), ACRIMESP no dia 09 de outubro de 1992.

897. Acesso à Justiça, Controle Externo e Juizado Especial de Pequenas Causas, em Presidente Prudente (SP), no Encontro dos Magistrados da Região de Presidente Prudente, no dia 19 de setembro de 1992. 

898. Controle Externo do Poder Judiciário, em São Paulo (SP), na Escola Paulista de Magistrados, no dia 10 de setembro de 1992.

899. Erro de tipo e erro de proibição, em São Paulo (SP), na AASP, no dia 03 de setembro de 1992.

900. Acesso à Justiça, em Avaré (SP), no Encontro de Magistrados Paulistas, no dia 29 de agosto de 1992.

901. Poder Judiciário e Revisão Constitucional de 1993, em Goiânia (GO), no IVº Congresso dos Magistrados do Centro Oeste, no dia 21 de agosto de 1992.

902. Juizados de Pequenas Causas Criminais – Direito Comparado Europeu, em São Paulo (SP), na Escola Paulista de Magistrados, no dia 13 de agosto de 1992.

903. Modernas tendências da Política Criminal, em Dourados (MS), na Faculdade de Direito de Dourados, no dia 06 de agosto de 1992.

904. A nova lei de menores do Brasil, em Barcelona (ESP), no Centre d’Estudis Jurídics i Formació Especialitzada de la Generalitat de Catalunya, no dia 18 de junho de 1992.

905. Violência, Corrupção e Criminalidade econômica e suas implicações jurídico-sociais, em Madrid (ESP), na Faculdade de Ciência Políticas y Sociologicas, Universidad Complutense de Madrid, no dia 10 de dezembro de 1991.

906. O Controle do Poder Político pelo Poder Jurídico e Delinqüência econômica, em Lisboa (POR), Primeiras Jornadas Judiciais Luso-brasileiras, no dia 26 de outubro de 1991.

907. Delincuencia e impunidad, em Madrid (ESP), na Faculdade de Ciências Políticas y Sociologicas, da Univerdad Complutense de Madrid, no dia 30 de maio de 1991.

908. Prisão e liberdade provisória, em Santos (SP), na Faculdade de Direito da Universidade Católica de Santos, no dia 18 de agosto de 1989.

909. Teoria do erro jurídico-penal, em Santos (SP), na Faculdade de Direito da Universidade Católica de Santos, no dia 23 de outubro de 1987.

910. Julgados do STF depois da Reforma Penal de 1984, em Dourados (MS), na Faculdade de Direito de Dourados, no dia 09 de outubro de 1987.

911. Aspectos da Reforma Penal de 1984, em Dourados (MS), na Faculdade de Direito de Dourados, no dia 06 de junho de 1986.

HOMENAGEM RECEBIDA

1. Câmara Municipal de Araçatuba/SP-recebe o título de Cidadão Araçatubense, no dia 7 de agosto de 2003.

2. No XVIII Congresso de Direito Penal do Instituto de Direito (ID), no Rio de Janeiro (RJ), no dia 19 de abril de 2001

São Paulo, abril de 2010.
